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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 144/2001 (2.a série). — O n.o 4 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, estipula que os mem-
bros dos órgãos sociais das sociedades gestoras de participações sociais
cujas acções sejam detidas exclusivamente pelo Estado são designados
por resolução do Conselho de Ministros, que substitui, para todos
os efeitos, a eleição em assembleia geral.

Os Estatutos da PARPÚBLICA — Participações Públicas
(SGPS), S. A., publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 209/2000,
de 2 de Setembro, prevêem também a designação dos membros dos
órgãos sociais por resolução do Conselho de Ministros.

Nos termos dos artigos 10.o, 13.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, dos Estatutos
da PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., a mesa
da assembleia geral é constituída por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretário, o conselho de administração é composto
por três ou cinco membros, um dos quais exercerá as funções de
presidente, e a fiscalização da sociedade é exercida por um fiscal
único e um fiscal suplente.

O curriculum vitae do licenciado João Manuel de Castro Plácido
Pires, as suas reconhecidas capacidades técnicas e a sua larga expe-
riência no sector e na empresa asseguram ter o perfil adequado para
o desempenho cabal e idóneo do cargo de presidente do conselho
de administração.

Os curricula da licenciada Maria Arminda Ribeiro de Sousa e elo
licenciado Mário Alberto Duarte Donas assegurara igualmente o perfil
necessário para o cabal desempenho do cargo de vogal não executivo
do conselho de administração.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, e ao abrigo

do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
e dos artigos 10.o, 13.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, todos dos Estatutos da
PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 209/2000, de 2 de Setembro, o Conselho de
Ministros resolve:

1 — Nomear para o cargo de presidente do conselho de adminis-
tração da PARPÚBLICA — Participações Públicas — (SGPS), S. A.,
o licenciado João Manuel de Castro Plácido Pires.

2 — Nomear para os cargos de vogal não executivo do conselho
de administração da PARPÚBLICA — Participações Públicas
(SGPS), S. A., a licenciada Maria Arminda Ribeiro de Sousa e o
licenciado Mário Alberto Duarte Donas.

3 — Nomear para o cargo de fiscal único da sociedade e para o
cargo de fiscal suplente, respectivamente, o licenciado José Manuel
da Silva, revisor oficial de contas n.o 445, e o licenciado Manuel José
Farinha Valente, revisor oficial de contas n.o 968.

4 — As presentes nomeações produzem efeitos a partir da data
de publicação.

29 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae de João Manuel de Castro Plácido Pires

Nome: João Manuel de Castro Plácido Pires.
Idade: 51 anos.
Licenciatura em Finanças pelo Instituto Superior de Economia,

concluída em 1973, com média final de 15 valores.
Mestrado em Gestão (MBA) pela HEC da Universidade da Lau-

sanne, na Suíça, concluído em 1981.
Assistente da cadeira da Contabilidade Analítica e Gestão Orça-

mental do Instituto Superior de Economia de 1974 a 1989.
Desde Fevereiro de 1974 inspector da Inspecção-Geral de Finanças,

tendo sido nomeado inspector superior (assessor principal) em 1980.
Subinspector-geral de Finanças desde 1982 a Janeiro de 1987.
Membro da comissão executiva da Comissão de Normalização Con-

tabilística, de 1983 a 1986, em representação da Inspecção-Geral de
Finanças.

Administrador da EDP de Fevereiro de 1987 a Janeiro de 1991.
Administrador não executivo do BESCL de Dezembro de 1990

a Setembro de 1991.
De Janeiro de 1991 até Março de 1992, vogal da Comissão para

a Reforma do Tesouro.
De Março de 1992 até à data, presidente do conselho de admi-

nistração da PARTEST, S. A. — PARPÚBLICA a partir de 11 de
Setembro de 2000.

De Janeiro de 1993 até Maio de 1996, presidente do conselho
fiscal da EDINFOR, S. A.

Desde a respectiva constituição presidente do conselho de admi-
nistração da ESTAMO, S. A., da LOCACEST, S. A., e da SAGES-
TAMO, S. A. empresas, subsidiárias a 100 % da PARPÚBLICA.

De Agosto de 1995 até à data, presidente do conselho de admi-
nistração da QUIMIPARQUE, S. A.

De Setembro de 2000 até a data, Administrador não executivo
do IPE, S. A., em representação da PARPÚBLICA, S. A.

Curriculum vitae de Maria Arminda Ribeiro de Sousa

1 — Identificação:

Nome — Maria Arminda Ribeiro de Sousa;
Data de nascimento — 19 de Junho de 1943;
Estado civil — casada.

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Finanças, pelo Instituto Superior de Economia
de Lisboa, com 14 valores.

Curso de magistério primário, com 14 valores.

3 — Experiência profissional:

Desde 1993 — administradora não executiva da PARTEST/PAR-
PÚBLICA;

1999-2001 — administradora não executiva da Sociedade de Ges-
tão Hospitalar — CVP, S. A.

Desde 1993 — funções de formadora no âmbito das Finanças
Públicas e da contabilidade Nacional, em projectos executados
pela SNEDE e pela LESO, em Portugal, Angola, Moçambique
e Cabo Verde;

1999-2001 — colaboração com o Banco de Portugal na definição
da metodologia e na implementação das contas trimestrais
não financeiras e das contas do património financeiro do Sector
das Administrações Públicas, na óptica da contabilidade nacio-
nal, segundo o SEC 1995;

1996-1999 — Direcção-Geral de Estudos e Previsão do Ministério
das Finanças — exercício de funções inerentes à categoria de
assessora principal, como especialista em finanças públicas;

1993-1996 — Gabinete para a Análise do Financiamento do
Estado e das Empresas Públicas, do MF — exercício de funções
inerentes à categoria de consultora principal, como especialista
em finanças públicas;

1995-1997 — Integrou e coordenou o grupo operacional do pro-
jecto do Banco de Portugal «Séries longas para a economia
portuguesa 1947-1993», vertente do sector público adminis-
trativo;

1984-1993 Direcção-Geral do Património do Estado — exerceu
funções inerentes ao cargo de directora dos Serviços Admi-
nistrativos, nas áreas da contabilidade, pessoal e arquivo;

1965-1983 — Instituto Nacional de Estatística;
De 1978 a 1983 foi responsável pela elaboração das contas das

administrações públicas, na óptica da contabilidade nacional,
segundo o SEC 1979;

De 1965 a 1978 procede à elaboração dos agregados macroe-
conómicos do SPA e das empresas públicas;

1963-1965 — professora primária;

Curriculum vitae de Mário Alberto Duarte Donas

Natural da Covilhã.
Nascido em 20 de Julho de 1935.
Habilitaçóes literárias:

Licenciatura em Ciências Matemáticas (1953);
Licenciatura em Engenharia Geógrafica (1972);
Licenciatura em Direito (1978);
Pós-graduação em Jurídico-Económicas (1981).

Experiência profissional:

Administrador de empresas desde 1983 até 1995;
Advogado;
Vogal do Comissariado da Expo 98;
Administrador da PARQUE EXPO até 2000;
Professor auxiliar de Finanças Públicas e Direito Económico na

Universidade Internacional desde 1987.

Publicação: Eficiência, Equidade e Justiça Social, Editora Danúbio.

Resolução n.o 145/2001 (2.a série). — O Ministério dos Negócios
Estrangeiros pretende adquirir para o Estado Português, mediante
a celebração de um contrato de locação financeira, o imóvel sito
em 2012 Massachusetts Avenue N. W., constituído por um edifício
com cerca de 1720 m2 e terreno de 0,22 acres (0,0890 ha), identificados
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como lote 3 do quadrado 95 nos registos do escritório do agrimensor
do distrito de Colúmbia, com vista à reinstalação dos serviços da
Embaixada de Portugal em Washington (Chancelaria, Adidos das For-
ças Armadas e Secções Consular e Cultural).

Considerando que os serviços da Embaixada de Portugal cm Wash-
ington estão instalados em dois edifícios, actualmente inadequados
ao fim a que se destinam;

Considerando que o imóvel que se pretende adquirir reúne con-
dições para instalação dos serviços da Embaixada;

Considerando que não houve lugar a publicitação nos termos da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro,
mas foi efectuada uma ampla pesquisa ao mercado imobiliário;

Considerando que se encontram reunidas as condições exigidas
pelas disposições legais em vigor:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar a Direcção-Geral do Património, ao abrigo do n.o 2

do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 27/79, de 22 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 227/85, de 4 de Julho, a adquirir,
mediante a celebração de um contrato de locação financeira, o imóvel
sito em 2012 Massachusetts Avenue N. W. Washington D. C., cons-
tituído por um edifício e terreno de 0,22 acres (0,0890 ha), identificados
como lote 3 do quadrado 95 nos registos do escritório do agrimensor
do distrito de Colúmbia, com dispensa da realização da oferta pública
prevista no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83,
de 31 de Janeiro, pela importância global de USD 9 300 000,00, equi-
valente a PTE 2 074 644 042 (E 10 348 280,85), correspondente à soma
do valor do imóvel de USD 6 800 000,00, equivalente a
PTE 1 516 944 030 (E 7 566 484,92), acrescido de:

a) USD 218 050,00, equivalente a PTE 48 642 595 (E 242 628,24),
para pagamento de impostos, de transferências e de registo
«Closing Coats»;

b) USD 2 000 000,00, equivalente a PTE 446 160 009 (E 2 225 436,74),
para obras de renovação;

c) USD 281 950,00 (montante aproximado), equivalente a
PTE 62 897 407 (E 313 730,94), para pagamento de hono-
rários.

2 — O pagamento será efectuado da seguinte forma:

a) Em 2001 — uma prestação inicial de USD 1 600 000, equi-
valente a PTE 356 928 007 (E 1 780 349,39);

b) Os restantes pagamentos serão efectuados em 30 prestações
semestrais de USD 458 265,00 cada uma, equivalente a
PTE 102 229 758 (E 519 919,88).

3 — O pagamento relativo à prestação inicial será suportado por
verbas cabimentadas no PIDDAC 2001 — capítulo 50, divisão 01, sub-
divisão 04, Projecto 1, «Aquisição de imóveis no estrangeiro», na
rubrica de CE 07.01.03 R, «Amortizações com locação financeira»,
USD 1 600 000,00, equivalente a PTE 356 928 007 (E 1 780 349,39).

29 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 25 752/2001 (2.a série). — Pelo despacho conjunto
n.o 729/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Agosto de 2001, foi criado, na Presidência do Conselho de Ministros,
o Gabinete do Programa Integrado de Apoio à Inovação (PROINOV)
com o objectivo de fornecer o apoio técnico à coordenação inter-
ministerial prevista na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 53/2001, de 24 de Maio, e executar as iniciativas de carácter trans-
versal que o Programa requer.

Nos termos do n.o 5 do referido despacho, o Gabinete será integrado
por um número máximo de sete elementos, dos quais um coorde-
nador-adjunto, dois responsáveis de área, dois técnicos e dois
administrativos.

Assim, nomeio a licenciada Arminda Maria Ramos Neves para
o cargo de responsável de área do Gabinete do PROINOV, fixando-lhe
o vencimento correspondente ao de vogal do conselho de adminis-
tração de empresa pública do tipo B, nível 1, incluindo as respectivas
despesas de representação, com efeitos a partir de 8 de Outubro
de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae sintético de
Arminda Maria Ramos Neves

Habilitações literárias — licenciada em Ciências Sociais pelo Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica
de Lisboa (1972); diplomada em Política Social pelo Instituto de Estu-
dos Sociais (1974); licenciada em Sociologia pelo Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa (1981). Preparação da tese
de doutoramento, na Universidade de Évora, sobre «Gestão e Admi-
nistração Pública em Portugal: Contextos específicos e modelos de
intervenção».

Funções actuais — consultora no Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública; professora convidada da Universidade
de Évora; perita do Programa Integrado de Apoio à Inovação
(PROINOV).

Principais funções desempenhadas — adjunta do presidente da
estrutura de missão para a reforma da organização territorial do
Estado; directora do Gabinete para o Desenvolvimento do Sistema
de Formação da Saúde, cargo equiparado ao de director-geral; coor-
denadora no Gabinete de Gestão da Intervenção Operacional da
Saúde; assessora da Ministra para a Qualificação e Emprego; directora
de serviços de Desenvolvimento Organizacional, Instituto de Infor-
mática, Ministério das Finanças.

Experiência profissional — actuação na Administração Pública nas
áreas de planeamento, desenvolvimento organizacional, sistemas de
informação e comunicação e gestão em geral, nomeadamente: apoio
e consultoria a processos de mudança organizacional (em acção directa
ou em coordenação de equipas de projecto) em mais de 40 organismos
da administração central e local; elaboração de oito guiões meto-
dológicos de apoio a processos de modernização; estudos de apoio
à definição e avaliação de políticas públicas de reforma/modernização
da Administração, de uso de tecnologias de informação e comunicação
e de formação profissional; planos de acção, relatórios e estudos de
rentabilidade económico-social de acções específicas; concepção e
monitoragem de mais de 50 acções de formação profissional, desde
1984, especialmente no âmbito da Administração Pública, mas também
em algumas organizações privadas e do sector empresarial do Estado,
nomeadamente no Instituto Nacional de Administração; desenvol-
vimento do Programa de Reforço de Competências em Gestão para
dirigentes da Saúde, com lançamento de nove projectos piloto nas
cinco regiões-plano; colaboração regular com o meio académico, em
aulas de mestrado e pós-graduação e no acompanhamento de estudos,
estágios e teses; acções de dinamização de sistemas de informação
e comunicação e de desenvolvimento de redes de cooperação, nomea-
damente no Ministério para a Qualificação e Emprego e junto dos
responsáveis de informática da AP; acções de promoção da inovação
organizacional e tecnológica na Administração Pública envolvendo
sessões temáticas, encontros, seminários e congressos, bem como
publicação de revistas, monografias, folhetos de divulgação de infor-
mação relevante com utilização de instrumentos diversos, incluindo
a Internet, e tendo em conta públicos diversos.

Trabalhos, artigos e comunicações — elaboração e publicação de
mais de 50 estudos, artigos e comunicações, sendo de salientar pela
sua actualidade e ou conteúdo: livro Serviço Público: para Uma Cultura
de Gestão na Administração Pública, no prelo, «Modelos emergentes
de organização na Administração Pública», IX encontro SIOT, 2001;
«Reforço das competências de gestão na Administração Pública: o
caso da Saúde» (comunicação publicada), 2000; «Avaliação da for-
mação permanente financiada pelo FSE — 1995/98, intervenção ope-
racional da saúde» (estudo), 1998; «A reforma da Administração
Pública e a regionalização» (artigo), 1998; «Novos modelos e práticas
organizacionais» (comunicação), 1997; «Dynamic Management of IT
Organizational Impacts: survey and proposals in the Portuguese Public
Administration context» (artigo conjunto), 1996; «Impactes das tec-
nologias de informação na Administração Pública» (estudo e artigos),
1996; «Papel da formação para uma nova cultura nos serviços públicos»
(comunicação), 1995; «Tecnologias de informação: um problema ou
uma oportunidade para as autarquias» (artigo conjunto), 1995; «Expe-
riências de planeamento estratégico na Administração Pública»
(comunicação), 1994; «Audiência do público» (trabalho), 1989.

Despacho n.o 25 753/2001 (2.a série). — Pelo despacho conjunto
n.o 729/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Agosto de 2001, foi criado, na Presidência do Conselho de Ministros,
o Gabinete do Programa Integrado de Apoio à Inovação (PROINOV)
com o objectivo de fornecer o apoio técnico à coordenação inter-
ministerial prevista na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 53/2001, de 24 de Maio, e executar as iniciativas de carácter trans-
versal que o Programa requer.

Nos termos do n.o 5 do referido despacho, o Gabinete será integrado
por um número máximo de sete elementos, dos quais um coorde-
nador-adjunto, dois responsáveis de área, dois técnicos e dois
administrativos.
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Assim, nomeio o licenciado José Eduardo de Vasconcelos Casqueiro
Cardim para o cargo de responsável de área do Gabinete do PROI-
NOV, fixando-lhe o vencimento correspondente ao de vogal do con-
selho de administração de empresa pública do tipo B, nível 1, incluindo
as respectivas despesas de representação, com efeitos a partir de 8
de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae de José Eduardo de Vasconcelos
Casqueiro Cardim

Licenciado em Ciências Sociais pelo Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa. Frequentou
numerosas acções de formação nos domínios da direcção, da gestão
de recursos humanos, gestão da formação e da pedagogia, estagiando
em França e na Alemanha para contacto com a política e experiências
de formação desses países. Prepara tese de doutoramento, no ISCSP,
sobre Políticas Públicas e Sistemas de Ensino Técnico Elementar e
Formação Profissional, em Portugal.

Principais funções desempenhadas:

No Ministério da Educação, como encarregado de missão para
as escolas portuguesas em África, desde Janeiro de 1998 a
2 de Outubro de 2000;

Coordenou a CC do FSE de Fevereiro de 1996 a Fevereiro de
1997 e assessorou a Ministra da Qualificação e Emprego entre
Fevereiro de 1997 e Novembro de 1997;

No Ministério da Indústria, como assessor da direcção do Gabi-
nete de Estudos, de Fevereiro de 1995 a Fevereiro de 1996,
para o trabalho junto dos centros tecnológicos e desenvol-
vimento de núcleo de análise da formação FSE/PEDIP;

No Instituto de Força de Vendas (IFV), Portugal, estrutura for-
mativa constituída por um grupo de associações empresariais,
como director, de Setembro de 1992 a Fevereiro de 1995,
desenvolvendo a sua constituição formal, montagem da sua
estrutura técnica e pedagógica e coordenando o trabalho dos
núcleos técnicos das entidades participantes;

No Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), desen-
volvendo, entre 1987 e 1991, diversas funções e actividades:
director do Centro Nacional de Formação de Formadores,
incluindo a edição e direcção da revista Formar; gestor do
PO 2.3 — Programa Operacional de Reforço das Estruturas
de Formação (QCA I), entre 1990 e 1992; coordenador nacio-
nal do Programa EUROTECNET, de 1987 a 1989; presidente
do conselho de administração do CENCAL — Centro de For-
mação para o Sector da Cerâmica, de 1987 a 1991; vice-pre-
sidente da Comissão Nacional de Aprendizagem, de 1986 a
1989, responsável pelo rearranque do programa em 1987, sua
estabilização e regulamentação interna; director do Núcleo
de Desenvolvimento de Chefias e Quadros, de 1986 a 1987,
responsável pelo lançamento de actividades de formação para
empresários e chefias e criação da revista Dirigir e seu director
de 1987 a 1992;

No Instituto Nacional de Administração (INA), foi director do
Departamento de Administração Empresarial, de 1985 a 1986;

Na Empresa Pública das Águas Livres (EPAL), como chefe do
Serviço de Formação, de 1978 a 1985, responsável pela criação
e desenvolvimento do serviço;

No Ministério de Educação, como técnico, de 1972 a 1985.

Actividade como docente, consultor e autor — como assistente con-
vidado do ISCSP, desde 1992-1993, docência das cadeiras de Políticas
de Formação e Desenvolvimento, e de Políticas do Trabalho em Por-
tugal, na licenciatura de Sociologia do Trabalho; como assistente con-
vidado da Universidade Lusíada, desde o ano lectivo de 1998-1999,
docência de cadeira de Formação Profissional, na licenciatura de Ges-
tão de Recursos Humanos.

Como consultor da AIP/COPRAI, docência de cerca de 30 acções
de formação para dirigentes de diversas organizações e em diversos
locais do País.

Intervenções e apresentação de comunicações sobre formação e
temas afins, em numerosos encontros, seminários e conferências e
em numerosas acções de formação de formadores, gestão da formação
e formação pedagógica.

Participação como consultor em projectos de formação e organi-
zação de formação em Portugal, Timor, Angola e Moçambique. Par-
ticipação na mesma qualidade em projectos de formação sectoriais.

Autor da monografia do CEDEFOP, sobre o «Sistema de formação
em Portugal», Luxemburgo, 2000, coordenador do livro Práticas de
Formação Profissional, edição do ISCSP, Universidade Técnica de

Lisboa, Lisboa, 1998; coordenador da edição e autor do Guia do
Utilizador do FSE, edição da CC/FSE, Lisboa, 1997; autoria do livro
Formação de Formadores — Estratégias e Programas, edição do SICT,
MESS, 1992, e autoria do livro Técnicas e Concepções de Chefia, edição
do IEFP, Lisboa, 1989. Autor também de numerosos trabalhos técnicos
e artigos sobre formação, gestão da formação e formação de for-
madores para revistas da especialidade.

Serviços Sociais

Aviso n.o 15 295/2001 (2.a série). — Por despachos de 26 e 28
de Novembro de 2001 do presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Carmen Castro Sanches e Maria da Luz Vieira Bento — concedido
o abono de vencimento de exercício perdido, na totalidade, de
15 e 3 dias, respectivamente.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

Aviso n.o 15 296/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que os
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros pretendem
abrir concurso para seleccionar um encarregado de refeitório, para
posterior celebração de contrato individual de trabalho a termo certo.

2 — Legislação aplicável — artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 194/91,
de 25 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro, com alterações introduzidas pela Lei n.o 18/2001, de
3 de Junho, e artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — O contrato será celebrado por um ano, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos até três anos, sem prejuízo da sua
rescisão por qualquer das partes mediante aviso prévio de 60 dias.

4 — Requisitos:

a) Possuir o 11.o ano;
b) Possuir conhecimentos e experiência na área de refeitórios.

5 — Funções:

Controlo e venda de senhas aos utentes dos refeitórios;
Conferência de facturas e senhas;
Verificação das condições de funcionamento dos refeitórios.

6 — Local de trabalho — a sede situa-se em Lisboa, tendo de se
deslocar aos refeitórios em Lisboa e Sacavém.

7 — Remuneração mensal ilíquida e horário de trabalho — a remu-
neração mensal é de 82 700$, praticando o horário semanal de vinte
e cinco horas, das 11 às 16 horas.

8 — Método de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros, Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número, local, data
de emissão e validade do bilhete de identidade, número fiscal,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas

(11.o ano de escolaridade);
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»
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12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Yolanda Mascarenhas, chefe de repartição.
Vogais:

Maria Luísa Teixeira, chefe de repartição, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Victor Sá, chefe de secção.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Aviso n.o 15 297/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 18.o
a 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, mediante despacho de autorização de 12 de Novembro
de 2001 do Ministro da República para a Região Autónoma da
Madeira:

Sílvio Mendonça de Nóbrega — celebrado contrato a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses, com
a remuneração mensal correspondente ao 1.o escalão, índice 134,
para a categoria de jardineiro, da carreira de operário qualificado.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Rubina Maria
Branco Leal Vargas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 15 298/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 6 de Setembro de 2001 do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
da Divisão de Migrações, da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas, do quadro do pessoal dirigente do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, na nova redacção

conferida pelo Decreto-Lei n.o 430/99, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante das alíneas a) a m) do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 430/99, de 22 de Outubro, que veio
dar nova redacção ao Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, na Avenida do Visconde de Valmor, 19,
em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Habilitações literárias — licenciatura em Direito;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente;

6.3 — Factores preferenciais — tendo em conta o conteúdo fun-
cional do cargo a prover, considerar-se-ão factores preferenciais:

Possuir experiência profissional nas áreas de direito civil por-
tuguês, internacional e comunitário, e exercício de funções
em áreas relacionadas com as comunidades portuguesas no
estrangeiro e a cooperação bimultilateral e multilateral;

Fluência nos idiomas francês e inglês.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional;

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios e acções de formação, com indicação da respectiva
duração);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b) e c) do n.o 8.2 desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 25 de Outubro
de 2001 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 476/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Margarida Alexandre Ferreira Marcelino Marques,
directora de serviços.

1.o vogal efectivo — Maria de Lurdes Gonçalves Nunes, chefe
de divisão.

2.o vogal efectivo — Isabel Maria Costa Santos Corado, chefe
de divisão.

1 .o vogal suplente — Lubélia Santos de Almeida Gomes, direc-
tora de serviços.

2.o vogal suplente — Maria da Graça Pereira Brissos dos Santos
Mendes, chefe de divisão.

13 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, n.o 77, 2.a série, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.»

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António Carlos de Almeida
Ribeiro

Contrato (extracto) n.o 2839/2001:

Paula Pedro Loureiro — contrato administrativo de provimento de
4 de Dezembro de 2001, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alínea c),
do n.o 4 do artigo 16.o e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, para a categoria de técnica superior estagiária,
na sequência de concurso externo de ingresso de admissão a estágio,
aberto pelo aviso n.o 1891/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho n.o 25 754/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 16.o e 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, considero admissível o pedido de extradição para a República
da Turquia do cidadão turco Fahrenttin Alemdar por, no âmbito
do processo n.o 1997/35, que corre termos no Tribunal de Istambul,
ter sido acusado pela prática de um crime de associação criminosa
com vista a exportação de heroína.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Rectificação n.o 2823/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 207/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 854, col. 1.a, pelo que
onde se lê «Maria Margarida de Oliveira Teixeira Conceição» deve
ler-se «Maria Margarida de Oliveira Teixeira».

16 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2824/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 214/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, a p. 15 670, col. 1.a, pelo que
onde se lê «Natália Varela da Silva» deve ler-se «Natália Varela da
Silva Nobre» e, a p. 15 671, col. 1.a, onde se lê:

«Paulo N. G. Correia.
Fernando Vong Aliás Vong Sio Chong.
Lo Wai Sam.»

deve ler-se:

«Paulo NG Correia.
Fernando Vong.
Wai Sam Lo.»

16 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2825/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 154-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 150 (suplemento), de 30 de Junho de 2001, a p. 10 864(3), col. 1.a,
pelo que onde se lê «Maria do Sameiro Gonçalves Rodrigues Lankens»
deve ler-se «Maria do Sameiro Gonçalves Rodrigues».

16 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1098/2001. — Considerando as atribui-
ções legalmente cometidas à Agência Portuguesa de Apoio ao Desen-
volvimento (APAD), ao Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP)
e ao Instituto Camões (ICA), serviços autónomos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, no âmbito da cooperação portuguesa para o
desenvolvimento;

Considerando os compromissos assumidos pelo Governo Português
no âmbito da cooperação na área da educação, que se traduzem na
formação em Portugal de avultado número de bolseiros e na presença
nos PALOP de docentes portugueses;

Considerando que o Estado Português, através do ICA, tem uma
posição maioritária institucional de 51 % no Instituto Português do
Oriente (IPOR), da qual decorre o compromisso da correspondente
comparticipação anual no financiamento das actividades deste Ins-
tituto:

Assim, os Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças
determinam:

A APAD fica autorizada a proceder às seguintes transferências:

250 000 contos para o orçamento do ICP destinados ao paga-
mento de despesas com a formação em Portugal de bolseiros
e com docentes portugueses colocados nos PALOP;

140 000 contos para o orçamento do ICA destinados ao finan-
ciamento de 70 % da comparticipação de 2001 no IPOR.

28 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 2142/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 172/2000, de 8 de Agosto, e do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com
o despacho A-244/86-X, de 17 de Novembro, dos Ministros da Defesa
Nacional e das Finanças, nomear o CAP/PILAV 078786-J, João Filipe
Bernardo Pereira, para o cargo de oficial, para intercâmbio, treino
e formação junto da Força Aérea Belga, em substituição do
CAP/PILAV 092057-G, António José Proença Calha Ideias, que fica
exonerado do referido cargo pela presente portaria, a qual produz
efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2002.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrageiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 2143/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o disposto no artigo 27.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, sob pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nomear
o MAJ/PILAV 059564-A, António José de Matos Branco, para o
cargo «GO KA 005 — Pilot» na NAEW & FCE-3A Component em
Geilenkirchen, Alemanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2001.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 2144/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o disposto no artigo 27.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, sob pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, prorrogar
por um período de três meses a comissão do TCOR/PILAV 035869-L,
Manuel Fernando Rafael Martins, no cargo «GO KA 005 — Pilot»
na NAEW & FCE-3A Component em Geilenkirchen, Alemanha, até
1 de Março de 2002, data em que fica exonerado.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 755/2001 (2.a série). — Considerando que, na
sequência do processo de redenominação decretado pelo Governo
nos artigos 14.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio,
e no n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro,
os montantes em euros dos instrumentos de dívida redenominados,
designadamente ao abrigo das Portarias n.os 1374/2001, de 8 de Agosto,

e 1180/2001, de 11 de Outubro, não correspondem ao valor que resul-
taria da mera aplicação da taxa de conversão ao montante na respectiva
moeda de emissão;

Com base nos montantes confirmados pelo Instituto de Gestão
do Crédito Público no decurso do processo de redenominação, nos
termos do n.o 3 do artigo 3.o da Portaria n.o 1374/2001, e do artigo 5.o
da Portaria n.o 1180/2001;

E no uso dos poderes conferidos pelo artigo 74.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, pelos artigos 14.o e 16.o do Decre-
to-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, e pelo n.o 3 de artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro:

Ratifico as correcções no montante em dívida dos empréstimos
a seguir indicados justificadas pelos arredondamentos efectuados no
decurso do processo de redenominação:

Instrumento da dívida Moeda
de emissão Montante na moeda de emissão Montante em euros obtido

por conversão
Montante em euros resultante
do processo de redenominação

GRA — 1.a emissão Mar. 2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 3 000 000 000,00 14 963 936,91 14 963 936,94
GRA — 1.a emissão Dez. 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 3 000 000 000,00 14 963 936,91 14 963 936,93
Consolidado 2,75 % — 1943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 508 816 000,00 2 537 963,51 2 538 053,58
Consolidado 3 % — 1942 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 1 698 450 200,00 8 471 833,88 8 472 144,50
Consolidado 3,5 % — 1941 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 226 449 000,00 1 129 522,85 1 129 569,60
Consolidado 4 % — 1940 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 711 012 300,00 3 546 514,40 3 546 647,22
Certificados de aforro — série A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 44 793 865 479,90 223 430 859,03 223 430 893,43
Certificados de aforro — série B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTE 2 886 614 942 103,58 14 398 374 627,67 14 398 377 495,89

26 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 756/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o, n.o 1, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeado, em regime de substituição, subdirector-geral do Patri-
mónio o licenciado Manuel Inácio da Silva Pinheiro, actual vice-pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro, do quadro
da Inspecção-Geral de Finanças, cujo currículo se anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Novembro
de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Curriculum vitae — resumo

Nome completo — Manuel Inácio da Silva Pinheiro.
Data de nascimento — 6 de Novembro de 1959.
Naturalidade — Salzedas, concelho de Tarouca, distrito de Viseu.
Nacionalidade — Portuguesa.
Habilitações académicas — licenciatura em Direito, curso de pós-

-graduação em Direito da Sociedade da Informação.
Formação profissional complementar — cursos de formação pro-

fissional ministrados pela Direcção-Geral dos Impostos, pelo Instituto
Nacional de Administração e pela Inspecção-Geral de Finanças rela-
tivas a várias matérias, nomeadamente direito fiscal, direito comu-
nitário, contratação pública, informática e gestão de pessoal.

Situação profissional — inspector de finanças principal da Inspec-
ção-Geral de Finaças (IGF), a exercer, em comissão de serviço, funções
de vice-presidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro
(IPCC) desde 2 de Fevereiro de 1998.

Actividade profissional — Desde 2 de Fevereiro de 1998 até à pre-
sente data têm sido exercidas funções inerentes ao cargo de vice-
-presidente do IPCC, com responsabilidades nas áreas administrativas
e financeiras, bem como o acompanhamento e apoio nas decisões
do organismo com especial incidência em aspectos jurídicos específicos
como direitos de autor, cadastro predial, cartografia, contratação
pública, etc.

Inspector de finanças na Inspecção-Geral de Finanças, exercendo
as funções de jurista na Inspecção de Empresas (Núcleo de Inspecção
às Entidades Parafinanceiras), desde Setembro de 1992 até 2 de Feve-
reiro de 1998. As funções desempenhadas foram exercidas de uma
forma integrada, tendo incidido sobre vários ramos do direito (comer-
cial, civil, financeiro, administrativo e fiscal) e especialmente rela-
cionadas com sociedades gestoras de participações sociais, sociedades
de gestão e investimento imobiliário e outras entidades.

Foram desenvolvidas acções pontuais de formação profissional e
assessoria jurídica a uma associação que congrega associados pres-
tadores de serviços de contabilidade a empresas.

Representante da Fazenda Pública junto do Tribunal Tributário
de Lisboa desde Junho de 1992 a Setembro de 1992.

Funcionário da carreira técnica da Direcção-Geral dos Impostos,
tendo prestado serviço em repartição de finanças, desde Fevereiro
de 1982 a Março de 1987, e no Tribunal Tributário de Lisboa desde
Março de 1987 a Maio de 1992.

Docente do ensino secundário (de Fevereiro de 1980 a Fevereiro
de 1982).

Despacho n.o 25 757/2001 (2.a série). — Considerando que na
sequência do empréstimo concedido pelo Banco Europeu de Inves-
timento (BEI), no montante de E 150 000 000, com a garantia pessoal
do Estado, autorizada ao abrigo do despacho n.o 1067/2001 (2.a série),
de 29 de Dezembro de 2000, o BEI se propõe conceder ao Metro-
politano de Lisboa, E P., um segundo empréstimo, até ao montante
de E 80 000 000, com a garantia pessoal do Estado, destinado ao finan-
ciamento do projecto «Metro V» — tranche B, para expansão e moder-
nização da rede existente, bem como a aquisição de material circulante;

Considerando que o investimento se reveste de manifesto interesse
para a economia nacional ao inserir-se no plano de expansão e moder-
nização da rede do Metropolitano de Lisboa, com os consequentes
benefícios de ordem social, ambiental e económica que daí advêm;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos Estatutos;

Considerando o despacho do Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes exarado no parecer elaborado nos termos de n.o 1 do
artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho do Ministro das Finanças n.o 18 020/2001
(2.a série), de 26 de Julho, publicado Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, a concessão da garantia pessoal
do Estado, sob a forma de fiança, para cumprimento das obrigações
definidas no contrato de financiamento, do empréstimo a contrair
pelo Metropolitano de Lisboa, E. P., junto do BEI, no montante
de E 80 000 000, cujas condições financeiras constam da ficha técnica
anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: Metropolitano de Lisboa, E. P.
Finalidade: financiamento da tranche B do projecto «Metropolitano

de Lisboa V — expansão e modernização da rede do Metropolitano
de Lisboa».

Montante: E 80 000 000.
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Prazo: 20 anos, podendo ir até 25 anos, no caso de opção pelo
regime de taxa variável ou taxa fixa revisível, sob condição de prestação
de nova garantia aceitável pelo BEI.

Carência: 10 anos.
Utilização: até 2 anos a contar da data da assinatura do contrato

de financiamento, em parcelas não inferiores a E 10 000 000.
Amortização: 20 prestações semestrais e consecutivas.
Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI.
Pagamento de juros: semestral ou trimestral e postecipadamente,

conforme o regime de taxa de juro.
Garantia: pessoal do Estado Português, por um período de 20 anos

a contar da data de assinatura do contrato de financiamento, cobrindo
capital e juros.

Taxa de garantia: 0,2 % a.a.

Despacho n.o 25 758/2001 (2.a série). — Considerando que o
Estatuto do Instituto de Seguros de Portugal foi aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 289/2001, de 13 de Novembro;

Considerando a constituição da comissão de fiscalização do Instituto
de Seguros de Portugal prevista no n.o 1 do artigo 26.o do referido
Estatuto e ao abrigo do n.o 2.3 do despacho de delegação de com-
petência do Ministro das Finanças n.o 18 020/2001, de 26 Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001,
renovo os mandatos da comissão de fiscalização, com a seguinte
composição:

Dr. José Rodrigues de Jesus, que presidirá.
Dr. Saul Dias Martinho, como vogal.
Dr. Leontino Raimundo Aleixo, em representação da Sociedade

de Revisores Oficiais de Contas, Raimundo Aleixo, Celestino
Rodrigues & Silvério Rodrigues, SROC, na qualidade de revi-
sor oficial de contas.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Louvor n.o 1064/2001. — Ao cessar funções do cargo de vogal
do conselho directivo do Instituto de Seguros de Portugal, louvo o
licenciado José Pocinho dos Santos Baptista pelo espírito de serviço,
lealdade, dedicação no cumprimento das suas funções e total dis-
ponibilidade, a todos os títulos exemplares, com que desempenhou
aquelas funções.

Possuidor de elevado grau de competência técnica e sentido de
responsabilidade, contribuiu de forma decisiva para um bom funcio-

namento do Instituto de Seguros de Portugal, pelo que me é grato
e da mais elementar justiça transmitir-lhe o meu reconhecimento e
conferir-lhe público louvor.

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Rectificação n.o 2826/2001. — Verificando-se que a portaria que
autorizou a cessão a título definitivo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 97/70, de 13 de Março, ao município de Sintra de três parcelas
de terreno, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de
13 de Maio de 1989, contém um lapso na identificação das áreas,
rectifica-se que onde se lê «três parcelas de terreno para o arranjo
paisagístico do cabo da Roca, que se encontram inscritas na matriz
rústica sob os artigos 240, 225 e 228, secção R, da freguesia de
Colares, e descritas na Conservatória do Registo Predial
sob os n.os 02191/881006, 02189/881006 e 02190/881006, mediante a
compensação de 696 450$, a pagar no acto da assinatura do auto»
deve ler-se «duas parcelas de terreno para o arranjo paisagístico do
cabo da Roca, com as áreas de 3024 m2 e 735 m2, num total de
3759 m2, a destacar, respectivamente, dos prédios inscritos na matriz
sob os artigos 225 e 228, secção R, da freguesia de Colares, e descritos
na Conservatória do Registo Predial sob os n.os 02189/881006 e
002190/881006, registados a favor do Estado pela inscrição G1,
mediante a compensação de 752 970$,».

Como no âmbito da portaria que agora se pretende rectificar a
cessionária pagou o montante de 696 450$, o município deve com-
pensar o Estado da diferença de 56 520$, valor a pagar na data da
assinatura do respectivo auto, a celebrar no prazo de 60 dias, contado
a partir da data da publicação.

A cessão fica sujeita ao clausulado do artigo 2.o do referido
decreto-lei.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 15 299/2001 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral de 3 de Dezembro de 2001, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento de trans-
ferências de pessoal de chefia tributária, realizado nos termos do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, e do regu-
lamento de transferências aprovado por despacho do Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais de 9 de Junho de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, referente
ao período de 1 a 15 de Outubro de 2001:

Nome Cargo anterior Cargo após transferência

Chefe de finanças de nível I:

Henrique Nascimento Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Lisboa 1 . . . . . . . . . . . CF do SF Lisboa 3.
João Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Maia 2 . . . . . . . . . . . . . CF do SF Guimarães 1.
Manuel Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Palmela . . . . . . . . . . . . CF do SF Alenquer.
Manuel Inácio Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Gondomar 3 . . . . . . . . CF do SF Maia 2.
Manuel Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Sintra4 . . . . . . . . . . . . CF do SF Vila Franca Xira 1.
Maria Carolina Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Odivelas . . . . . . . . . . . CF do SF Sintra 4.

Tesoureiro de finanças de nível I:

Abel Ferreira Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF da TF Lisboa 4 . . . . . . . . . . . TF da TF Lisboa 1.

Chefe de finanças de nível II:

Adérito Ferreira Soares Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Mirandela . . . . . . . . CF do TF Montalegre.
Emílio Manuel Minhós Sabido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Avis . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Monforte.
João Manuel Afonso Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Lamego . . . . . . . . . . CF do SF Sátão.
Jorge Manuel Costa Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Seia . . . . . . . . . . . . . CF do SF Santa Comba Dão.
José Fernando Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Feira 2 . . . . . . . . . . . CF do SF Arouca.
Luís Manuel Cabanas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Beja . . . . . . . . . . . . . CF do SF Cuba.
Manuela Fátima Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Vila Viçosa . . . . . . . . . CF do SF Reguengos de Mon-

saraz.

Adjunto de chefe de finanças de nível I:

Abel Freitas Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Vila Verde . . . . . . . . ACF do SF Braga 2.
Abel Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Mealhada . . . . . . . . ACF do SF Cantanhede.
Adelino Augusto Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Vila Nova Fama-

licão 1.
ACF do SF Braga 1.

António Manuel Santos Curto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Matosinhos 1 . . . . . . ACF do SF Maia 1.
Carlos Alberto P. Lopes Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Abrantes 1 . . . . . . . . ACF do SF Torres Novas.
Carlos Francisco T. Duarte Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Lisboa 14 . . . . . . . . . ACF do SF Lisboa 8.
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Nome Cargo anterior Cargo após transferência

Delfim Fonte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Guimarães 1 . . . . . . ACF do SF Vila Verde.
Fernando António Costa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Lisboa 8 . . . . . . . . . . ACF do SF Bombarral.
Fernando Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Paredes . . . . . . . . . . ACF do SF Vila do Conde.
Francisco Pereira Queiroga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Montalegre . . . . . . . . . ACF do SF Braga 1.
José Almeida Palinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Castelo Branco 1 . . ACF do SF Castelo Branco 2.
José Cruz São Pedro Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Alcanena . . . . . . . . . ACF do SF Entroncamento.
José Soares Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Almada 3 . . . . . . . . . ACF do SF Almada 1.
Luís Manuel Leitão Claudino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Palmela . . . . . . . . . . ACF do SF Almada 3.
Manuel Pereira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Abrantes 2 . . . . . . . . ACF do SF Abrantes 1.
Maria Conceição Gouveia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Almada 3 . . . . . . . . . ACF do SF Almada 2.
Maria Eugénia F. Silva Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Sesimbra . . . . . . . . . ACF do SF Palmela.
Maria Suzel G. Nobre Andrez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Loulé 2 . . . . . . . . . . . ACF do SF Tavira.
Odete Anjos Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Alcochete . . . . . . . . ACF do SF Almada 3.
Rosa Maria Moreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Vila Nova de Gaia 1 ACF do SF Matosinhos 1.
Rui Alberto Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Ponte Lima . . . . . . . ACF do SF Viana do Castelo.
Sérgio Soares Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF do SF Portel . . . . . . . . . . . . . ACF do SF Feira 4.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços,Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 15 300/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 30 de Novembro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Damásio José de Sousa Anselmo, técnico de administração tribu-
tário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de finanças de Loulé 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 2 de Julho de 2001.

Maria do Carmo Martelo dos Santos Cardoso, técnica de adminis-
tração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Reguengos de Monsaraz, enquanto
durar o impedimento do titular do cargo, com efeitos reportados
a 1 de Junho de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 25 759/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização concedida na segunda parte do n.o 4 do capítulo I e no n.o 4
do capítulo II do despacho n.o 24 596/2001 (2.a série), de 20 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 3 de
Dezembro de 2001, do director-geral dos Impostos, subdelego nos
directores das direcções de serviços adiante indicadas as seguintes
competências, que me foram subdelegadas e delegadas:

a) No director da Direcção de Serviços da Contribuição Autár-
quica (DSCA):

1) Apreciar os pedidos de restituição de importâncias arre-
cadadas pelo Estado nos últimos cinco anos e consi-
deradas indevidas, até ao limite de 1 000 000$, desde
que não contrarie o parecer do auditor jurídico do
Ministério;

2) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

3) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

4) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

5) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

6) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
7) Justificar ou injustificar faltas;
8) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar

o respectivo plano anual.

b) No director da Direcção de Serviços dos Impostos do Selo
e das Transmissões do Património (DSISTP):

1) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições
de prédios rústicos destinados à primeira instalação de
jovens agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o
do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações;

2) Resolver os pedidos de redução de taxa de sisa, for-
mulados nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

3) Resolver os pedidos de restituição de imposto municipal
de sisa ou do imposto sobre as sucessões e doações,
independentemente da anulação da liquidação, quando
se considerem indevidamente cobrados, até ao limite
de 5 000 000$ (artigo 179.o do Código do Imposto Muni-
cipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e
Doações);

4) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, for-
mulados nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 311/82, de 4 de Agosto;

5) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo
indevidamente arrecadado, até ao limite de 5 000 000$,
desde que não contrarie o parecer do auditor jurídico
do Ministério, nos termos dos artigos 254.o e 255.o do
Regulamento do Imposto do Selo, na redacção que
tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

6) Resolver os pedidos de restituição de imposto do selo,
independentemente da anulação da liquidação, até ao
limite de 5 000 000$, quando se considere indevida-
mente cobrado, conforme o previsto no artigo 257.o
do Regulamento do Imposto do Selo;

7) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do
selo devido em processos disciplinares para efeito de
cobrança coerciva;

8) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos
contratos de desenvolvimento para habitação, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

9) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quin-
quénio anterior, sem direito a essa arrecadação, até
ao limite de 1 000 000$, desde que não contrarie o pare-
cer do auditor jurídico do Ministério;

10) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

11) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

12) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

13) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

14) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
15) Justificar ou injustificar faltas;
16) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual.

c) No director dos Serviços de Avaliações (DSA):

1) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

2) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;



20 924 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 291 — 18 de Dezembro de 2001

3) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

4) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

5) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
6) Justificar ou injustificar faltas;
7) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 4 de Julho de 2001, ficando por este meio rati-
ficados todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto da presente subdelegação de competências.

4 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, José João Duarte.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 25 760/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do director-geral:

Miguel Ângelo Martins Leite, contratado, precedendo concurso
externo, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 239, de 13 de Outubro, em regime de contrato administrativo
de provimento, para a frequência de estágio desde 28 de Setembro
de 2000, com vista ao ingresso na categoria de programador-adjunto
de 2.a classe — nomeado definitivamente na categoria de técnico
de informática do grau 1, nível 1 (programador-adjunto de
2.a classe), nos termos do mapa V do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, com efeitos a 31 de Maio de 2001, após aprovação
em estágio.

28 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 15 301/2001 (2.a série). — No âmbito do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 320/2000, de 15 de Dezembro, e em con-
formidade com o disposto na alínea b) do n.o 10.o da Portaria
n.o 1177/2000, de 15 de Dezembro, dá-se conhecimento de que a
«taxa de referência para o cálculo das bonificações» (TRCB) a vigorar
a partir de 1 de Janeiro de 2002 é de 4,720 %.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 15 302/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 27 de Novembro de 2001:

Licenciadas Rute Carla da Conceição Marques Pinto, técnica superior
de recursos humanos, segundo-tenente, do quadro de pessoal da
Marinha de Guerra Portuguesa, e Cláudia Isabel Conchinha Lou-
reiro Cardoso, assistente administrativa do quadro de pessoal do
Ministério da Educação — providas em comissão de serviço extraor-
dinária, como estagiárias na carreira técnica superior do quadro
de pessoal deste Instituto. (Não carece de visto ou declaração de
conformidade do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Declaração n.o 372/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001 e por meu despacho
de 30 de Outubro de 2001, foram convertidas em definitivas as nomea-
ções, em comissão de serviço, dos seguintes assistentes administrativos
destes serviços sociais:

Nuno Miguel Ladeiro Vicente, considerando-se exonerado na mesma
data do lugar de auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação
de Lisboa do Ministério da Educação — colocado na Escola Secun-
dária de Gil Vicente.

Sandra Carla de Almeida Afonso, considerando-se exonerada na
mesma data do lugar de auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação de Lisboa do Ministério da Educação — colocada
na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Professor Agostinho
da Silva.

Armando Henriques de Jesus Rosa, considerando-se exonerado na
mesma data do lugar de auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação de Lisboa do Ministério da Educação — colocado
na Escola Básica 2, 3 dos Olivais.

Pelo mesmo despacho e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeito a 1 de
Setembro de 2001, foi convertida em definitiva a nomeação provisória
do seguinte assistente administrativo destes serviços sociais:

Isabel Maria Almeida Casqueiro, auxiliar de acção educativa em
regime de contrato administrativo de provimento na Escola Secun-
dária de Alves Redol.

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, Fernando José Martins da Palma.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1099/2001. — Tendo em atenção que
o Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral reúne
as condições adequadas com vista à transição para o novo regime
de administração financeira do Estado e nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, deter-
mina-se que:

1 — O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
transita para o novo regime de administração financeira do Estado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

2 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pereira,
Secretário de Estado da Administração Interna.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1100/2001. — 1 — Possuindo a Rede
Ferroviária Nacional — REFER, E. P., uma parcela de terreno loca-
lizada em Lisboa, junto à estação de caminho-de-ferro de Entrecam-
pos, com a área de 1624 m2, sem interesse para a exploração ferroviária
e susceptível de melhor aproveitamento, é desafectada do domínio
público ferroviário e integrada no património privado daquela empresa
pública, nos termos do disposto no artigo 8.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, o prédio a seguir identificado:

Parcela de terreno, com a área de 1624m2, freguesia de Nossa
Senhora de Fátima, município de Lisboa, confrontado a norte com
a Rua do Visconde de Seabra, a sul com o caminho-de-ferro, a nascente
com a subestação da EDP e a poente com a Avenida da República.

2 — O prédio identificado no n.o 1 destina-se a ser alienado, sendo
as verbas daí resultantes afectas na sua totalidade a investimentos
na modernização de infra-estruturas ferroviárias da Rede Ferroviária
Nacional — REFER, E. P.

10 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho conjunto n.o 1101/2001. — Nos termos dos artigos 7.o

e 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e artigo 19.o

dos Estatutos da Metro do Porto, S. A., anexos ao Decreto-Lei
n.o 261/2001, de 26 de Setembro, é dada autorização à Metro do
Porto, S. A., para celebrar o contrato de financiamento, junto do
Banco Europeu de Investimento, nas condições constantes da ficha
técnica anexa.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rodolfo
Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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ANEXO

Ficha técnica

Mutuante — Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário — Metro do Porto, S. A.
Finalidade — financiamento do Sistema de Metro Ligeiro da Área

Metropolitana do Porto — Tranche C.
Moeda — euro.
Montante — E 100 000 000.
Prazo — 20 anos, podendo ir até 25 anos no caso de opção pelo

regime de taxa fixa revisível ou taxa variável, sob condição de prestação
de nova garantia aceitável pelo BEI.

Carência — 10 anos.
Utilização — escalonada, até ao máximo de cinco utilizações, de

montante não inferior a E 20 000 000, até 5 de Novembro de 2003.
Amortizações — em pagamentos anuais.
Taxa de juro — taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI (taxa fixa, taxa variável e taxa fixa revisível).
Juros — Trimestral ou anual, conforme o regime de taxa de juro

escolhido.
Os juros relativos aos montantes submetidos ao regime de taxa

fixa ou taxa fixa revisível são pagos anual e postecipadamente e os
juros relativos aos montantes submetidos ao regime de taxa variável
são pagos trimestral e postecipadamente.

Garante — República Portuguesa, por um período de 20 anos, a
contar da data da assinatura do contrato de financiamento.

Outras condições — idênticas às aplicadas pelo BEI nos contratos
de financiamento celebrados nos outros Estados-Membros da Comu-
nidade Europeia.

Gabinetes dos Secretários de Estado do Tesouro
e Finanças e Adjunto e dos Transportes

Despacho conjunto n.o 1102/2001. — Nos termos dos n.os 1 do
artigo 7.o e 2, alínea c), do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, e dos n.os 2, alínea f), e 3 do artigo 21.o dos
Estatutos da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., anexos
ao Decreto-Lei n.o 109/77, de 25 de Março, é dada autorização à
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., para celebrar o contrato
de financiamento, junto do Banco Europeu de Investimento, nas con-
dições constantes da ficha técnica anexa.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira da Cunha. — O Secretário de
Estado do Tesouro e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mas-
carenhas Lavrador.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Finalidade: financiamento parcial do projecto CP — rolling stock-

-tranche B:

Parte A — aquisição de material circulante;
Parte B — modernização de material circulante existente.

Montante: EUR 100 000 000:

Parte A — EUR 47 000 000;
Parte B — EUR 53 000 000.

Moeda: Euro.
Prazo :

Parte A: 20 anos, podendo ir até 25 anos, no caso de opção
pelo regime de taxa fixa revisível ou variável, sob condição
de prestação de nova garantia aceitável pelo BEI;

Parte B: 15 anos.

Carência:

Parte A: 10 anos;
Parte B: 7 anos.

Utilização: até 36 meses a contar da data de assinatura do contrato
de financiamento, em parcelas não inferiores a EUR 10 000 000.

Amortizações: em pagamentos semestrais ou anuais a definir pela
CP com prévio acordo do BEI.

Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis
pelo BEI.

Juros: postecipados.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 2145/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi conferida pelo artigo único do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e pelo n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro;

Considerando que o licenciado Carlos Manuel dos Santos Vinagre,
chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, nomeado, em
lugar a extinguir quando vagar, no quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de Portalegre,
Centro de Saúde de Nisa, requereu a sua transferência para o quadro
de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional daquela Sub-Região
de Saúde:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Saúde e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado no
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Portalegre, serviços de âmbito sub-regional,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir
quando vagar.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, Secre-
tário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA CULTURA E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1103/2001. — 1 — Para os efeitos pro-
postos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 6/2000, de 29 de Janeiro,
é aprovada a tabela que fixa o regime remuneratório relativo ao pessoal
auxiliar e operário do Ministério da Cultura e organismos tutelados,
designado para o serviço de apoio no âmbito da cedência de espaços.

2 — Os valores constantes da tabela em anexo são anualmente
actualizáveis de acordo com o aumento percentual estabelecido para
a função pública.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

6 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto Santos
Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

TABELA ANEXA

Compensação remuneratória

Período de duração
de serviço de apoio

No concelho
onde se localiza

o local de trabalho

Fora do concelho
onde se localiza

o local de trabalho

Antes das 20 horas . . . . . . . . 2 260$00 2 930$00
Entre as 20 e as 24 horas . . . 4 050$00 4 850$00
Depois das 24 horas . . . . . . . 5 190$00 5 740$00

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1104/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI, em situação de inactividade, um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
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namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Maria Teresa Rocha e
Cunha de Seabra, técnica superior de 1.a classe e José Felismino
Eusébio, fiscal de obras, ambos do ex-QEI, na situação de inactividade,
e que reúnem os requisitos legais para o efeito, designadamente o
necessário tempo de serviço, conforme informação obtida junto da
Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Maria
Teresa Rocha e Cunha de Seabra e José Felismino Eusébio.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 761/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 5 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de
Fevereiro, exonero, a seu pedido, o coronel piloto aviador (000226-H)
José Mendes Arnaut Monroy do cargo de assessor no Instituto da
Defesa Nacional, para que foi nomeado pelo despacho n.o 8/SEDN/94,
de 19 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos a contar de 1 de Dezembro
de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 25 762/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do Ministro da Defesa Nacional:

TCOR PILAV (032200-J) Sílvio José Pimenta Sampaio — nomeado,
precedendo anuência do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
para prestar serviço na Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal, em comissão normal de serviço, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos
a partir de 5 de Novembro de 2001.

Este oficial foi nomeado para substituir o TCOR PILAV Carlos
Barata Santos. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho (extracto) n.o 25 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do Ministro da Defesa Nacional:

CAP FRAG SEG (264173) José Manuel Lopes Pires — nomeado,
precedendo anuência do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada, para prestar serviços na Direcção-Geral de Política de
Defesa Nacional, em comissão normal de serviço, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2001.

Este oficial foi nomeado para substituir o CAP FRAG Luís Augusto
Loureiro Nunes. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 25 764/2001 (2.a série). — 1 — No uso de com-
petências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do
Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o CFR SEM Manuel
António Esteves Mendes, pelo período de 6 meses, em substituição

do 1.o TEN Fernando dos Santos, para desempenhar funções de asses-
soria técnica no âmbito do subprojecto 6B do Programa Quadro de
Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

5 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 25 765/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do general-adjunto do Chefe do
Estato-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, são
promovidos, precedendo concurso, os assistentes administrativo da
carreira administrativa do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas à categoria de assistente administrativo
principal da mesma carreira e quadro, sendo exonerados do lugar
que vêm ocupando com efeitos reportados à data do despacho:

Ilda Maria Henriques Duarte — escalão 5, índice 260.
Maria da Conceição Inácia Gonçalves — escalão 5, índice 260.
Maria da Conceição Matias Coelho Santos da Glória — escalão 5,

índice 260.
Margarida Maria da Luz Leal — escalão 1, índice 215.
Mirita Augusta Félix Lameiras Antunes — escalão 4, índice 245.
Josefina Antónia de Sousa Freitas Lomelino Botelho de Oli-

veira — escalão 5, índice 260.
Lomelina Maria Rodrigues dos Santos Cardoso — escalão 2,

índice 225.
Maria Helena Vítor dos Santos Soares — escalão 2, índice 225.
Gisela Filomena Rodrigues da Silva Rodrigues Videira — escalão 1,

índice 215.
Aziza Gulamali Givá — escalão 2, índice 225.
Fernanda Maria Ferraz Ferreira Correia — escalão 1, índice 215.
Teresa Maria Fernandes Pereira Carreira — escalão 1, índice 215.
Cristina Isabel Decroock Varela Moura Sampaio — escalão 1,

índice 215.
Fátima Maria de Jesus Pereira Caldeira — escalão 2, índice 225.
Maria Arminda Lourenço Louro — escalão 1, índice 215.
Manuela Maria de Bastos Lourenço Pacheco — escalão 2, índice 225.
Maria Helena Correia Fernandes Poças Januário — escalão 1,

índice 215.
Maria Beatriz Resende de Sousa Costa — escalão 1, índice 215.
Maria Fernanda Gomes Moutinho da Silva Nunes Godinho — esca-

lão 1, índice 215.
Laura Maria dos Santos Ferreira Bastos — escalão 1, índice 215.
José Miguel de Sousa dos Santos Leite — escalão 2, índice 225.
Paulo Isidro da Costa Bulhões — escalão 1, índice 215.
Alice Maria Costa Salgado Silvestre da Cruz — escalão 2, índice 225.
Maria Fernanda Silveira dos Santos Moreira — escalão 2, índice 225.
Maria Albertina Simões Jorge Valente Pinto — escalão 1, índice 215.
Francisco Felismino Monteiro de Lima — escalão 1, índice 215.
Maria Clara Amorim Alexandre — escalão 1, índice 215.
Amélia Maria Bastardinho Marchão — escalão 1, índice 215.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Secretaria, José Simões
Batista, tenente-coronel.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 2146/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 3
do artigo 69.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), graduar no posto de
capitão-tenente o 22884, primeiro-tenente da classe de engenheiros
maquinistas navais José Manuel dos Santos Diniz Orge (no quadro),
que satisfaz as condições gerais de promoção previstas no artigo 56.o
e as condições especiais a que se referem as alíneas a) a c) do n.o 1
do artigo 228.o do EMFAR, a contar de 1 de Outubro de 2001, data
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a partir da qual lhe são devidos os vencimentos correspondentes ao
1.o escalão do posto de graduação nos termos do n.o 2 do artigo 68.o
e do n.o 2 do artigo 69.o do mencionado Estatuto.

28 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 2147/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 464/74, de 18 de Setembro, manda o Chefe do
Estado-Maior da Armada:

1.o De harmonia com o preceituado no artigo 187.o do Regulamento
da Escola Naval (Portaria n.o 471/86, de 28 de Agosto) admitir, em
12 de Outubro de 2001, como cadetes do curso «Gaspar Corte Real»
os cadetes candidatos a seguir mencionados, os quais foram classi-
ficados conforme o estabelecido no artigo 188.o do Regulamento acima
referido, pela ordem seguinte:

Marinha:

20801 — Maria Antónia Glória Galego.
20901 — Telmo Geraldes Dias.
21101 — João Manuel Góis Cancela.
21301 — Ana Patrícia Lisboa Leitão Dias da Trindade.
21401 — Pedro Torres dos Santos Vacas de Carvalho.
21501 — Susana Cristina Martins da Silveira Teodoro.
21601 — Dário Tito dos Santos Silva Precioso.
21701 — Ana Isabel Carrapiço Pereira.
21901 — João Leal de Faria Dias Pinheiro.
22101 — João Nuno Amaro de Bettencourt Calado.
22501 — Vanda Sofia da Silva Carvalho.
22701 — Doris Filipa Ribeiro Fonseca.
22801 — José Miguel Jacinto Canto.
22901 — Hugo Miguel Vieira Gomes.
23101 — Alexandre Manuel Oliveira de Sousa Robalo.
23201 — Jorge Moreira da Silva Ângelo.
23301 — Manuel Jorge Pereira da Ponte.
23401 — Marta Isabel Fernandes Araújo.
23501 — Bruno Alexandre Ferreira Rendeiro.
24101 — Pedro Fernando de Sousa Vieira.
24201 — Diogo Gonçalves Firme Pires.
24301 — Luís Carlos Cabral Pinto Pires.
24401 — Paulo Ricardo Oliveira Macedo da Silva.
24701 — Robert Meijburg Viola.
24801 — Paulo Miguel Faria.
24901 — Lígia Alexandra Henriques Alves.
25001 — Pedro Miguel de Sousa Henriques Vitorino.
25101 — Flávio André Pereira Eusébio.
25201 — José Carlos Direito Coelho.
25301 — Tânia Filipa Farinha de Campos Marques.
25401 — Ana Rita Nunes Parreira.
25501 — Isabela Patrícia de Oliveira Silvestre.

Engenheiros navais:

20601 — Paulo Filipe da Silva Machado (ENMEC).
21201 — Ana Lília Fialho Pires (ENMEC).
21801 — João Ruano Nogueira Luís (ENAEL).
22001 — Nuno de Almeira e Silva Fernandes (ENMEC).
22201 — Vanessa Cristina Pita Fróis Duarte (ENMEC).
22301 — José Carlos de Carvalho Xavier (ENMEC).
22601 — André Manuel Marques Ferreira (ENAEL).
23601 — Ricardo Daniel de Oliveira Marchão (ENMEC).
23801 — Félix Afonso Alonso Pereira, (ENMEC).
24001 — Miguel Barata Correia Pinheiro Simões (ENMEC).
24501 — Cátia Alexandra Santiago Ferreira (ENMEC).
25601 — Paulo António Correia Coimbra Vicente (ENAEL).

Administração naval:

21001 — Lara Alexandra Marçal Tomás Martins.
22401 — João Francisco Pereira da Costa Pestana.
23701 — Francisco Jaime Rodrigues de Abreu Morgado Mendes.
23901 — Glória Patrícia Quintas Pires Robalo.
24601 — Fernando José Mesquita dos Santos.
9308999 — Ângela Marisa Luísa Bento — 2.o Mar CRC.

Fuzileiros:

20701 — Carlos Manuel Mau Raposo.
23001 — Bruno André Barreto da Costa Pinho.

Médicos navais:

20001 — Carina Isabel da Rocha Fernandes.
20101 — Bruno Filipe Pacheco Stuart Borges.
20201 — Maria Clara Machado Cordeiro.
20301 — André Miguel de Pinho Moreira.
20401 — Diogo d’Agorreta d’Alpuim Santos Costa.
20501 — Ana Cristina da Silva Pratas.

2.o Adoptar como patrono para os referidos cursos, de acordo com
o disposto no artigo 178.o do Regulamento da Escola Naval, «Gaspar
Corte Real».

Gaspar Corte Real nasceu em Tavira, cerca de 1450, no seio de
uma família empreendedora e ambiciosa, ligada ao mar e às conquistas
ultramarinas desde os tempos do infante D. Henrique. Seu pai fora
fidalgo da casa de D. Fernando, duque de Viseu e irmão de Afonso V.
Homem de grande energia, João Vaz Corte Real, de seu nome — con-
centrou a sua actividade entre Ceuta, Tavira e os Açores, onde foi
capitão donatário de Angra e da ilha de São Jorge. Para os negócios
ultramarinos arrastou naturalmente os filhos, mas foi a Gaspar que
coube partir para as ilhas atlânticas ainda com tenra idade, recebendo
as suas próprias terras e administrando a capitania em nome do pai,
sempre que ele se ausentava. A condição de filho mais novo não
lhe dava grandes vantagens numa eventual herança, e isso estimu-
lou-lhe o engenho e a argúcia para intuir novas empresas, levando-o
buscar a seu espaço, num Portugal onde fervilhavam os sonhos de
ilhas distantes, com navios a partir e a chegar a todo o instante.
À corte, a Lisboa, de toda a parte vinham homens pedir ao rei que
lhes desse meios e autorização para descobrir terras além oceano,
e naturalmente que as ilhas dos Açores deviam ser um local pri-
vilegiado para que a imaginação se soltasse, entusiasmando os aven-
tureiros que olhavam para o mar, do alto das escarpas, vendo o sol
desaparecer para lá do horizonte.

Gaspar esteve, portanto, no centro desta vertigem de descobrir
coisas novas e de obter assim os meios de criar a sua própria fortuna.
E, sabe-se que, antes do final do século, fez uma ou mais expedições
organizadas com custos, pessoal e navios próprios. O que não conhe-
cemos é qual o destino que levaram nem temos qualquer notícia
de descobertas feitas nessa altura. Contudo, no princípio do Verão
do ano 1500, saiu de Lisboa com uma nau possante, passou em Angra,
onde se lhe juntou outro navio, e seguiu para noroeste até avistar
uma terra a que chamou de Terra Verde (talvez a Gronelândia, que
daí herdou o nome). Não conseguiu aproximar-se devido aos gelos
e apenas lhe ficaram as imagens de altas montanhas com densos arvo-
redos, olhados de um mar pejado do bacalhau que já era conhecido
da Europa, apanhado e seco pelos ingleses e irlandeses ao largo das
ilhas Feroé e da Islândia. Regressou a Lisboa ainda nessa ano, mas
pelos meados da Primavera de 1501, partiria de novo. Desta vez levava
três navios e estava decidido a não voltar sem trazer notícias mais
concretas sobre o que avistara.

Especula-se hoje sobre o que procurava efectivamente Gaspar Corte
Real; seriam, de facto, terras ou ilhas? ou seria uma outra passagem
para o Oriente, contornando o continente americano, cuja existência
já tinha sido intuída ? . . . A concessão que lhe faz D. Manuel no
ano 1500 diz claramente que são concedidos direitos sobre «ilhas
ou terra firme que venha a descobrir», e esse parece ser o propósito
mais óbvio de uma iniciativa efectuada a custas próprias, depois do
oceano ocidental já ter sido dividido entre portugueses e espanhóis,
com o Tratado de Tordesilhas. De que lhe valia descobrir uma pas-
sagem se ela conduzia ao espaço de jurisdição espanhola? Estaria
a empenhar os seus bens numa empresa de que não poderia colher
frutos. Gaspar Corte Real procurava terras e encontrou-as, de facto.
Só não conseguiu alcança-las em 1500 porque os mares gelados não
lho permitiram. Contudo, no ano seguinte foi até ao cabo que já avistara,
contornou-o por sul e voltou a encontrar terra que foi explorando,
numa extensão de varias centenas de milhas, consubstanciado o aspecto
mais importante do que era o «descobrimento» dos séculos XV e XVI:
saber exactamente como tinha sido encontrada a nova terra, para que
lá se pudesse voltar sempre.

A 9 de Outubro de 1501, chega a Lisboa uma das naus que o
acompanhara. Trás a bordo grande quantidade de produtos locais
e sete nativos capturados. Outro navio chega a 11 do mesmo mês,
trazendo cerca de 50 cativos e também produtos locais. Dizem-nos
os que voltaram que aquelas terras tinham pinheiros muito altos,
adequados para fazer mastros, frutos diversos e deliciosos, animais
e gente que se dedicava à pesca num mar excepcionalmente rico.
Era o bacalhau da Terra Nova, que viria a ser conhecido dos por-
tugueses até à actualidade. Uma carta náutica portuguesa, datada
de 1502, mostra-nos, de facto, a Terra Nova, com as árvores muito
direitas, tal como constam no relato. E está enganadoramente puxada
para Leste, para que possa ser chamada de Terra de El-Rei de Por-
tugal. Por cima, num listel, diz-nos que foi descoberta por Gaspar
Corte Real, por mandado do referido rei. É a derradeira informação
sobre o insigne marinheiro que mandou seguir os navios para Portugal
e que resolveu ficar no noroeste atlântico, continuando a explorar
a costa que descobrira. Nova Escócia? Nova Inglaterra? Até onde
terá chegado? Não sabemos. Desapareceu como? . . . Talvez engolido
por um ciclone extratropical, como viria a acontecer com muitos outros
navios ao longo dos séculos seguintes. Pagou com a vida a perseverança
com que quis continuar a sua missão, mas não deixou de mandar
a Portugal a notícia daquela nova terra que veio a ser a Terra Nova
do Bacalhau.

28 de Novembro de 2001 — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Martins, almirante.
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Portaria n.o 2148/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, os seguintes pri-
meiros-tenentes da classe de engenheiros maquinistas navais (todos
no quadro):

22785, José Miguel Gomes da Costa Campos, 22385, Luís Miguel
Cadete Sebastião Frias dos Santos, 21885, José Manuel dos Santos
Coelho, 21285, Luís Filipe Dinis Feiteira, 25084, Rui Manuel Vivei-
ros da Costa, e 25185, João Miguel Rebelo de Oliveira Pires, que
satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respetivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual lhes conta
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência das vacaturas ocorridas nas seguintes datas resul-
tantes de:

Promoção ao posto imediato do 305272, CTEN José Manuel
Baptista de Oliveira Braz — 28 de Fevereiro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 816673, CTEN Jaime Batista
de Figueiredo — 30 de Junho de 1999;

Promoção ao posto imediato do 816973, CTEN Rui Fernando
Quaresma de Lemos — 1 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 53774, CTEN Mário José de
Magalhães Macedo — 11 de Outubro de 1999;

Passagem à situação de reserva do 22981, CTEN Manuel de
Jesus Carrasqueira — 31 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 29874, CTEN José Eduardo
Goulão Marques — 2 de Novembro de 1999;

ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 25484, capitão-tenente da classe de engenheiros maqui-
nistas navais Milton José Américo.

28 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 2149/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, os capitães-tenentes
da classe de fuzileiros:

394277, Alberto António Ova Correia (adido ao quadro), e 394177,
José Eduardo Madureira Ferreira da Costa (no quadro), que satis-
fazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 18 de Outubro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 255573, capitão-de-fragata
da classe de fuzileiros Jorge Filipe dos Santos Duarte, ficando colo-
cados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 394377, capitão-de-fragata da classe de fuzileiros Luís
Jorge Rodrigues Semedo de Matos.

4 de Dezembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 2150/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 11 381, capitão-
-tenente da classe de médicos navais Joaquim de Sousa Mendes (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 30 de Setembro de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção

ao posto imediato do 62680, capitão-de-fragata da classe de médicos
navais Luís Casimiro Sentieiro Ferreira da Silva, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 63680, capitão-de-
-fragata da classe de médicos navais Armando Filipe da Silva Roque.

4 de Dezembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 15 303/2001 (2.a série). — Concurso para o curso de
promoção a subchefe da Polícia Marítima, aviso n.o 11 646/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 22 de Setembro
de 2001 — alteração da constituição do júri. — O júri, por motivos
de impedimento do 2.o vogal efectivo, passa a ter a seguinte
constituição:

Presidente — CALM Carlos António David Silva Cardoso.
Vogais efectivos:

CMG Silvério Teixeira Rodrigues, que substitui o respectivo
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Chefe da PM Adelino Augusto Pereira.

Vogais suplentes:

CFR José Inácio Batista Viegas.
Chefe da PM José Gaspar Simões.

16 de Novembro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

Rectificação n.o 2827/2001. — Aviso n.o 11 646/2001, referente ao
concurso para o curso de promoção a subchefe da Polícia Marítima,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 22 de Setembro
de 2001. — Por ter saído com inexactidão a publicação do aviso de
abertura em epígrafe, rectifica-se que, em todos os pontos, onde se
lê «Decreto-Lei n.o 48/95, de 21 de Setembro» deve ler-se «Decre-
to-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro» e no n.o 8.1 onde se lê «anexo V
ao despacho n.o 467/98» deve ler-se «anexo V ao despacho n.o 4647/98».

15 de Novembro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 15 304/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2001 do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

Luís Filipe Fragoso Amador, marinheiro de embarcação salva-vidas
do quadro de pessoal civil do Instituto de Socorros a Náufra-
gos — nomeado definitivamente, precedendo concurso, sota-patrão
de embarcação salva-vidas, ficando exonerado do lugar que ocupa
partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 15 305/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 13 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para um
lugar vago de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior (oceanógrafo) existente no quadro do pessoal civil do Ins-
tituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — oceanografia.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) A remuneração é a resultante da aplicação do disposto no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
previstas no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
com o escalão e índice correspondentes e com as regras neles
estabelecidas;
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b) Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico em Lisboa, na
Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá no entanto determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os seguintes requisitos especiais:

Possuir a categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira
de oceanógrafo, com, pelo menos, três anos na respectiva cate-
goria classificados de Bom, conforme o disposto na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, de preferência com especialização no âmbito
das ciências do mar.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso o único método
de selecção utilizado será o da avaliação curricular, em conformidade
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.1 — A avaliação curricular possui carácter eliminatório. Consi-
derando as exigências correspondentes ao conteúdo funcional do lugar
posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do citado
Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de apreciação da avaliação cur-
ricular serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;
7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0

a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, de acordo com o artigo 36.o do citado
Decreto-Lei n.o 204/98.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de acta(s) de reunião(ões)
do júri do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos
se solicitada(s).

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no serviço de pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, e nele deverão constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, residência, código pos-
tal, telefone, se o tiver, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e situação militar;

9.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

9.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

9.4 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.5 — Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do mérito ou possam constituir motivo de
preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública;

10.2 — Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outras, as habilitações literárias,

as funções que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração e outras actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações, seminários), indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras;

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, bem como de toda a formação profissional;

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 10.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
e que se encontrem arquivados no processo individual.

10.5 — Aos restantes candidatos será dispensada a apresentação
dos documentos a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com excepção do documento de habilitações literárias
e de cursos de formação profissional, pelo que deverão indicar em
declaração, sob compromisso de honra, no respectivo requerimento
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram em relação
a cada uma das situações exigidas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos
comprovativos de factos por eles referidos.

12 — A relação de candidatos admitidos será afixada nas instalações
do serviço de pessoal do Instituto Hidrográfico e a lista de classificação
final será divulgada, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Técnico superior principal João Paulo do Nasci-
mento Vitorino.

Vogais efectivos:

Técnica superior principal Aurora da Conceição Coutinho
Rodrigues Bizarro, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Primeiro-tenente José Alberto de Mesquita Onofre.

Vogais suplentes:

Primeiro-tenente Carlos Alberto dos Santos Fernandes.
Assessor principal António Eduardo Ferreira Jorge da Silva.

6 de Dezembro de 2001. — O Diretor dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 25 766/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
3 de Dezembro de 2001:

Francelina Maria Figueiredo de Almeida, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — promovida,
precedendo concurso, a assistente administrativa principal do qua-
dro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, considerando-se exo-
nerada do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 25 767/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
3 de Dezembro de 2001:

Lurdes da Conceição Gregório Fernandes Carneiro, assistente admi-
nistrativa principal de nomeação definitiva do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH) — transita, por reconversão
profissional, para a categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional, desenhador da especialidade de
cartografia, do QPCIH, ao abrigo do preceituado no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos repor-
tados a 24 de Novembro de 1999, data a partir da qual conta o
tempo de serviço que apenas releva para efeitos de promoção e
progressão na categoria para que se opera a transição. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Rectificação n.o 2828/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 24 398/2001 (2.a série), a recon-
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versão profissional de Jorge Manuel Martins Tavares, operário prin-
cipal da carreira de operário altamente qualificado (impressor de artes
gráficas), rectifica-se que onde se lê «com efeitos reportados a 1 de
Janeiro de 2001» deve ler-se «com efeitos reportados a 1 de Janeiro
de 2000».

3 de Dezembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 768/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de comunicações em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9310800, primeiro-grumete C RV João Luís Pereira Pina.
200800, primeiro-grumete C RV Vítor Afonso de Andrade Lopes

Tavares.
9306700, primeiro-grumete C RC Elsa Maria Costa Fernandes da

Cruz.
9310000, primeiro-grumete C RV Gonçalo Nuno Mateus Borges

Descalço.
9310700, primeiro-grumete C RC Ricardo Querido Rosa Simplício.
9306800, primeiro-grumete C RC Ana Isabel Carvalho Vieira.
203100, primeiro-grumete C RC Ricardo Manuel Viveiros Machado.
213600, primeiro-grumete C RC Márcio Rogério Guerreiro Ramos

Marques.
9307100, primeiro-grumete C RC Elsa Cristina da Costa e Silva.
9311000, primeiro-grumete C RC Victor Dárcio Seabra Pinto.
9309900, primeiro-grumete C RC Hugo Miguel Rodrigo Henriques.
9308300, primeiro-grumete C RC Luís Filipe Ferreira Lopes.
9311700, primeiro-grumete C RC Renato Luís Guerreiro Martins.
9310900, primeiro-grumete C RC Jaime Manuel Fragona dos Santos.

Promovidos a contar de 19 de Outubro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 125100,

segundo-marinheiro C RC Carlos Manuel Correia Loureiro, pela
ordem indicada.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 769/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por diuturnidade ao posto de primei-
ro-sargento da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro os seguintes
militares:

189280, segundo-sargento L Mário Jorge Almeida de Carvalho.
306179, segundo-sargento L João Augusto dos Santos Silva.
424684, segundo-sargento L Joaquim Manuel Saruga Catronas França.
185980, segundo-sargento L Diogo Ramiro Valério Santana.
164978, segundo-sargento L António José da Costa Ferreira.
140876, segundo-sargento L Américo de Almeida Casimiro.
279177, segundo-sargento L Francisco José Pais Correia.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 247675,
primeiro-sargento L José Francisco Sardinha Rosado, pela ordem
indicada.

27 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 770/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

162965, sargento-ajudante O Manuel Silva Esgueira.

Promovido a contar de 12 de Novembro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 174064, sargento-chefe O Cipriano dos Santos Cordeiro
Azevedo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 152665, sar-
gento-chefe O Manuel Fernandes Vicente.

27 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 771/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

245186, primeiro-marinheiro M José Manuel Martins Pascoal.
108186, primeiro-marinheiro M Carlos Manuel Pires de Oliveira

Nunes.
152986, primeiro-marinheiro M Carlos Alberto dos Santos.
916688, primeiro-marinheiro M Armando José Ricardo Rolão Velez.
264786, primeiro-marinheiro M António Augusto Ferreira Sobral.
915288, primeiro-marinheiro M João Miguel Pedreiro Correia.
122486, primeiro-marinheiro M Jorge Manuel Martins da Silva.
349186, primeiro-marinheiro M Francisco José Martins Veiga.
916888, primeiro-marinheiro M Carlos Manuel Chinhangua Pombo.
112087, primeiro-marinheiro M Eduardo Jorge Pires Galvão.
912789, primeiro-marinheiro M Júlio Manuel Mateus Marques.
911089, primeiro-marinheiro M Miguel António da Palma Colaço

Jones.
150887, primeiro-marinheiro M Francisco José Barbosa Vinhas.
148887, primeiro-marinheiro M Francisco José dos Santos.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes respectivamente
das promoções a segundo-sargento dos 424082, cabo M Vítor Manuel
Cardoso da Silva, 410583, cabo M Armando Osvaldo Moisés, 422582,
cabo M Carlos Vilela Florentim, 422984, cabo M António Manuel
Lopes Pires Afonso, 420681, cabo M António Carlos Carrilho Bajouca,
152580, cabo M Diamantino Fernandes Tavares, 407283, cabo M João
Paulo Rodrigues Fernandes Chaves, 419784, cabo M carlos Alberto
de Sousa Marques, 422084, cabo M Sérgio Manuel Palma do Nas-
cimento Lobo, 419181, cabo M Armindo Francisco Vilhena, 423782,
cabo M João Luís Duarte Carvalho, 425481, cabo M Francisco José
Mateus Orelhas, 109381, cabo M João José Pagacha Gomes, e 182080,
cabo M Francisco Teixeira dos Santos.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 912188,
cabo M Francisco Joaquim Aires Monteiro, pela ordem indicada.

27 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 772/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado (RV), da classe da taifa, subclasse de despenseiro,
ao abrigo da alínea c), n.o 1, do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

9302001, segundo-grumete TFD RV Hugo Filipe Estêvão Simões.
9302301, segundo-grumete TFD RV Luís António Teixeira Gomes.
9303601, segundo-grumete TFD RV Válter Manuel dos Reis Camacho.
9304701, segundo-grumete TFD RV Carlos Alberto Pousada Chaves.
9303201, segundo-grumete TFD RV Ricardo Rodrigues Souto da Silva.
9302101, segundo-grumete TFD RV Aureliano Ribeiro Rocha.
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9303701, segundo-grumete TFD RV Filipe Miguel Lopes Moreno.
9302401, segundo-grumete TFD RV Rui Miguel Pereira Granjo.
9305201, segundo-grumete TFD RV Mário Filipe Pereira Batista.

Promovidos a contar de 3 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9306900,

primeiro-grumete TFD RV Débora Açucena Moreira Nóbrega, e à
direita do 521900, primeiro-grumete TFD RV João Maria Valério
Barros Duarte, pela ordem indicada.

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 773/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

102972, primeiro-sargento A Jacinto Conchinha Martins.

Promovido a contar de 16 de Novembro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção, na
situação de adido ao quadro, do 269171, sargento-ajudante A João
Marques de Sousa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 259171, sar-
gento-ajudante A João Marques de Sousa.

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 774/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

259171, primeiro-sargento A João Marques de Sousa.

Promovido a contar de 16 de Novembro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 265171, sargento-ajudante A José
Serra Fernandes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 12072, sar-
gento-ajudante A António da Luz Paula dos Reis.

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 25 775/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no inspector-geral do Exército. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no inspector-geral do Exército, tenente-general José Pedro
da Cruz, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito
dessa Inspecção-Geral:

a) Autorizar deslocações em serviço no terriório do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

c) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, e com empreitadas de obras públicas, até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 17 925/2001, de 2 de Agosto, do Ministro da Defesa
Nacional publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 27
de Agosto de 2001, subdelego na entidade referida no número anterior
a competência para autorizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas até 50 000 con-
tos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — A competência referida na alínea c) do n.o 1 e para autorizar
credenciações nacionais no grau de «confidencial», pode ser subde-
legada, no todo ou em parte, no chefe do gabinete do inspector-geral
do Exército.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 2840/2001. — Por despacho de 7 de
Setembro de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exército:

Mateus Manuel Barata Simões — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, renovável
até ao máximo de dois anos, para exercer as funções de cozinheiro
na AM (tem direito ao 1.o escalão, índice 134, da tabela da função
pública.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, Cor. Art.

Despacho (extracto) n.o 25 776/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Fernando Carlos Gonçalves de Moura Borges, assistente adminis-
trativo principal — autorizado o regresso ao quadro de pessoal civil
do Exército (QPCE), com colocação no QG/ZMA. Tem direito
ao vencimento correspondente ao escalão 6, índice 280. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 2151/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel e reconstituída a carreira do
seguinte militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido
pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ ADMIL (REF) 41080359, Carlos Orlando Carvalho Jesus.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 7 de Abril de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 20 de Junho de 1965;
Major, com antiguidade de 18 de Dezembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 10 de Junho de 1981;
Coronel, com a antiguidade de 10 de Setembro de 1987.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar 51427411, José Henrique
Coutinho Ferreira, e à direita do coronel de administração militar
50511211, José Dias.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (10 de Setembro
de 1987) e as datas desde quando foi desligado da efectividade do
serviço (1 de Janeiro de 2000) e transitou para a situação de reforma
(14 de Setembro de 2000), tem direito à remuneração pelo seu posto
no 3.o escalão, índice 530, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o e da
alínea c) do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de
Agosto.
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Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2152/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi reconstituída a carreira do seguinte militar nos diferentes postos,
por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o,
ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado com a redacção
dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

COR ART (REF) 51145411, Manuel Brito Guerreiro Júnior.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 15 de Junho de 1964;
Major, com antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1981;
Coronel, com a antiguidade de 23 de Março de 1987.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia 50581911, Gilberto Coelho Albuquer-
que, e à direita do coronel de artilharia 50582011, Joaquim Ruivo
de Oliveira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (23 de Março
de 1987) e a data desde quando foi desligado da efectividade do
serviço pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto (1 de Janeiro de 1993), tem direito à remu-
neração pelo seu posto no 3.o escalão, índice 480, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

5 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2153/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi reconstituída a carreira do militar abaixo indicado nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro:

COR INF (REF) 36483959, José Humberto Batista da Silva.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 26 de Maio de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Setembro de 1980;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51400011, António Jacques Favre Cas-
telo-Branco Ferreira, e à direita do coronel de infantaria 51403311,
Carlos Alberto da Fonseca Cabrinha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1986), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
de transição para a situação de reserva a seu pedido (3 de Setembro
de 1992) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(3 de Setembro de 1997), tem direito à remuneração pelo seu posto
no 3.o escalão, índice 480, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da
presente correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido
no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

7 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2154/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e

pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

TCOR INF (REF) 80061659, Daniel Pereira Delgado.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 3 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 16 de Fevereiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1983;
Coronel, com a antiguidade de 14 de Dezembro de 1988.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50559511, Amadeu Caetano Peixeiro,
e à direita do coronel de infantaria 50464111, José Manuel da Glória
Belchior.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (14 de Dezembro
de 1988), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
pela passagem à situação de reserva por limite de idade (9 de Dezem-
bro de 1994) e a data desde quando transitou para a situação de
reforma (9 de Dezembro de 1999), tem direito à remuneração pelo
seu posto no 3.o escalão, índice 495, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o
e da alínea a) do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

7 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2155/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

MAJ INF (REF) 41130559, Manuel da Conceição Esteves.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 3 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1980;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Janeiro de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51399011, Walter da Silva Almeida,
e à direita do coronel de infantaria 51400511, António Gil Marques
Nunes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Janeiro
de 1986), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(1 de Agosto de 1991) e a data desde quando transitou para a situação
de reforma (31 de Agosto de 1996), tem direito à remuneração pelo
seu posto no 3.o escalão, índice 480, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

7 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 25 777/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência
delegada, passam os sargentos do 26.o CFS do serviço de saúde-me-
dicina a seguir mencionados a ter a seguinte situação administrativa:

Medicina:

2SAR (20789893) David Amadeu Gonçalves Geraldes.
2SAR (01992094) Cristina Maria Resende Teixeira.
2SAR (38355693) David César Pereira do Nascimento.

Mantêm a data de ingresso no QP de 1 de Outubro de 2000.
Antecipam a data de antiguidade no posto de 2SAR para 1 de

Outubro de 1999.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.
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Despacho n.o 25 778/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência
delegada, passam os sargentos do 25.o CFS do serviço de saúde-me-
dicina a seguir mencionados a ter a seguinte situação administrativa:

Medicina:

2SAR (28458191) José Vital Barbosa.
2SAR (01175192) Emanuel Oliveira Lourenço.
2SAR (19858193) Alexandra Pinheiro Simões de Almeida.
2SAR (39227392) Augusto Manuel Tavares Gorgo e Cirne.
2SAR (15824293) Luís Manuel Marques Oliveira.
2SAR (03993994) Ana Isabel Serrano Batista.

Mantêm a data de ingresso no QP de 1 de Outubro de 1999.
Antecipam a data de antiguidade no posto de 2SAR para 1 de

Outubro de 1998.
São promovidos ao posto de 1SAR, com a antiguidade desde 1

de Outubro de 2001, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de primeiro-sargento.

Mantêm a situação administrativa que detinham antes de se efectuar
a promoção.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Rectificação n.o 2829/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 12 de Novembro
de 2001, a p. 18 699, o despacho n.o 22 949/2001, respeitante à pro-
moção ao posto de sargento-ajudante, rectifica-se que onde se lê «o
1SAR INF (17588686) Manuel António Sousa Lampreia Cordeiro»
deve ler-se «1SAR INF (17588386) Manuel António Sousa Lampreia
Cordeiro».

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Rectificação n.o 2830/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro
de 2001, a pp. 18 323 e 18 324, o despacho n.o 22 501/2001, respeitante
a promoções ao posto de 2SAR e ingresso no QE, rectifica-se que
onde se lê «FUR AL (24433291) Daniel José Machado Lousada [. . . ]
13,55» deve ler-se «FUR AL (24433291) Daniel José Machado Lou-
sada [. . . ] 13,65».

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Rectificação n.o 2831/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro
de 2001, a pp. 18 323 e 18 324, o despacho n.o 22 501/2001, respeitante
a promoções ao posto de 2SAR e ingresso no QE, rectifica-se que
onde se lê «2SAR AL (21388293) Nélson Lopes Alfredo [. . . ] 15,24»
deve ler-se «1SAR AL (21388293) Nélson Lopes Alfredo [. . . ] 15,24».

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 25 779/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 26 de Novembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de segundo cabo, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o
do EMFAR, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 373.o e
no n.o 4 do artigo 374.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares, em regime de voluntariado, a seguir identificados:

Soldado RV 287, tratador HIPO NIM 15088898, Carlos Manuel
Máximo Rodrigues — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RV 311, canalizador NIM 19212798, Dário José Monteiro
Teles — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RV 620, cozinheiro NIM 16191799, Roberto Soares
Moreira — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RV 064, SGSI NIM 18735698, Nuno Manuel de Carvalho
Botelho — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RV 064, SGSI NIM 00045499, Fábio Gonçalo Gouveia Fer-
nandes — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

Soldado RV 064, SGSI NIM 09446998, Pedro Filipe da Rocha Bar-
bosa — antiguidade desde 17 de Novembro de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

Governo Militar de Lisboa

Centro Militar de Educação Física e Desportos

Despacho n.o 25 780/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do CMEFD. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 8676/2001
(2.a série), do general governador militar de Lisboa, de 27 de Março
de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26
de Abril de 2001, subdelego no 2.o comandante do Centro Militar
de Educação Física e Desportos (CMEFD), tenente-coronel de cava-
laria NIM 13076781, Ricardo Bettencourt Sardinha Portela Ribeiro,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços, com o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Setembro de 2001. — O Comandante, Joaquim José Pinto
Carvalho de Oliveira, COR INF.

Inspecção-Geral do Exército

Despacho n.o 25 781/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o despacho n.o 88/93, de 19 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nomeio por escolha para o exercício de funções
de secretariado, desde 23 de Julho de 2001, em apoio ao inspec-
tor-geral do Exército, a assistente administrativa principal, 92024272,
Ilda Maria Jesus Caixas Esteves, cabendo o direito ao suplemento
por funções de secretariado a que se refere o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aditado pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro.

23 de Julho de 2001. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Bento Formosinho Correia Leal, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 25 782/2001 (2.a série). — 1 — Sendo necessário
dotar o meu Gabinete de um colaborador com grande experiência
na área do direito da Administração Pública, nomeio, ao abrigo do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, a licenciada Fernanda Maria Vintém Rodrigues, vogal
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros, cargo equiparado a directora de serviços, para
realizar trabalhos de consultadoria e assessoria jurídica em matérias
da sua especialidade, sendo, para todos os efeitos legais, equiparada
a adjunta deste Gabinete.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 19 de Novem-
bro de 2001.

3 — Esta nomeação é considerada de interesse público, a partir
da data acima indicada, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conforme despacho do Ministro da Administração Interna de 23 de
Novembro.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 15 306/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 28 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
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com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, são promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados abaixo mencionados, desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde 3 de Dezembro de 2001.

INF.a 750516, Luís Carvalho da Costa, do CG/Formação.
INF.a 760677, Jacinto Martins Pacheco, do CG/Formação.
INF.a 761518, Arlindo da Conceição Nunes, do CG/Formação.
CAV.a 756034, António Manuel Parreira Duarte, do CG/Formação.
SM/SERR 760848, Armando Augusto Pelicano, do CG/AAS.
INF.a 760329, Artur Carvalho da Mota, do RI.
INF.a 750772, Nélson de Almeida Sá, da Brigada 2.
INF.a 760128, Daniel dos Anjos Borges, da Brigada 2.
INF.a 750365, António Manuel, da Brigada 3.
INF.a 756224, Manuel Gonçalves Alegria, da Brigada 3.
INF.a 770796, Joaquim Farrobal Soares, da Brigada 3.
INF.a 770809, Rui Manuel Ventura Valente, da Brigada 3.
CAV.a 750201, Francisco Manuel Farinho Camacho, da Brigada 3.
INF.a 750619, José Manuel Fradizela, da Brigada 4.
INF.a 750665, António Amândio Ferreira de Sá, da Brigada 4.
INF.a 761277, Aníbal José Gomes Ambrósio, da Brigada 4.
H/COR 750297, Manuel Luís Alves Ferreira, da Brigada 4.
INF.a 750197, José Goulão Nunes Franco, da Brigada 5.
INF.a 760842, Manuel Gonçalves Balula, da Brigada 5.
INF.a 760935, António José Melo, da BT.
INF.a 746266, Miraltino Serra Carmona, da BF.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Aviso n.o 15 307/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 30 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade e
vencimentos do novo posto desde 3 de Dezembro de 2001:

Inf.a n.o 760264, António Augusto da Silva Fernandes, do CG/Form.
Inf.a n.o 750696, Abel de Almeida Lopes, do CG/Form.
Inf.a n.o 761228, Cláudio António Gonçalves Freixo, do CG/AAS.
Inf.a n.o 750528, Ilídio dos Santos Gomes, da Brigada n.o 4.
TM/EXPL n.o 761071, Carlos Manuel Augusto Estêvão, da Brigada

n.o 3.

3 de Dezembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Chefia do Serviço de Pessoal

Rectificação n.o 2832/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro
de 2001, a p. 17 244, portaria n.o 1716/2001, encarrega-me o coman-
dante-geral de solicitar que onde se lê «aspirantes de cavalaria
(961029) João Carvalho Figueiredo e (961040) Luís Filipe de Carvalho
Paiva Cordeiro Dias» deve ler-se «aspirantes do SAM (961029) João
Carvalho Figueiredo e (961040) Luís Filipe de Carvalho Paiva Cor-
deiro Dias.»

25 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 25 783/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 6 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro,
designo como coordenadora do Núcleo Técnico de Formação e Qua-
lidade, a que se refere o n.o 5 do mesmo artigo, a Dr.a Maria Fernanda
Casco Martins, assessora principal da carreira técnica superior.

9 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 15 308/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 2001 do secretário do Governo Civil do Distrito de
Castelo Branco, no uso da competência delegada:

Augusto António Mocho de Matos, chefe de secção — concedido o
abono de vencimento de exercício perdido referente ao período
de 22 de Maio a 5 de Junho de 2001 no total de 15 dias, nos

termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com a redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto.

29 de Novembro de 2001. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 25 784/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 12 de Outubro de 2001, foi celebrado com Olinda Trindade
Gonçalves Xavier contrato de trabalho a termo certo, com início a
26 de Novembro de 2001, pelo prazo de quatro meses, eventualmente
renovável, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2833/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 895/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 270,
de 21 de Novembro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Ary
Nogueira Pinto» deve ler-se «Ary Nogueira Filho».

28 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 15 309/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para apoio ao meu Gabinete, em funções de secretariado, Maria da
Conceição Cepeda Vilela, técnica profissional especialista principal,
e Carla Maria da Silva Nunes, assistente administrativa principal,
ambas do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, Artur Gomes.

Aviso n.o 15 310/2001 (2.a série). — Designo para apoio à pre-
sidência, em funções de motorista, Amândio Rodrigues Guedes,
guarda de 1.a classe da PSP, aposentado, autorizado a exercer funções
públicas ao abrigo dos artigos 78.o e 79.o do Estatuto da Aposentação.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, Artur Gomes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1105/2001. — Atendendo à necessidde
urgente de enquadrar a formação dos sapadores florestais e os apoios
ao equipamento e ao funcionamento das equipas, ouvidas a Direcção-
-Geral das Florestas e a Comissão Nacional Especializada de Fogos
Florestais e tendo em conta o disposto no n.o 3.o da Portaria
n.o 668/2001, de 4 de Julho, determina-se que o número máximo
de equipas a constituir em 2002 é de 40.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 25 785/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, requisito ao Instituto para o Desenvolvimento Social a técnica
administrativa especialista Natalina Maria Branco Luís para desem-
penhar funções na área do secretariado no meu Gabinete.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir pela ora nomeada será em
tudo equiparada à de secretária pessoal, incluindo subsídio de almoço,
subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

29 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 25 786/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do secretário-geral:

Joana Maria Braga Sousa Albuquerque Barroso, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Instituto de Informática
do Ministério das Finanças — transferida para o quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 15 311/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de assistente administrativo prin-
cipal, da carreira de assistente administrativo, do quadro da Direcção
Regional de Monumentos de Lisboa. — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral de 23 de Novembro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo, do
quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa, desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo V).

2 — Lugares a prover (quotas) — aos três lugares postos a concurso
são fixadas as seguintes quotas, de acordo com o n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar para funcionários do quadro da Direcção Regional
de Monumentos de Lisboa, desta Direcção-Geral.

Dois lugares para funcionários não pertencentes ao referido
quadro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Área funcional — administrativa.
6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo

principal o exercício de funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, relativas a uma
ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, expediente, economato, património, secretaria,
arquivo e processamento de texto.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Monumentos
de Lisboa, sita na Avenida do Infante Santo, 69, 1.o, em Lisboa.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

9 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
assistentes administrativos que reúnam os requisitos enunciados na
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregues pessoalmente
na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada, deles
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão a concurso
e provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei. A falta da declaração referida na alí-
nea c) determina a exclusão do concurso.

10.3 — O requerimento dos candidatos deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos
e seminários, indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-

tre vinculado, donde constem a categoria que detém e a anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e a natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, onde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Fotocópias das classificações de serviço reportadas aos últimos
três anos;

f) Documento comprovativo das habilitações literárias;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 10.3, alíneas b), c), e) e f), aos funcionários desta Direcção-Geral
se a mesma se encontrar arquivada nos processos individuais.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o de avaliação
curricular.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

A experiência profissional — em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço — em que se ponderarão as classi-
ficações de serviço dos últimos três anos.
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11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas no método de selecção utilizado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Ilda Maria Freitas Ferreira, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria José Correia, chefe de secção.
Gertrudes Guilhermina Grave Fernandes, assistente admi-

nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Paulina Maria Amaral da Silva Correia, assistente admi-
nistrativa especialista.

Fernanda Maria Duro Torres Pereira, assistente adminis-
trativa principal.

16 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

26 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Louvor n.o 1065/2001. — Por proposta do conselho administrativo
da ENIDH, e ao cessar funções de técnico profissional principal desta
Escola, por passagem à situação de aposentado, quero expressar
público louvor a Victor Manuel Catalão Roque e Santos pelas qua-
lidades humanas, pelo elevado sentido de responsabilidade e pela
forma competente, profissional e zelosa com que exerceu as tarefas
que lhe foram confiadas no exercício das funções desempenhadas.

3 de Dezembro de 2001. — O Director, João Reverendo da Silva.

Instituto Marítimo-Portuário

Louvor n.o 1066/2001. — Ao cessar as funções de vogal do con-
selho de administração do Instituto Marítimo-Portuário, cumpre-me
prestar público louvor a Jorge Manuel dos Santos Cardoso Antunes,
pelo exemplar desempenho e dedicação como motorista ao meu
serviço.

22 de Novembro de 2001. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Teresa de Lemos Chaby Rosa Vaz.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 25 787/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do conselho de administração do ICERR
de 27 de Novembro de 2001, no uso das competências que lhe foram
delegadas:

António Seiça de Carvalho, engenheiro civil assessor do quadro da
ex-JAE — nomeado definitivamente engenheiro civil assessor prin-
cipal, por criação de lugar. Esta nomeação produz efeitos desde
26 de Abril de 2001.

António Manuel Paiva Costa, tesoureiro do quadro da ex-JAE —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, chefe de secção.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 25 788/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do CA do ICERR de 29 de Novembro
de 2001, no uso das competências que lhe foram delegadas:

Maria Madalena Pimenta Martins, Júlio Pinto de Almeida Bucho,
Joaquim Manuel de Carvalho Rasquilho Vidal, Fernando Augusto
Guerreiro da Palma Baptista, Tomás António da Silva Tomás e
José Afonso Pinto de Carvalho, engenheiros civis assessores do
quadro da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, engenheiros civis assessores principais. (Estas nomeações
produzem efeitos desde 1 de Novembro de 2001. Não estão sujeitos
à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto das Estradas de Portugal

Declaração n.o 373/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro, declara-se que:

1 — Por meu despacho de 21 de Outubro de 2001, foi aprovado
o estudo prévio da EN 214 — Barragem da Valeira/Parambos.

2 — O referido estudo prévio está patente, durante 30 dias, no
Departamento de Estudos e Normalização do Instituto das Estradas
de Portugal, sito em Almada.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Pedro Cunha Serra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 25 789/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 156/78, de 30 de Junho, aplicável
por força do artigo 38.o do mesmo diploma, nomeio, com efeitos
a partir de 3 de Outubro de 2001, juízes sociais para as causas da
competências do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, os cida-
dãos Maria Adelaide Seixas Coutinho, Maria Fernanda Fernandes
Machado, José Luís de Carvalho Lalanda Ribeiro e Jaime dos Reis
Serafim.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 25 790/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 19 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Maria do Carmo Reis, advogada, com escritório na Avenida
Principal, Edifício Palmeiras, AH, 1.o, 4535-014 Lourosa, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 791/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 23 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Pedro Reis e Sá, advogado estagiário, com escritório na Avenida
Boavista, 1681, 7.o, 4100-132 Porto, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.
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Despacho n.o 25 792/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Cláudia Raquel Dengucho, advogada, com escritório na
Rua de Fernão Lopes, 9, 3.o, direito, 1000-132 Lisboa, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 25 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Novembro de 2001 do subdirector-geral por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Alexandre Augusto Luís, auxiliar de manutenção, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de vinculação do distrito de Bragança, da Escola
EB 2 e 3 — Luciano Cordeiro, Mirandela, remunerado pelo esca-
lão 3, índice 148 — nomeado em comissão de serviço, precedendo
concurso, oficial porteiro, do quadro de pessoal do Tribunal da
Comarca de Mirandela, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 158.

Prazo de aceitação: 20 dias.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os
encargos são suportados pelo Orçamento do Estado).

29 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 794/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 27 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Manuel Pomba Rito, solicitador, com escritório na Avenida de Eugé-
nio de Andrade, lote 41, loja 3, 6230-291 Fundão, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 795/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Novembro de
2001 do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi o
Dr. Rogério Paulo Basílio, advogado, com escritório na Rua dos Dou-
radores, 126, 1.o, 1100-207 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 796/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 29 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Nuno de Oliveira Filipe, advogado estagiário, com escritório na
Avenida de Miguel Bombarda, 36, 9.o, ABC, 1050-165 Lisboa, auto-
rizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 25 797/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Novembro de 2001:

Maria do Rosário Rato Diniz, escrivã-adjunta a exercer funções, em
regime de requisição, no Tribunal Central Administrativo — reno-
vada a mesma, por mais um ano, com efeitos desde 3 de Outubro
de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 25 798/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Outubro de 2001:

Aida Maria de Almeida Rodrigues, Alzira Maria Pereira Matias de
Oliveira, Ana Catarina de Matos Silvestre, Ana Isabel Dimas Garcia,
Ana Isabel de Sousa Caseiro, Anysabel Gonçalves Fortes de Faria,
Carla Isabel Vicente Martins, Cátia Cristina Neves Faria, Cristina
Isabel Gomes dos Santos Pereira, Daniela Maria Guerreiro Dias
Fernandes, Guida Maria Correia Miguel Abreu, João Paulo de
Oliveira Narciso, Maria Leonor Carneiro Neves, Maria Marisa Pinto
Massi Real Figueiredo, Mónica Sofia da Piedade Correia, Paula
Alexandra Oliveira de Sousa Neves, Sandra Maria Brás Franco
e Zélia Margarida Antunes Marques, contratados a termo certo
na Direcção de Serviços de Identificação Civil desta Direcção-Ge-
ral — contratados, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 212/2001, de 1 de Agosto,
como assistentes administrativos (1.o escalão, índice 191), com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 2001, para exercerem funções
nos referidos serviços. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.).

30 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 799/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Novembro de 2001 do director-geral:

Luís Vítor da Silva Files, escriturário de nomeação provisória do qua-
dro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil e Predial e
Cartório Notarial de Ribeira de Pena — convertida em definitiva
a sua nomeação com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2002,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 800/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 30 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria Regina Rodrigues Fontaínhas, conservadora-auxi-
liar da Conservatória dos Registos Centrais — cessa, a seu pedido,
a requisição que vem exercendo nesta Direcção-Geral, regressando
ao serviço de origem a partir de 1 de Janeiro de 2002. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 25 801/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Novembro
de 2001, foram revogados os despachos de 9 de Novembro de 2001,
do subdirector-geral, que promoveu, precedendo concurso, os encar-
regados do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-
-Geral, Albino Caldeira Loureiro, António dos Santos Cavaleiro,
António Viegas Ricardo Monteiro, Fernando Francisco Pereira, Fran-
cisco António Galvão Morgado e Francisco Carvalho Lobato à cate-
goria de encarregado-geral do mesmo quadro, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 25 802/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciada Jacqueline de Fátima Mendes Fonseca Torres, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de subs-
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tituição, no cargo de chefe da Divisão de Coordenação e Apoio
Técnico da Direcção dos Serviços de Reinserção Social, nos Açores.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 25 803/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Ricardo Filipe Pina Ribeiro e Rui Miguel Maurício Matos — admi-
tidos para exercerem funções correspondentes às de técnicos pro-
fissionais de reinserção social estagiários, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2001, que vigorará pelo prazo de um ano, eventualmente reno-
vável até ao limite de dois anos, ficando afectos ao Centro Educativo
de São Fiel deste Instituto. (Referência n.o 5.)

Adelino Rodrigues da Costa e Joaquim Manuel Correia Guedes Nar-
ciso — admitidos para exercerem funções correspondentes às de
técnicos profissionais de reinserção social estagiários, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de
2 de Novembro de 2001, que vigorará pelo prazo de um ano, even-
tualmente renovável até ao limite de dois anos, ficando afectos
ao Centro Educativo de São José deste Instituto. (Referência n.o 3.)

David Dias Henriques, Jaime da Silva de Sá, Paulo Jorge Monteiro
Alves e Paulo Manuel Pinheiro da Costa — admitidos para exer-
cerem funções correspondentes às de técnicos profissionais de rein-
serção social estagiários, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001, que vigorará
pelo prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de
dois anos, ficando afectos ao Centro Educativo do Mondego deste
Instituto (Referência n.o 4.)

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 25 804/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do director-geral da Indústria:

Célia Maria Maia da Costa Ribeiro Ferreira, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria,
na situação de licença sem vencimento de longa duração — auto-
rizada a regressar ao serviço, ficando posicionada no escalão 1,
índice 215, do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Ges-
tão, Mangeon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 25 805/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria Alice Leite Martins da Costa Rodrigues, assessora principal
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo
de directora de serviços das Organizações Internacionais Econó-
micas, do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 25 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do Ministro da Economia:

Maria Alice Sá Nunes Santos Comprido, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no
cargo de directora de serviços de Análise Económica e Estatística,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho (extracto) n.o 25 807/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do Ministro da Economia:

Patrícia Flávia Del Olmo e Pincarilho, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Pre-
ços — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, no
cargo de directora de serviços de Apoio à Internacionalização, do
quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 25 808/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial e de 21 de Novembro de 2001 do director
regional do Centro do Ministério da Economia:

Engenheiro Mário Aires Roque, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal
desta Direcção Regional, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 25 809/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 26 de Novembro de 2001:

Luís Manuel Amaro Mendinhas, técnico principal do quadro do Ins-
tituto Português da Qualidade — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnico principal do quadro da Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, ficando
posicionado no escalão 1, índice 400, e exonerado do serviço anterior
na data da aceitação do novo lugar. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 25 810/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do n.o 5 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95,
de 19 de Outubro, o conselho administrativo da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas decide:

1) Delegar no inspector-geral engenheiro Mário Marques da
Silva, no subinspector-geral engenheiro Silvério Henrique da
Costa Jónatas e no director dos Serviços Financeiros e Admi-
nistrativos, Dr. António José Tripa Banha, a competência
para a autorização de despesas até aos montantes de E 25 000,
E 5000 e E 500, respectivamente;

2) Delegar nos directores regionais do Norte, do Centro e do
Sul da mesma Inspecção-Geral a competência para a auto-
rização de despesas até E 500, no âmbito da movimentação
dos fundos de maneio;

3) Ratificar, nos termos do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, os actos praticados no âmbito do
presente despacho desde 2 de Abril de 2001;

4) Revogar o despacho n.o 16 786/2001 (2.a série), de 2 de Abril
de 2001.

16 de Novembro de 2001. — O Conselho Administrativo: Mário
Marques da Silva, inspector-geral — Silvério Henrique da Costa Jónatas,
subinspector-geral — António José Tripa Banha, director de serviços.

Despacho n.o 25 811/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Maria João Marcos Botelho Pires da Silva, Marco Paulo Ribeiro Fer-
nandes, Filipe Miguel de Sousa da Costa, Jaime Florêncio Vicente
da Silva, Gil Firmino Sanfins Couto, Luís Miguel da Silva Abreu,
Patrícia Andrea Ramos Cachola Ventura da Silva Dias, Pedro
Miguel Xavier Moreira, José Domingos Gomes Maia, Paulo Ale-
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xandre Gonçalves Morais, Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro, Jorge
Alexandre Pinho Pombeiro Soares Albergaria, Teresa Sofia Car-
valho da Costa, Carina Susana Guimarães Monteiro, Manuela de
Fátima Rodrigues Carneiro, Sérgio Mário Miranda Pina, Alexandre
Leria Ribeiro Aurélio, Paulo Jorge Lobato Lopes, Sílvia Ângela
Oliveira dos Reis Esteves, Paulo António de Jesus Torres, César
António Lameirinhas da Silva, Paula de Lurdes Moreira Magalhães,
Marco Paulo de Carvalho Araújo Fernandes, José António Almeida
Alves, Telmo José Freire de Oliveira, Jorge Alexandre Santos de
Jesus, Miguel Maria Carvalho Lira, Eduardo Miguel Simões Barra,
Maria do Carmo Melim Bernardino, Raquel Maria Pereira Moreira
Maciel, Nuno Manuel Rocha Novo, Fernando Miguel Loio Parente,
Hélder do Carmo Lameirinhas Silva, Luís Manuel Marques Pires
da Silva, António Pedro Faria de Melo e Silva, Rui Filipe Rebelo
Pires, António Jorge Vieira Amaral e Marlene Eulália da Cruz
Vilaça — celebrados contratos administrativos de provimento, pre-
cedendo concurso, a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo prazo
de 12 meses, prorrogáveis, para frequência de estágio de ingresso
na carreira de inspecção, na categoria de agente (índice 176, escalão
1). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 25 812/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

António José Paredes Nogueira Peixoto, Carlos Manuel Malhadas
Coucinho, Paulo Jorge Carrilho Moreira e Ricardo Jorge da Cruz
Aguiar — nomeados, precedendo concurso, em comissão de serviço
extraordinária, a partir de 1 de Outubro de 2001, pelo prazo de
12 meses, prorrogáveis, para frequência de estágio de ingresso na
carreira de inspecção, na categoria de agente (índices 125, 215,
130 e 165, escalões 2, 1, 2 e 1). (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 15 312/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
auxiliar — concurso n.o 2. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro de 23 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, concurso
externo para recrutamento de um investigador auxiliar da carreira
de investigação, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1325/93, de
31 de Dezembro.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Geociências,
área de Geologia Marinha.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 124/99, de 20 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu provimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria de investigador auxiliar é o constante do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Alfragide e o vencimento é o constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

7 — São condições de candidatura:
7.1 — Reunir os requisitos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;
7.2 — Possuir os requisitos referidos no n.o 1 do artigo 10.o do

Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.
8 — O método de selecção consiste na apreciação do curriculum

vitae e da obra científica dos candidatos, sendo considerados:

a) Mérito científico dos resultados obtidos durante a actividade
do candidato, em especial quanto à originalidade e contri-
buição para a melhoria do conhecimento da respectiva área
de investigação;

b) Apreciação dos trabalhos de investigação publicados em revis-
tas da especialidade, em função da sua qualidade científica,
número de publicações, bem como das suas citações em artigos
de outros autores, nomeadamente estrangeiros;

c) Apreciação do mérito das participações em reuniões cien-
tíficas, com apresentação de comunicações;

d) Participação em projectos de investigação, quer internos quer
externos;

e) Participação em acções de formação.

9 — O júri poderá convocar os candidatos para a entrevista prevista
no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, se o entender
necessário ao cabal esclarecimento ou explicitação dos elementos cons-
tantes do currículo.

10 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado e devida-
mente assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Um exemplar de cada uma das obras publicadas.

12 — As candidaturas são admitidas no caso de os candidatos apre-
sentarem no acto de candidatura documento comprovativo de que
requereram ao conselho científico do IGM que lhes seja considerada,
para efeitos de concurso, a habilitação detida como habilitação em
área científica afim daquela para que é aberto o concurso ou o tempo
de serviço prestado em determinada área científica como tendo sido
prestado em área científica afim daquela para que é aberto o concurso.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nos serviços do IGM em Alfragide,
Amadora.

14 — A composição do júri do concurso consta do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
a p. 15 318.

15 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri e Presidente
do Conselho Directivo, Luís José Rodrigues da Costa.

Aviso n.o 15 313/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
auxiliar — concurso n.o 1. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro de 23 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, concurso
externo para recrutamento de dois investigadores auxiliares da carreira
de investigação, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1325/93, de
31 de Dezembro.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Geociências,
área de Geologia Estrutural (um lugar) e Estratigrafia e Sedimen-
tologia (um lugar).

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 124/99, de 20 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o provimento das
mesmas.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria de investigador auxiliar é o constante do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Alfragide e o vencimento é o constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

7 — São condições de candidatura:
7.1 — Reunir os requisitos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;
7.2 — Possuir os requisitos referidos no n.o 1 do artigo 10.o do

Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.
8 — O método de selecção consiste na apreciação do curriculum

vitae e da obra científica dos candidatos, sendo considerados:

a) Mérito científico dos resultados obtidos durante a actividade
do candidato, em especial quanto à originalidade e contri-
buição para a melhoria do conhecimento da respectiva área
de investigação;

b) Apreciação dos trabalhos de investigação publicados em revis-
tas da especialidade, em função da sua qualidade científica,
número de publicações, bem como das suas citações em artigos
de outros autores, nomeadamente estrangeiros;

c) Apreciação do mérito das participações em reuniões cien-
tíficas nacionais e, em especial, internacionais, com apresen-
tação de comunicações;

d) Participação em projectos de investigação quer internos quer
externos;

e) Participação em acções de formação.
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9 — O júri poderá convocar os candidatos para a entrevista prevista
no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, se o entender
necessário ao cabal esclarecimento ou explicitação dos elementos cons-
tantes do currículo.

10 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos de admissão a concursos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado e devida-
mente assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Um exemplar de cada uma das obras publicadas.

12 — As candidaturas são admitidas no caso de os candidatos apre-
sentarem no acto de candidatura documento comprovativo de que
requereram ao conselho científico do Instituto Geológico e Mineiro
que lhes seja considerada, para efeitos de concursos, a habilitação
detida como habilitação em área científica afim daquela para que
é aberto o concurso ou o tempo de serviço prestado em determinada
área científica como tendo sido prestado em área científica afim
daquela para que é aberto o concurso.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nos serviços do Instituto Geológico e
Mineiro em Alfragide, Amadora.

14 — A composição do júri do concurso consta do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
a p. 15 318.

15 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri e Presidente
do Conselho Directivo, Luís José Rodrigues da Costa.Aviso n.o 15 314/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, por delegação:

Maria Eugénia de Almeida Rodrigues Neves de Castro, Ilda Fernanda
Ferreira Barreiros Godinho Vieira e Abel Maria António Lavrador,
técnicos profissionais especialistas da carreira de técnico profis-
sional, área funcional de secretariado, documentação, informação
e relações públicas do quadro do IGM — nomeados, mediante con-
curso, técnicos profissionais especialistas principais da mesma car-
reira e quadro, a primeira, no 4.o escalão, índice 345, e, os restantes,
no 2.o escalão, índice 315.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 15 315/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, por delegação:

Maria Filomena Francisco Brandão e Francisco António da Silva
Rodrigues, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico
profissional, área funcional de secretariado, documentação, infor-
mação e relações públicas do quadro do IGM — nomeados
mediante concurso, técnicos profissionais principais da mesma car-
reira e quadro, a primeira, no 1.o escalão, índice 230, e, o segundo,
no 5.o escalão, índice 285.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 15 316/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, por delegação:
João Paulo Gameira de Carvalho, técnico superior de 1.a classe da

carreira de técnico superior, área funcional de geofísica, do quadro
do IGM — nomeado, mediante concurso, técnico superior princi-
pal, escalão 1, índice 510, da mesma carreira e quadro.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 15 317/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, por delegação:

Eliane de Fátima Albuquerque Marques, técnica profissional principal
do quadro do IGM — nomeada, em regime de comissão de serviço
extraordinária, na categoria de estagiário de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, área funcional de geofísica,
escalão 1, índice 310, do mesmo quadro.

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 15 318/2001 (2.a série). — Por contrato de 11 de
Novembro de 2001:

Roger Davies — celebrado contrato administrativo de provimento
com o INETI, pelo período de cinco anos, na categoria de inves-
tigador principal convidado, em regime de dedicação exclusiva,
escalão 3, índice 250, com efeitos a partir de 11 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 15 319/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia:

Maria Luísa Nunes Ostra de Bívar Weinholtz Roseiro, assistente de
investigação com contrato administrativo de provimento do
INETI — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, por um
período mínimo de três meses, nos anos 2002, 2003 e 2004, com
dispensa total do exercício das respectivas funções, com data a
determinar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Despacho (extracto) n.o 25 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do director do Instituto Nacional
de Formação Turística, no uso de competência sudelegada:

Licenciado António Carlos Soares Gomes da Costa, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de For-
mação Turística — autorizado o regresso ao serviço após a situação
de licença sem vencimento pelo período de um ano, nos termos
do n.o 3 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2002. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director Joaquim Moura.

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Rectificação n.o 2834/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 736/2001 da presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril,
de 27 de Setembro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Mestre António
José da Costa Gonçalves — autorizada, no seguimento do concurso,
a nomeação provisória» deve ler-se «Mestre António José Costa Alves
Gonçalves — autorizada, no seguimento de concurso, a nomeação
provisória».

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

Rectificação n.o 2835/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 737/2001 da presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 4 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde se lê «para a categoria
de assistente administrativo, escalão 1, índice 190» deve ler-se «para
a categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191».

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.
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Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 25 814/2001 (2.a série). — Direct iva
n.o 89/106/CEE relativa aos produtos de construção. — 1 — Para efeitos
no disposto na alínea d) do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 113/93, de 10 de Abril, e em complemento do despacho IPQ
n.o 4039/2001, de 24 de Fevereiro, é a seguinte a lista de normas
adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 89/106/CEE, de
21 de Dezembro, relativa aos produtos de construção, de acordo com
as Comunicações da Comissão Europeia n.os 2001/C184/04, de 26
de Junho, e 2001/C202/06, de 18 de Julho:

Data de aplicabilidade
da norma para efeitos
do n.o 2 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 113/93,
de 10 de Abril

Referência Título Data final do período
de coexistência

EN 671-1:2001 1-2-2002 1-2-2003Instalações fixas de combate a incêndio — Sistemas armados com mangueiras.
Parte 1: Bocas-de-incêndio armadas com mangueiras semi-rígidas.

EN 671-1:2001 1-2-2002 1-2-2003Instalações fixas de combate a incêndio — Sistemas armados com mangueiras.
Parte 2: Bocas-de-incêndio armadas com mangueiras flexíveis.

EN 1337-7:2000 1-10-2001 1-10-2002Dispositivos de apoio estrutural.
Parte 7: Dispositivos de apoio cilíndricos e esféricos contendo PTFE.

EN 12050-1:2001 1-11-2001 1-11-2002Estações elevatórias de águas residuais para edifícios e terrenos — Princípios
construtivos e de ensaio.

Parte 1: Estações elevatórias para águas residuais contendo matérias fecais.

EN 12050-2:2000 1-10-2001 1-10-2002Estações elevatórias de águas residuais para edifícios e terrenos — Princípios
construtivos e de ensaio.

Parte 2: Estações elevatórias para águas residuais isentas de matérias fecais.

EN 12050-3:2000 1-10-2001 1-10-2002Estações elevatórias de águas residuais para edifícios e terrenos — Princípios
construtivos e de ensaio.

Parte 3: Estações elevatórias com aplicação limitada para águas residuais
contendo matérias fecais.

EN 12050-4:2000 1-10-2001 1-10-2002Estações elevatórias de águas residuais para edifícios e terrenos — Princípios
construtivos e de ensaio.

Parte 4: Válvulas anti-retorno para águas residuais contendo matérias fecais
e para águas residuais isentas de matérias fecais.

EN 12094-5:2000 1-10-2001 1-10-2002Sistemas de combate a incêndio — Órgãos constituintes das instalações de
CO2.

Parte 5: Prescrições e métodos de ensaio das válvulas direccionais de alta
e baixa pressão e seus mecanismos.

EN 12094-6:2000 1-10-2001 1-10-2002Sistemas de combate a incêndio — Órgãos constituintes das instalações de
CO2.

Parte 6: Prescrições e métodos de ensaio dos dispositivos não eléctricos de
avarias.

EN 12094-7:2000 1-10-2001 1-10-2002Sistemas de combate a incêndio — Órgãos constituintes das instalações de
CO2.

Parte 7: Prescrições e métodos de ensaio para difusores.

EN 12094-13:2000 1-1-2002 1-1-2003Sistemas fixos de extinção de incêndio — Componentes para instalações de
extinção a gás.

Parte 13: Requisitos essenciais para válvulas anti-retorno.

EN 12416-1:2001 1-1-2002 1-1-2003Instalações fixas de combate a incêndio — Sistemas de extinção por pó.
Parte 1: Requisitos e métodos de ensaio de componentes.

EN 13249:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados na construção de estradas e outras áreas com trânsito . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13250:2000 Geotêxteis e produtos relacionados — Características necessárias para a uti-
lização na construção de vias férreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13251:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados em trabalhos em terreno, fundações e estruturas de retenção . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13252:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados em sistemas de drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002
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Data de aplicabilidade
da norma para efeitos
do n.o 2 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 113/93,
de 10 de Abril

Referência Título Data final do período
de coexistência

EN 13253:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados em sistemas de controlo de erosão externa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13254:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados na construção de reservatórios e barragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13255:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados na construção de canais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13256:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados na construção de túneis e estruturas subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13257:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados em depósitos de resíduos sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN 13265:2000 Características para geotêxteis e produtos relacionados com geotêxteis uti-
lizados em projectos de resíduos líquidos contaminantes . . . . . . . . . . . . . . . . 1-10-2001 1-10-2002

EN — norma europeia.

2 — A data final do período de coexistência é a mesma que a
data de retirada das especificações técnicas incompatíveis, depois do
qual a presunção de conformidade deve-se basear nas especificações
europeias harmonizadas (normas harmonizadas ou aprovações téc-
nicas europeias).

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Despacho n.o 25 815/2001 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 90/396/CEE, relativa
aos aparelhos a gás. — 1 — Para efeitos no disposto na alínea a) do
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 130/92, de 6 de Julho, e em
complemento dos despachos IPQ n.os 3679/2000, de 15 de Fevereiro,
e 295/2000, de 27 de Novembro, é a seguinte a lista das normas
harmonizadas adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva
n.o 90/396/CEE, do Conselho, de 29 de Junho, relativa aos aparelhos
a gás, alterada pela Directiva n.o 93/68/CEE, do Conselho, de 22
de Julho, de acordo com a Comunicação da Comissão Europeia
n.o 2001/C202/03, de 18 de Julho:

Referência Título

EN 26: 1997
EN 26/A1: 2000

Aparelhos de produção instantânea de água
quente para uso sanitário equiparados com
queimadores atmosféricos que utilizam
combustíveis gasosos.

EN 89: 1999
EN 89/A2: 2000

Aparelhos de produção de água quente por
acumulação para utilizações sanitárias que
utilizam os combustíveis gasosos.

EN 416-1: 1999
EN 416-1/A1: 2000

Tubos radiantes suspensos com queimadores
monobloco que utilizam combustíveis gaso-
sos.

Parte 1: Segurança.

EN 419-1: 1999
EN 419-1/A1: 2000

Tubos radiantes luminosos suspensos com
queimadores monobloco que utilizam os
combustíveis gasosos para utilização não
domésticas.

Parte 1: Segurança.

EN 613: 2000 Aparelhos de aquecimento independentes por
convecção.

Referência Título

EN 624: 2000 Especificações para aparelhos que funcionam
exclusivamente com GPL — Aquecedores
com circuito estanque que funcionam com
GPL para instalar em veículos e em barcos.

EN 777-1: 1999
EN 777-1/A1: 2001

Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores que utili-
zam combustíveis gasosos para utilizações
não domésticas.

Parte 1: Sistema D, segurança.

EN 777-2: 1999
EN 777-2/A1: 2001

Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores que utili-
zam combustíveis gasosos para utilizações
não domésticas.

Parte 2: Sistema E, segurança.

EN 777-3: 1999
EN 777-3/A1: 2001

Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores que utili-
zam combustíveis gasosos para utilizações
não domésticas.

Parte 3: Sistema F, segurança.

EN 777-4: 1999
EN 777-4/A1: 2001

Aparelhos de aquecimento de tubos radiantes,
suspensos de multiqueimadores que utili-
zam combustíveis gasosos para aplicação
não doméstica.

Parte 4: Sistema H, segurança.

EN 1106:2001 Torneiras de comando manual para queima-
dores e aparelhos a gás.

EN 12309-2: 2000 Aparelhos de climatização e bombas de calor
a gás com caudal térmico menor ou igual
a 70 kW.

Parte 2: Utilização racional de energia.

EN 13611: 2000 Dispositivos auxiliares para queimadores a gás
e aparelhos a gás — requisitos gerais.

EN — Norma europeia.
A1 — emenda 1.
A2 — emenda 2.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.
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Despacho n.o 25 816/2001 (2.a série). — Normas harmonizadas
no âmbito da Directiva n.o 97/23/CE, relativa a equipamentos sob pres-
são. — 1 — Para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho, e em complemento dos despachos
IPQ n.os 17 767/2000, de 31 de Agosto, 1516/2001, de 25 de Janeiro,
e 9106/2001, de 2 de Maio, é a seguinte a lista das normas harmonizadas
adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 97/23/CE, de 29
de Maio, relativa aos equipamentos sob pressão, de acordo com a
Comunicação da Comissão Europeia n.o 2001/C202/04, de 18 de Julho:

Referência Título

EN 378-1: 2000 Sistemas frigoríficos e bombas de calor — Exi-
gências de segurança e ambientais.

Parte 1: Exigências de base, definições, clas-
sificação e critérios de selecção.

EN 473: 2000 Ensaios não destrutivos — Qualificação e cer-
tificação de pessoal END — Princípios
gerais.

EN 1653: 1997
EN 1653/A1:2000

Cobre e ligas de cobre — Placas, chapas e dis-
cos para caldeiras, reservatórios e unidades
de armazenamento de água quente.

EN 1711: 2000 Exame não destrutivo das soldaduras —
Exame por correntes induzidas das solda-
duras por análise dos sinais no plano com-
plexo.

EN 10272: 2000 Barras de aço inoxidável para aparelhos sob
pressão.

EN 10273: 2000 Barras laminadas a quente de aço soldável
para aparelhos sob pressão com caracterís-
ticas específicas a elevadas temperaturas.

EN 12392: 2000 Alumínio e ligas de alumínio — Produtos tra-
balhados — Requisitos especiais para pro-
dutos destinados à produção de equipamen-
tos sob pressão.

EN 12434: 2000 Recipientes criogénicos — Flexíveis para ser-
viço criogénico.

EN 13133: 2000 Brasagem — Aprovação de pessoal que exe-
cuta brasagens.

EN 13134: 2000 Brasagem — Aprovação de procedimentos.

EN — norma europeia.
A1 — emenda 1.

2 — Nas normas auxiliares harmonizadas para materiais, referidas
no número anterior, a presunção de conformidade com os requisitos
essenciais de segurança limita-se aos dados técnicos dos materiais
referidos na norma e não presume a adequação do material rela-
tivamente a um equipamento específico. Por conseguinte, os dados
técnicos indicados na norma relativa ao material devem ser avaliados
em relação aos requisitos de concepção do equipamento específico
para verificar que se encontram satisfeitos os requisitos essenciais
de segurança do diploma sobre equipamentos sob pressão.

3 — Para efeitos do número anterior, são normas auxiliares har-
monizadas para materiais as normas EN 473: 2000, EN 1711: 2000,
EN 10272: 2000 e EN 10273: 2000.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 25 817/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, o Dr. Fernando Manuel Gonçalves dos Santos Marques
das funções de adjunto do meu Gabinete.

14 de Novembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Louvor n.o 1067/2001. — Ao cessar funções como adjunto do meu
Gabinete, desejo expressar ao Dr. Fernando Manuel Gonçalves dos
Santos Marques o meu público reconhecimento pela competência
profissional e empenhamento que sempre demonstrou na execução
das tarefas que lhe foram confiadas.

14 de Novembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 15 320/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho da Ministra do Planeamento de 30 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe de divisão, director do Núcleo
de Portalegre da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo.

1 — Área de actuação — dirigir as actividades do Núcleo de Por-
talegre, definido no âmbito do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 224/2001,
de 9 de Agosto, para o que distribui, orienta e controla a execução
dos trabalhos, organiza as actividades da divisão, de acordo com o
plano definido para o organismo, e procede à avaliação dos resultados,
promove a qualificação do pessoal e elabora pareceres e informações
sobre assuntos da competência da divisão a seu cargo, tendo em vista
prosseguir, no âmbito distrital, as competências de natureza executiva
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, constituindo-se
como estrutura operativa sub-regional de dinamização e acompanha-
mento do processo de desenvolvimento regional e de acompanha-
mento da gestão do QCA III.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no que respeita a chefes de divisão.

3.1 — São condições preferenciais a posse de licenciatura adequada
e experiência na área de actuação indicada, bem como de coordenação
e ou de direcção nos mesmos domínios.

4 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio realizado
pela COA e conforme a sua acta n.o 505/2001, de 13 de Novembro,
terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Filipe José Guerreiro Palma, vice-presidente.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco Maria Soares Lopes Figueira, director do
Departamento Regional de Prospectiva e Planeamento.

2.o Dr. Joaquim Martinho Pereira Aranha, director regional
de administração local.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Madalena Paula Andrade de Oliveira, chefe da Divi-
são de Gestão Financeira e Patrimonial.

2.o Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos e Apoio Administrativo.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, de acordo com o que determinam os n.os 2
e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta da reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão, director do Núcleo de Portalegre da CCRALT
e terá a validade de um ano a contar da data de publicação da lista
de classificação final.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
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nos n.os 2 a 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro,
enquanto outra não for determinada nos termos do n.o 1 do artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Local de trabalho — Portalegre.
7.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas para Estrada das
Piscinas, 193, 7000-758 Évora.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações académicas;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão. A

falta desta declaração determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve constar, entre outros
elementos, a formação académica e a experiência profissional geral
e específica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

10 — A publicitação das listas de candidatos e de classificação final
será feita por afixação na Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, Estrada das Piscinas, 193, Évora, e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

3 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente, Filipe Palma.

Aviso n.o 15 321/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, no uso de delegação de competências:

Carlos Manuel Gamito Barão de Oliveira Pereira, assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico
da CCR Alentejo — promovido, precedendo concurso, a assistente
administrativo principal, a que corresponde o escalão 1/215 da tabela
de vencimentos do regime geral da função pública. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 25 818/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Ana Maria Barbero Franco — celebrado contrato a termo com a cate-
goria correspondente a técnico superior, escalão I, índice 460, no
âmbito da estrutura de apoio técnico ao Programa Operacional
da Região Centro do III QCA, ao abrigo da alínea c) do artigo 9.o
e dos n.os 2 e 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, do artigo 2.o, n.o 8, do anexo III da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções na Comissão
de Coordenação da Região do Centro, pelo período de um ano,
com início em 3 de Dezembro de 2001, podendo ser renovado
por iguais períodos até ao final do III QCA. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 15 322/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Outubro e de 13 de Novembro de 2001 respectivamente da Ministra
do Planeamento e do Secretário de Estado da Administração Local:

Maria Teresa Pires Rosa Henriques, assessora principal do quadro
dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação da CCRLVT,

com afectação ao GAT de Santarém — autorizada a prorrogação
da licença sem vencimento por mais um ano, com início em 18
de Dezembro de 2001. (Isentos de fiscalização prévia.)

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Despacho n.o 25 819/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no gestor do
eixo prioritário n.o 1, «Apoio ao investimento municipal e intermu-
nicipal», engenheiro José António Moura de Campos, e no gestor
do eixo prioritário n.o 2, «Acções integradas de base territorial», enge-
nheiro António Alves da Silva Marques, a assinatura, em minha repre-
sentação, dos contratos-programa e acordos de colaboração de pro-
jectos financiados pelo FEDER, no âmbito do Quadro Comunitário
de Apoio, para o período de 2000-2006.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 15 323/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de Julho
de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Carlos Eduardo de Oliveira e Sousa, Mário Rodrigues Teixeira e
Alberto Ricardo Machado de Castro e Solla Campos, assessores
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeados assessores principais do mesmo quadro. Assi-
naram os termos da aceitação da nomeação na mesma data. As
nomeações produzem efeitos a partir da data dos despachos, ao
abrigo do artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Por despacho de 3 de Setembro de 2001 da vice-presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Norte:

Maria Camila da Costa Aguiar Paixão Silva — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com início em 3 de Setembro de 2001 e final em 29 de
Setembro de 2001, para o exercício das funções correspondentes
a servente a exercer no GAT de Torre de Moncorvo, com a remu-
neração de 43 200$, correspondente a vinte e três horas e vinte
minutos de trabalho semanal calculado com base no escalão 1,
índice 116, da tabela salarial da função pública.

Por despachos de 4 de Setembro de 2001 da vice-presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Norte:

António José de Figueiredo Pereira, Célia Maria Gomes de Oliveira
Ramos, Marília da Silva Vieira, Rui José Basto Fernandes Moreira,
Maria Natália Pacheco Rodrigues Gravato e Ana Paula Ferreira
dos Remédios Monterroso Areias, técnicos superiores principais
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeados assessores do mesmo quadro. Assinaram os ter-
mos da aceitação da nomeação na mesma data. As nomeações
produzem efeitos a partir da data dos despachos, ao abrigo do
artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Chefe da DORH, Lucília Aroso.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 820/2001 (2.a série). — Por meus despachos
de 5 de Dezembro de 2001:

Alexandra Maria do Nascimento Ferreira, Ana Margarida Mateus
Fouto Martins Leitão Pardal Monteiro, António Manuel Alvarenga
Rodrigues e João Paulo Salazar Dias — nomeados definitivamente
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Departamento de Prospectiva
e Planeamento, na sequência de concurso externo e aprovação em
estágio, a partir de 5 de Dezembro de 2001. (Isentos de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 821/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, autorizo
a requisição para a Comissão Interprofissional da Região Demarcada
do Douro dos funcionários do quadro de pessoal especial transitório
da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas constantes da lista anexa ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Lista anexa

Nome Categoria

Manuel Júlio Arcanjo Pinto . . . . . . . . . Técnico especialista.
José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de

1.a classe.

Despacho n.o 25 822/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 424/99, de 21 de Outubro, veio colmatar uma grave lacuna do
Decreto-Lei n.o 76/95, de 19 de Abril, restabelecendo uma ligação
efectiva dos funcionários da Casa do Douro com relação jurídica de
emprego público a um organismo da Administração Pública. Assim,
foi criado na Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas um quadro de pessoal especial tran-
sitório para o qual transitaram todos os funcionários que, nos termos
estabelecidos no artigo 4.o do referido Decreto-Lei n.o 76/95, de 19
de Abril, não optaram pela celebração de contrato individual de tra-
balho com a Casa do Douro.

Procurando compatibilizar os interesses de todos os intervenientes
neste processo, os funcionários constantes da lista anexa ao presente
despacho mantêm-se no exercício das suas funções na Casa do Douro,
nos termos do n.o 5 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 424/99, de 21
de Outubro, com efeitos reportados a 22 de Junho de 2001, sem
prejuízo de poder vir a ser accionado o mecanismo de mobilidade
previsto no n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma legal.

5 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Lista anexa

Nome Categoria

José Manuel Miranda Coutinho . . . . . Técnico superior principal.
Marco Aurélio Rebelo Figueiredo Pei-

xoto.
Técnico especialista.

Alice Maria Isidoro Martinho . . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

António Júlio Alves Fernandes . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

António Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Carlos Fidalgo Belo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Constantino Carmo Rodrigues . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Isabel Fundo Ferreira Miguel . . . . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Maria Antónia Guedes Silva Vaz . . . . Técnico profissional especia-
lista.

Herculano Daniel Pedreira Monteiro Técnico profissional princi-
pal.

João Maria Alves Pinheiro . . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

Maria Lurdes Silva Almeida Heleno . . . Técnico profissional de
1.a classe.

Amândio Martins Reis Cabral . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Nome Categoria

André Teixeira Carvalho . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

António Coelho Viseu . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Joaquim Mendes Ferreira . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Laurindo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Manuel Correia Gomes . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Manuel Maria Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Francisco Armando Gonçalves Cabral
Parafita.

Chefe de secção.

Francisco José Sequeira Moreira . . . . Chefe de secção.
Lília Antónia Rodrigues Nóbrega

Rego.
Assistente administrativo

especialista.
Augusta Maria Cabral Taveira . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Carlos José Martins Marra . . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Domingos Manuel Santos Gouveia . . . Assistente administrativo

principal.
Gastão Pinto Guedes . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Gelásio João Silva Pereira . . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
João José Marinho Gonçalves Sousa Assistente administrativo

principal.
José Fernando Nascimento Teixeira . . . Assistente administrativo

principal.
Luís Carlos Silva Costa Marques . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Dália Fernandes Cardoso . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Fátima Gonçalves Bastos . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Fátima Soares Letra . . . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Graça Fernandes Osório . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Manuela Evaristo Pinto . . . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria Soledade Mesquita Cardoso . . . Assistente administrativo

principal.
Rui Manuel Hespanhol Alves Araújo Assistente administrativo

principal.
Ana Maria Rodrigues Fonseca . . . . . . Assistente administrativo.
Ana Paula Carvalho Portela . . . . . . . . . Assistente administrativo.
Armando José Domingues Soares . . . . Assistente administrativo.
Augusto Lopes Espírito Santo Figuei-

redo.
Assistente administrativo.

Carlos Manuel Nascimento Agrelos . . . Assistente administrativo.
Eduardo Santos Baptista . . . . . . . . . . . Assistente administrativo.
Fernando Conceição Lopes Fernandes Assistente administrativo.
João Manuel Teixeira Pereira Carva-

lho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo.

Joaquim Manuel Veiga Gomes Silva Assistente administrativo.
José Alberto Pereira Cardoso . . . . . . . Assistente administrativo.
Maria Assunção Monteiro . . . . . . . . . . Assistente administrativo.
Maria Cristina Almeida Silva Sousa . . . Assistente administrativo.
Maria Eugénia Nascimento Teixeira

Correia.
Assistente administrativo.

Maria Fátima Silva Rodrigues Matias
Ferreira.

Assistente administrativo.

Maria Zita Baptista Oliveira Santos . . . . Assistente administrativo.
Carlos Alberto Nascimento Teixeira . . . Auxiliar técnico.
Francisco Arnaldo Geitoso Rodrigues Auxiliar técnico.
José Alberto Sá Sebastião . . . . . . . . . . Auxiliar técnico.
José Cândido Mansilha Coutinho Leite Auxiliar técnico.
José Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico.
Luís Filipe Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico.
Maria Celeste Santos Pinto Trindade Auxiliar técnico.
Valdemar Vieira Carvalho . . . . . . . . . . Auxiliar técnico.
José Miguel Alves Pinto . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo.
João Gualter Carvalho Pinto Azevedo Operário principal.
Manuel Jerónimo Rodrigues Barros . . . Operário principal.
Mário Jorge Fraga Granja . . . . . . . . . . Operário principal.
Adriano Fonseca Silva . . . . . . . . . . . . . Operário.
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Nome Categoria

Albano Manuel Carvalho Teixeira . . . Operário.
Andrelino Pinto Coutinho . . . . . . . . . . Operário.
Aníbal Rosas Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . Operário.
António Augusto Silva Teixeira . . . . . . Operário.
António Carvalho Rodrigues . . . . . . . . Operário.
António Joaquim Almeida Barros . . . . Operário.
António Manuel Carvalho Alves . . . . . Operário.
António Manuel Penedo Resende . . . Operário.
António Pinheiro Ramos . . . . . . . . . . . Operário.
António Veiga Silva . . . . . . . . . . . . . . . Operário.
Augusto Manuel Nobre Fonseca

Rodrigues.
Operário.

Baltazar Amaral Pereira . . . . . . . . . . . . Operário.
Bernardino José Pinto Coutinho . . . . . Operário.
Hélder Manuel Figueiredo Sanfins . . . Operário.
João Ricardo Nascimento Teixeira . . . Operário.
Joaquim Augusto Ribeiro Pera . . . . . . Operário.
José Maria Conceição Fonseca . . . . . . Operário.
José Maria Marçal Pereira . . . . . . . . . . Operário.
Manuel Fernando Fonseca Silva . . . . . Operário.
Miguel Ângelo Alegre Sousa . . . . . . . . Operário.
Miguel Gomes Monteiro . . . . . . . . . . . Operário.
Rui Gouveia Minhava . . . . . . . . . . . . . . Operário.
Vítor Hugo Tavares Fonseca . . . . . . . . Operário.

Despacho n.o 25 823/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, autorizo
a requisição para o Instituto do Vinho do Porto dos funcionários
do quadro de pessoal especial transitório da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas cons-
tantes da lista anexa ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Lista anexa

Nome Categoria

Óscar Queirós Mansilha . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo.
Manuel João Paiva Rosas . . . . . . . . . . . Operário.

Despacho n.o 25 824/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 424/99, de 21 de Outubro, articulado
com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
autorizo a requisição para a Direcção Regional de Agricultura de
Trás-os-Montes dos funcionários do quadro de pessoal especial tran-
sitório da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas constantes da lista anexa ao presente
despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Lista anexa

Nome Categoria

Rui Eduardo Chaves Fonseca Ferrão Técnico superior de 1.a classe.
António Óscar Arcanjo Júlio . . . . . . Técnico especialista.
Maria José Pinto Cardoso . . . . . . . . Técnico do grau 1 (informática).
Augusto José Ferreira Vaz Morais Técnico profissional especialista.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Louvor n.o 1068/2001. — O Doutor José Santos Pires da Costa,
investigador coordenador do INIA, vem exercendo desde 1976 as
funções de subdirector da Estação Zootécnica Nacional (EZN). No
momento em que são dadas por terminadas, a seu pedido, aquelas
funções, louvo o Doutor Pires da Costa pela forma dedicada como
consagrou à EZN uma parte tão significativa da sua vida profissional
e pela sua relevante contribuição para a respectiva gestão científica
e técnica.

22 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 25 825/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Licenciada Lília Maria Fragoso de Noronha Amaral, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnica superior de 1.a classe (escalão 1, índice 460) da carreira
técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, con-
siderando-se exonerada do seu anterior quadro a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 25 826/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do director-geral de Protecção
das Culturas:

Ana Maria Mergulhão dos Santos Silva Carrinho, técnica profissional
principal da carreira de técnico profissional de laboratório do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Dezembro de 2001, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da data de acei-
tação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, o Chefe da Divisão de Gestão Finan-
ceira e Controlo Orçamental, Luís Mendes.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 25 827/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Outubro e de 21 de Novembro de 2001, respec-
tivamente do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste
e do presidente do Instituto da Conservação da Natureza:

João Filipe Pedrosa Bonaparte, vigilante da natureza principal do
quadro de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza — auto-
rizada a requisição para o quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Con-
ceição Paiva de Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 25 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Doutor José Santos Pires da Costa, investigador-coordenador do qua-
dro deste Instituto, a exercer, em regime de substituição, o cargo
de subdirector da Estação Zootécnica Nacional desde 12 de Junho
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de 2000 — autorizado, a seu pedido, a cessar as referidas funções,
com efeitos desde a data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 25 829/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Anastácio José Martins Lopes e Maria da Encarnação Pereira Ferreira
Mendes, assistentes administrativos principais da carreira de assis-
tente administrativo, respectivamente do quadro da Casa Pia de
Lisboa e do quadro da Câmara Municipal das Caldas da Rai-
nha — promovidos, precedendo concurso, a assistentes administra-
tivos especialistas, da mesma carreira e do quadro deste Instituto,
um para prestar serviço nos serviços centrais do INIA e outro para
prestar serviço na Estação Vitivinícola Nacional, em Dois Portos,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOL-
VIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DA EDUCAÇÃO
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO.

Despacho conjunto n.o 1106/2001. — A Escola Profissional de
Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de Canaveses pre-
tende implementar uma truticultura para fins pedagógicos/didácticos
na exploração agrícola onde funcionam as suas instalações, localizada
no lugar de Fontelheiro, freguesia de Rosém, concelho de Marco
de Canaveses, utilizando para o efeito cerca de 420 m2 de terrenos
que integram a Reserva Ecológica Nacional por força da delimitação
constante da Portaria n.o 1068/93, de 25 de Outubro.

Considerando a justificação para a realização desta infra-estrutura
apresentada pela Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural de Marco de Canaveses;

Considerando o parecer favorável da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando que a Escola Profissional de Agricultura e Desen-
volvimento Rural de Marco de Canaveses deverá, previamente à exe-
cução da obra, dar cumprimento aos condicionamentos expressos no
parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Norte, designadamente obter as licenças de utilização
do domínio hídrico para captação de água e rejeição das águas pro-
venientes dos tanques:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da implementação da truticultura
da Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de
Marco de Canaveses no lugar de Fontelheiro, freguesia de Rosém,
concelho de Marco de Canaveses.

7 de Novembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O
Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus. — Pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 324/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final do concurso interno de acesso misto para o
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional principal
da carreira técnico-profissional de operador de meios audiovisuais
existentes no quadro único de pessoal dos organismos e serviços cen-

trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de
Julho de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8.

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319.

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6.

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

28 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, em regime de
substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 2185/2001. — Através da deliberação
n.o 1481/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 287,
de 14 de Dezembro de 2000, a Comissão Nacional de Acesso ao
Ensino Superior homologou o regulamento das provas de aptidão
funcional, física e desportiva exigidas como pré-requisitos de acesso
a cursos de Educação Física e ou Ciências do Desporto, no âmbito
da candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de 2001-2002.

Considerando que as regras constantes do referido regulamento
satisfazem os pressupostos considerados indispensáveis para o efeito
e que o seu âmbito de aplicação não se esgota no ano lectivo para
o qual foi homologado:

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em
18 de Outubro de 2001, delibera o seguinte:

O regulamento das provas de aptidão funcional, física e desportiva
exigidas como pré-requisitos de acesso a cursos de Educação Física
e ou Ciências do Desporto, e respectivos anexos, homologados a
coberto da deliberação n.o 1481/2000, de 14 de Dezembro, consi-
deram-se válidos para os efeitos de candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2002-2003.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente, Virgílio Alberto Meira
Soares.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 15 325/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secun-
dário a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1995-1997:

Classificação
profissional5.o grupo:

Maria de Lurdes Macedo Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . 15 valores.

27 de Novembro de 2001. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 15 326/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1998-2000, tendo a referida classificação pro-
fissional sido calculada de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor por despacho
da Secretária de Estado da Educação de 29 de Maio de 2000:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

12.o grupo A:

João Rogério Guilherme Cardana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

27 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Coordenadora do
Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas
Arsénio Nunes.
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Aviso n.o 15 327/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secun-
dário a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1995-1996:

Classificação
profissional5.o grupo:

Sandra Isabel Rosinha Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores.

30 de Novembro de 2001. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 15 328/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Marita Olga Setas Teixeira Lopes Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director, A Coordenadora do
Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas
Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 25 830/2001 (2.a série). — É anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicada por aviso publi-
citado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

22 570 100627 Maria Margarida Roberto B. Espírito Santo
01 1346317 403570.

24 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 831/2001 (2.a série). — São anuladas as seguin-
tes transferências efectuadas ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.o 194, de 22 de Agosto de 2001, mantendo-se estes docentes na
escola de origem:

Grupo — nome:

03 — Maria Alice R. F. S. Isenberg.
04 — Maria Carmo P. Sobrinho Lory.
04 — Maria Ilídia Lima Sousa.
11 — Ana Maria S. E. Fonseca.
11 — Maria Cristina P. Gonçalves.
11 — Maria Manuela Macedo Ribeiro.
15 — Maria Helena Dias da Silva.
17 — António Manuel C. N. Garcia.
18 — Dina Maria Vilela Vicente.
19 — Carlos Alberto S. Ribeiro.
21 — Clara da Conceição M. B. Teles.
22 — Carla Maria Gonçalves S. Pires.
30 — Helena Maria P. Teixeira Martins.
30 — Maria Helena O. A. Monteiro.
30 — Vivina Pacheco Miranda.

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 832/2001 (2.a série). — São aditadas à lista
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto
de 2001, as seguintes transferências efectuadas ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro:

Grupo Nome
Escola

de origem
(código)

Escola
para onde foi
transferido(a)

(código)

11 Teresa Maria Pissarra
Dias Machado.

340583 400397

23 Maria Filomena S.
Alves Miranda.

343274 341423

25 Anabela Marques An-
tunes Faial.

401160 341502

30 Maria Goretti Pinto
Monteiro Marques.

345910 343638

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 833/2001 (2.a série). — São rectificadas as
seguintes transferências efectuadas ao abrigo do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 18/81, de 21 de Janeiro, publicadas no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto de 2001, pelo que, onde se lê:

«Grupo Nome
Escola

de origem
(código)

Escola
para onde foi
transferido(a)

(código)

03 Sofia Adelaide L. V.
B. Ribeiro.

342105 340571

15 Ana Célia Araújo Vila
Verde.

342877 330681

15 Joaquim Pereira Filho 400932 343651
23 Maria Elisa Garcia

Oliveira.
401225 341423»

deve ler-se:

«Grupo Nome
Escola

de origem
(código)

Escola
para onde foi
transferido(a)

(código)

03 Sofia Adelaide L. V.
B. Ribeiro.

342105 344205

15 Ana Célia Araújo Vila
Verde.

342877 343651

15 Joaquim Pereira Filho 400932 330164
23 Maria Elisa Garcia

Oliveira.
401225 342750»

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Colos

Aviso n.o 15 329/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Leonardo Manuel de Oliveira Verde Bento.

Escola E. B. 2, 3 Frei André da Veiga

Aviso n.o 15 330/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada, em local próprio, a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.
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A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Paula Rodrigues S. Barbosa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
João Pedro de Andrade

Aviso n.o 15 331/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de docentes
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente terá 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Carla Vicente.

Escola E. B. 2, 3 de São João de Deus

Aviso n.o 15 332/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados de que a lista de antiguidade do pessoal docente a que
se refere o n.o 1 do artigo 132.o do ECD encontra-se afixada no
placar da sala de professores da Escola E. B. 2, 3 de São João de
Deus, de Montemor-o-Novo, para consulta, com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Idalina de Fátima Paulo Bento.

Agrupamento de Escolas de Vila Boim

Aviso n.o 15 333/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada neste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data do presente aviso no Diário da República.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Joaquim Manuel Charruadas.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento — Loulé (São Sebastião/São Clemente)

Aviso n.o 15 334/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
referido.

23 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Pro-
visória, Olga Maria Pontes Inácio.

Agrupamento Vertical de Escolas de Vila Nova de Cacela

Aviso n.o 15 335/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placar da sala de professores da sede do Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Manuela Brás Valente.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Viseu

Rectificação n.o 2836/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 9 de Novembro
de 2001, o nome da docente do QZP, rectifica-se que onde se lê
«Alexandra Simões Campos Dias Lopes» deve ler-se «Elsa Alexandra
Simões Campos Dias Lopes». (Não carece de visto ou anotação do
Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Coordenador, Alcídio Martins
Faustino.

Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha

Aviso n.o 15 336/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino e do pessoal docente dos ensinos
pré-escolar e do 1.o ciclo pertencente a este Agrupamento de Escolas
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberico Tavares Vieira.

Agrupamento Vertical da Cordinha

Aviso n.o 15 337/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, podendo os interessados
apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Direcção Execu-
tiva, José Carlos Alexandrino Mendes.

Agrupamento de Escolas do Concelho de Meda

Aviso n.o 15 338/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente do Agrupamento de Escolas do
Concelho de Meda reportada a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Saldanha.

Agrupamento de Escolas de Tortosendo

Aviso n.o 15 339/2001 (2.a série). — De acordo com o estabe-
lecido no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos termos do ar-
tigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, José Alfredo Costa Rodrigues.
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Agrupamento Vertical de Escolas de Vieira de Leiria

Aviso n.o 15 340/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
pertencente ao Agrupamento Vertical de Escolas de Vieira de Leiria
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

24 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria Margarida da Silva Costeira e Pereira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 2841/2001. — I — Introdução. — Por imperativo
constitucional, cabe ao Estado a definição e prossecução de uma polí-
tica globalizante de desenvolvimento desportivo que contemple e inte-
gre, de forma consequente, a acção e as propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso desenvolvimento
da condição física, intelectual e moral da sociedade através de uma
prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de
uma sector carenciado onde é imperioso criar condições que permitam
— independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva e gene-
ralizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação. — A Escola Básica 2, 3 da Golegã não dispõe
de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado. — Considerando as competências das direcções
regionais de Educação no âmbito da coordenação da actividade esco-
lar, incluindo a vertente desportiva, nomeadamente coordenar e
apoiar, técnica e financeiramente, e sem prejuízo das competências
cometidas por lei a outras entidades, um programa integrado de cons-
trução e recuperação do equipamento e das infra-estruturas despor-
tivas, designadamente em estabelecimentos de ensino público, em
colaboração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal da Golegã o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas, designadamente à educação,
cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

É celebrado entre a Direcção Regional de Educação de Lisboa,
adiante designada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente
representada pelo respectivo director regional, José Manuel Revez,
e a Câmara Municipal da Golegã, adiante designada por Câmara
Municipal ou segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, José Veiga Maltez, o presente acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m × 16 m, com um ginásio de
16 m × 14 m, e a recuperação dos campos de jogos exteriores na
Escola Básica 2, 3 da Golegã.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e do equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas, e esgotos, é estimado em
100 000 contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este
valor será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante
da realização do respectivo concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução, que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal da Golegã assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo defi-
nido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
40 % do custo do empreendimento no ano 2002 e os restantes
60 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando por falta não imputável às partes
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico e o acompanhamento e fiscalização das obras
serão assegurados pelas partes outorgantes em condições a definir
pelo dono da obra e no respeito pelos princípios legais que regem
a execução de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola, por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos, que hajam
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de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas — n.o 2 do artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

10 de Novembro de 2001. — O Director Regional de Educação
de Lisboa, José Revez. — O Presidente da Câmara Municipal da
Golegã, José Veiga Maltez.

Homologo.

22 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 de Alexandre Herculano

Aviso n.o 15 341/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Jorge Esteves Conde.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. António Gedeão

Aviso n.o 15 342/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

15 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Graciana Parente.

Escola Secundária/3.o Ciclo de Azambuja

Aviso n.o 15 343/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da República.

4 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Benavente

Aviso n.o 15 344/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Setembro de 2001.

Todo o pessoal docente constante da lista dispõe de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação, de acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

8 de Novembro de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Bocage — Setúbal

Aviso n.o 15 345/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra

afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Cabrita de Sousa Miguel Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Cadaval

Aviso n.o 15 346/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel Martins Mendes.

Escola do Ensino Básico 2, 3 da Costa da Caparica

Aviso n.o 15 347/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, podendo os interessados
apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João António Dias Fonseca.

Agrupamento de Escolas D. António da Costa

Aviso n.o 15 348/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
n.o 2, sede do Agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do Decreto-Lei n.o 100/99.

14 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara da Conceição Neto Silva.

Agrupamento de Escolas D. João II

Aviso n.o 15 349/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na vitrine dos Serviços Administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olga Maria de Jesus Lopes.

Agrupamento D. Sancho I

Aviso n.o 15 350/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.
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Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Luís Bruno da Cunha Lourenço.

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância — Lourinhã Interior

Aviso n.o 15 351/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala do conselho executivo a lista
de antiguidade do pessoal docente dos estabelecimentos de ensino
que integram este Agrupamento referente ao tempo de serviço con-
tado até 31 de Agosto de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Artur Luís Rodrigues Silva.

Escola Secundária de Mem Martins

Louvor n.o 1069/2001. — Por proposta do conselho pedagógico,
louvo o professor Eurico José Nobre Leote Freixo pelo seu trabalho
de vários anos como responsável pelo grupo de teatro da Escola e
ainda como coordenador do curso de educação e formação profissional
inicial de operadores de informática, o que permitiu a projecção da
Escola não só entre a comunidade local como no concelho de Sintra.

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Louvor n.o 1070/2001. — Por proposta do conselho pedagógico,
louvo o professor Fernando António Rosário do Carmo pelo seu
trabalho de muitos anos como coordenador da mediateca da Escola,
onde, em conjunto com outros docentes, órgãos de gestão, funcionários
e alunos, desenvolveu uma actividade extremamente meritória, pro-
jectando a mediateca e a Escola ao todo nacional e mesmo além-
-fronteiras.

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Louvor n.o 1071/2001. — Por proposta do conselho pedagógico,
louvo a auxiliar de acção educativa Etelvira Celeste Almeida Neto
pelo seu aplicado trabalho de vários anos na mediateca da Escola,
onde se afirmou sempre como um esteio deste serviço, cumprindo
exemplarmente com as suas funções.

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Portela n.o 2

Aviso n.o 15 352/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola reportada a 31 e Agosto de 2001. Os docentes dispõem de
30 dias a contar da data publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Teresa Lopes Garcia Guerreiro.

Agrupamento de Escolas do Porto Alto

Aviso n.o 15 353/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência de 31 de Agosto
de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso, a apresentar à presidente do con-
selho executivo.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vicência Rodrigues da Cruz.

Escola do 1.o Ciclo do E. B. n.o 2 da Reboleira

Aviso n.o 15 354/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar dos professores a lista de
antiguidade de pessoal docente desta Escola com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Sá da Bandeira

Aviso n.o 15 355/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Santa Catarina

Aviso n.o 15 356/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta escola e Agrupamento de que se encontra afixada na sala de
professores a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, podendo
os interessados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso, ao abrigo do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José da Conceição Santos Saloio.

Escola Secundária de São João do Estoril

Aviso n.o 15 357/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Ribeiro.

Agrupamento de Escolas Sebastião da Gama

Aviso n.o 15 358/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
mesmo artigo, e com o procedimento na aplicação do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
de que se encontram afixadas, para consulta, na sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do n.o 1 do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

30 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Emília Luísa Bento Sampaio Baptista Evaristo.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico da Sobreda

Aviso n.o 15 359/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
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desta Escola que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, podendo os interessados
apresentar reclamação por escrito no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste aviso.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Miguel Garcia da Fonseca.

Agrupamento Escolar de Tramagal

Aviso n.o 15 360/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
do Agrupamento Escolar de Tramagal que se encontra afixada na
sala de professores a lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias após a publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação.

16 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, João Moreira Pacau.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas da Cabreira ao Zende

Aviso n.o 15 361/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

De acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe reclamação,
a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publi-
cação deste aviso.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Maria Barbosa Antunes.

Agrupamento de Escolas D. Afonso Henriques

Aviso n.o 15 362/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas no placar
da sala de professores desta Escola as listas de antiguidade do pessoal
docente reportadas a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Jorge Armando de Oliveira Queirós Amado.

Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Pinto de Vasconcelos

Aviso n.o 15 363/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores deste
Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Eduardo H. Macedo R. Carvalho.

Escola EB 2, 3/S de Lanheses

Aviso n.o 15 364/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mações.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Agostinho Sousa Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas de Sande

Aviso n.o 15 365/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Manuela da Conceição Monteiro Pinto Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 São Paio

Louvor n.o 1072/2001. — Por proposta do conselho pedagógico,
o conselho executivo decidiu atribuir um louvor à docente Albina
Deolinda da Silva Bessa, professora do quadro de nomeação definitiva
desta Escola, pela elevada competência profissional, pelo empenha-
mento e pela lealdade demonstrados no exercício das funções de asses-
soria à direcção executiva.

3 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Matos de Andrade.

Agrupamento Horizontal de Escolas Terras do Ave

Aviso n.o 15 366/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar deste Agrupamento
de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento de Escolas reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Lopes.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos

Aviso (extracto) n.o 15 367/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação e Adultos de 2 de Janeiro de 2001, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 387/99, de 28 de Setembro:

Joaquim Albuquerque Heliodoro — contratado, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com
início em 3 de Janeiro de 2001 e termo no dia 31 de Dezembro
de 2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de motorista de ligeiros, 1.o escalão, índice 132,
do estatuto remuneratório da função pública.

Nos termos do disposto no artigo 114.o, n.o 3, alínea g), da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, o presente contrato está isento de visto
do Tribunal de Contas.

O contrato produz efeitos desde a data da sua celebração.

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 368/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 2 de Janeiro de 2001, e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Ana Luísa Nolasco Martins Viseu e Dora Maria Freitas Cabete — con-
tratadas, precedendo concurso, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, com início em 3 de Janeiro de 2001 e termo
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no dia 31 de Dezembro de 2002, nos termos do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, para o exercício de funções de técnicas superiores de
2.a classe, 1.o escalão, índice 400, do estatuto remuneratório da
função pública.

Nos termos do disposto no artigo 114.o, n.o 3, alínea g), da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, o presente contrato está isento de visto
do Tribunal de Contas.

O contrato produz efeitos desde a data da sua celebração.

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 369/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 2 de Janeiro de 2001, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 387/99, de 28 de Setembro:

Rute Elisabete Ribeiro Lopes — contratada, precedendo concurso,
em regime de contrato administrativo de provimento, com início
em 1 de Fevereiro de 2001 e termo no dia 31 de Janeiro de 2002,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o exercício
de funções de técnica superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400,
do estatuto remuneratório da função pública. O contrato produz
efeitos desde a data da sua celebração. (Nos termos do disposto
no artigo 114.o, n.o 3, alínea g), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
o presente contrato está isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 370/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 11 de Janeiro de 2001, e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Fátima Helena Silva Barbosa Vicente — contratada, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com
início em 1 de Fevereiro de 2001 e termo no dia 31 de Janeiro
de 2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de operadora de sistemas de 2.a classe, 1.o esca-
lão, índice 191, do estatuto remuneratório da função pública.

Nos termos do disposto no artigo 114.o, n.o 3, alínea g), da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, o presente contrato está isento de visto
do Tribunal de Contas.

O contrato produz efeitos desde a data da sua celebração.

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 371/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 11 de Janeiro de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Gisela Sónia Moreira Ferreira de Oliveira — contratada, precedendo
concurso, em regime de contrato administrativo de provimento,
com início em 1 de Fevereiro de 2001 e termo no dia 31 de Janeiro
de 2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de assistente administrativo, 1.o escalão,
índice 191, do estatuto remuneratório da função pública. O contrato
produz efeitos desde a data da sua celebração. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 372/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 11 de Janeiro de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Isabel Maria Pires Domingos Correia — contratada, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com

início em 15 de Janeiro de 2001 e termo no dia 31 de Dezembro
de 2001, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de assistente administrativa, 1.o escalão,
índice 191, do estatuto remuneratório da função pública. O contrato
produz efeitos desde a data da sua celebração. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 373/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 11 de Janeiro de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Lívia Madeira — contratada, precedendo concurso, em regime de con-
trato administrativo de provimento, com início em 15 de Janeiro
de 2001 e termo no dia 31 de Dezembro de 2001, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o exercício de funções
de operadora de registo de dados, 1.o escalão, índice 190, do estatuto
remuneratório da função pública. O contrato produz efeitos desde
a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 374/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 5 de Fevereiro de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Luís Miguel Afonso Valadas — contratado, precedendo concurso, em
regime de contrato administrativo de provimento, com início em
5 de Fevereiro de 2001 e termo no dia 4 de Fevereiro de 2002,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o exercício
de funções de assistente administrativo, 1.o escalão, índice 191, do
estatuto remuneratório da função pública. O contrato produz efeitos
desde a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 375/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 4 de Abril de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Paulo Manuel Marques Cota Vieira — contratado, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com
início em 16 de Abril de 2001 e termo no dia 15 de Abril de
2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de técnico superior de 2.a classe, 1.o escalão,
índice 400, do estatuto remuneratório da função pública. O contrato
produz efeitos desde a data da sua celebração. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 376/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 4 de Abril de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Maria João de Azevedo Madeira — contratada, precedendo concurso,
em regime de contrato administrativo de provimento, com início
em 9 de Abril de 2001 e termo no dia 8 de Abril de 2002, nos
termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o exercício de
funções de operador de reprografia, 1.o escalão, índice 125, do
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estatuto remuneratório da função pública. O contrato produz efeitos
desde a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 377/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 25 de Maio de 2001 e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99, de 28 de
Setembro:

Isilda Virgínia Armando — contratada, precedendo concurso, em
regime de contrato administrativo de provimento, com início em
1 de Junho de 2001 e termo no dia 31 de Maio de 2002, nos
termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o exercício de
funções de técnica superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400,
do estatuto remuneratório da função pública. O contrato produz
efeitos desde a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 378/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 17 de Setembro de 2001 e nos
termos dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99,
de 28 de Setembro:

Maria Helena dos Anjos da Piedade — contratada, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com
início em 1 de Outubro de 2001 e termo no dia 30 de Setembro
de 2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de telefonista, 1.o escalão, índice 125, do esta-
tuto remuneratório da função pública. O contrato produz efeitos
desde a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

Aviso (extracto) n.o 15 379/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão instaladora da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos de 17 de Setembro de 2001 e nos
termos dos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 387/99,
de 28 de Setembro:

Cristina Maria Leal Cardoso Pistel — contratada, precedendo con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, com
início em 17 de Setembro de 2001 e termo no dia 15 de Setembro
de 2002, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o
exercício de funções de tesoureiro, 1.o escalão, índice 250, do esta-
tuto remuneratório da função pública. O contrato produz efeitos
desde a data da sua celebração. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 15 380/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 —
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de estagiário
para a carreira técnica. — 1 — Nos termos do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 218/98, de 17 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Algarve de 26 de Setembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de estagiário para a carreira

técnica, previsto no quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas ora postas a concurso.

3 — Conteúdo funcional — elaboração de tarefas na área de admi-
nistração e contabilidade.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas à Administração
Regional de Saúde do Algarve.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — São requisitos especiais estar habilitado com bacharelato em

Gestão e possuir conhecimentos no âmbito do PIDDAC, do III Qua-
dro Comunitário de Apoio, estatística e métodos de investigação.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.2 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos será
escrita, com uma duração que não exceda três horas, incidindo sobre
os temas constantes nos n.os 3.1.1 e 3.1.1.1 do despacho n.o 61 895,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro
de 1995.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Algarve, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no aviso de abertura, para a Administração Regional
de Saúde do Algarve, sita no Largo do Carmo, 3, 8000 Faro, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou docu-
mento comprovativo de pedido de certidão de diploma de
bacharelato;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Certidão, emitida pelo serviço de origem, comprovativa da

existência e natureza do vínculo, do tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, se for caso disso;

d) Curriculum vitae detalhado (três exemplares).

8 — Os funcionários e agentes pertencentes aos serviços ou orga-
nismos para cujo lugar o concurso é aberto são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos enunciados
no n.o 5 deste aviso, desde que constem do respectivo processo
individual.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Elsa Maria Soares Faleiro Ramos, chefe da
Divisão de Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de
Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Emília Eliodoro Jesus Matias Castilho, técnica superior
de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Faro.

Dr. Rui Augusto Martins Cardoso, técnico superior de 2.a
classe da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Capucho, técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior da Sub-Região de Saúde de Faro.

Maria da Piedade Gonçalves, técnica superior da carreira
técnica superior da Sub-Região de Saúde de Faro.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.



20 956 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 291 — 18 de Dezembro de 2001

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 15 381/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão de um estagiário para ingresso na carreira técnica
(área de contabilidade). — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, 233/94, de 15 de Setembro,
e 248/85, de 15 de Julho, e do Código do Procedimento Administrativo
faz-se público que, por meu despacho de 3 de Outubro de 2001,
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno para admissão a estágio para ingresso na carreira técnica,
o qual terá a duração de um ano e se destina ao preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe (área de contabilidade), lugar
esse constante do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
sendo os respectivos vencimentos os constantes do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se ao provimento
do lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, na área da con-
tabilidade.

4 — Local de trabalho — nos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Coimbra.

5 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece às regras previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 233/94, de 15 de Setembro, e no regulamento do estágio, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de
1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Curso superior que não confira o grau de licenciatura com

formação na área de contabilidade.
6.2.2 — Ser funcionário ou agente que se encontre nas condições

previstas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Formalizarão das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao júri do concurso, a entregar
pessoalmente na Direcção de Serviços de Administração Geral (Sec-
ção de Expediente e Arquivo) durante as horas normais de expediente
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio para a Avenida de D. Afonso Henriques, 141, 2.o,
3000-011 Coimbra, com aviso de recepção, considerando-se neste caso
apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa de que reúne os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e bem
assim da natureza do vínculo e do tempo de serviço na função
pública, bem como, ainda, das habilitações literárias;

b) Os candidatos pertencentes a esta Sub-Região de Saúde são
dispensados da apresentação do documento a que se refere
a alínea a) deste número desde que todos os elementos nela
referidos se encontrem no seu processo individual, devendo
referir o facto no requerimento;

c) A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
a que se refere o n.o 6.1 deste aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que no requerimento do pedido de admissão
ao concurso o candidato declare, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

8 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto nos arti-
gos 19.o, 20.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, serão os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos — classi-
ficada de 0 a 20 valores, com a duração de duas horas, versando
os seguintes temas:

Temas gerais:

1) Orgânica do Ministério da Saúde;
2) Orgânica da Administração Regional de Saúde;
3) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

Temas específicos:

1) Enquadramento do Orçamento do Estado;
2) Regime de administração financeira do Estado;
3) Bases da contabilidade pública;
4) Regime de tesouraria do Estado;
5) Despesas e receitas públicas;
6) Contabilidade patrimonial (plano de contas do Ministério da

Saúde).

b) Entrevista profissional de selecção — a entrevista será classi-
ficada de 0 a 20 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
e específicos é a que a seguir se indica:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 Abril;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
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Declaração publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 1988;

Circular da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, série-A,
n.o 1168, de 15 de Julho de 1988;

Resolução n.o 1/93 do Tribunal de Contas, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993;

Rectificação n.o 9/93, publicada no Diário da República, 1.a
série-B, n.o 125, de 29 de Maio de 1993;

Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro (POCMS).

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim Raimundo Ferreira dos Santos, chefe
da Divisão de Gestão Financeira da Sub-Região de Saúde
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Amadeu Dinis Martins Leitão, técnico especialista de
contabilidade da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Armando Rodrigues Serrano, técnico principal de con-
tabilidade da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Rocha Libório, técnica superior de 1.a
classe da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr.a Isabel Gertrudes Silva Romão Pechincha, técnica supe-
rior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

10.1 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 — O júri do estágio tem a composição referida no n.o 10 deste
aviso.

28 de Novembro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Hermínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Declaração n.o 374/2001 (2.a série). — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 28 de Novembro
de 2001, proferida por competência própria, foram abatidos à lista
de classificação final do concurso externo de provimento para o preen-
chimento de 54 lugares vagos de assistente de clínica geral, tornada
pública pelo aviso n.o 13 261/2001 (2.a série), Diário da República,
2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro de 2001, os clínicos abaixo
identificados:

6.o Maria José Casqueiro Silveira Beja.
19.o Isabel Maria Maurício Nunes Abboud.
20.o Cristina Maria de Moura Alves Ferreira Bastos.
22.o Maria Mónica dos Santos P. Geraldes Marques.
24.o Nídia de Jesus Brito Santos Pais dos Santos.
28.o Maria Cristina Quedas Franco.
29.o José António dos Santos Regatão.
34.o Maria João de Oliveira Anísio.
36.o Maria Alexandra Sheppard Cruz Pinto Duarte.
39.o Maria Helena Beirão G. Marques Fernandes.
40.o Susana Gabriela de Morais Pestana Henriques.
41.o Maria de Fátima Dias Soares Machado Dias.
43.o Aurora da Conceição Belo Santos Brandão.
48.o Sandra Cristina Vidigal Amaro.
53.o Cristina Maria Lopes Galantinho Rodrigues.
54.o Catarina de Carvalho Cordeiro Rodrigues.
55.o Ana Paula Rego de Sousa Quaresma.
57.o Maria Teresa Pancada Correia Galvão Pereira.
59.o Maria Manuela Araújo Barbosa A. Campos Quilhó.
60.o Pedro Alexandre de Oliveira Caldeira Antunes.
61.o Maria Helena Paim Leal Armas Sobral.
62.o Maria Ivone dos Santos Baeta Marques Ferreira.
63.o Fernanda Oliveira Gomes Silva Lopes.
66.o Maria Fernanda da Silva Caiano Fernandes Duarte.
67.o Alexandre Jorge Moura de Castro Azevedo.
68.o Guida Maria Ferreira Rodrigues Silveira.

29 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuela Lima.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 25 834/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 23 de Novembro de
2001, no uso da competência subdelegada:

Autorizada a equiparação a bolseiro, com efeitos à data do despacho,
de Maria do Céu Lopes Delgado Barata, enfermeira graduada,
integrada no Centro de Saúde de Santiago do Cacém, com a duração
de dez horas e meia semanais, excepto no período de férias esco-
lares, para frequência de curso de complemento de formação em
enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de Beja, de 12
de Março de 2002 a 12 de Março de 2003. (Não carece de fiscalização
prévia.)

29 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 15 382/2001 (2.a série). — De harmonia com o n.o 71
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço
da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso, de âmbito sub-regional, interno geral de ingresso para o
provimento de 25 lugares de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Braga, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de
Dezembro de 1996, homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 24 de Outubro de 2001:

Valores

Nélson Campos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
Margarida da Conceição Reis Pedreira Lima . . . . . . . . . . . . 17,55
Lucinda Cerqueira Melo Pereira Portela . . . . . . . . . . . . . . . . 17,425
Maria Regina Henriques Santos Jesus Fernandes Basto . . . 16,95
Serafim China Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,788
Maria Suzete Lopes Polónia Rodrigues Oliveira . . . . . . . . . . 16,75
Maria Rosa Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
José Alberto Cardoso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
Luísa Maria Moreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
António Alcino Norte Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,475
Luís Filipe Freitas de Lima Laranjeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,338
Francisco José Lemos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
Rui Alves Correia Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,138
José Carlos Proença Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Cândido Augusto Sousa Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
Carlos Alberto Almeida Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,563
Maria Luísa Araújo Alvão Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
Maria das Dores Monteiro da Silva Aguiar Alves Costa . . . . 15,5
Rogério Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,413
Maria Filomena Pratinha de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
Maria Estela Vilela Pereira Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Maria Nazaré Loureiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
Raul Jorge Fernandes da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
Maria Manuela Ferreira do Carmo Soares Lopes . . . . . . . . . 15,1
Maria Manuela Costa Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
José Francisco Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
Maria Palmira Fernandes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
Manuel Joaquim Fontes Sarmento Gonçalves . . . . . . . . . . . . 14,72
Maria de Fátima Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
Jorge Miguel Amorim Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,638
José Novais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
Maria da Graça Gonçalves da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
Maria Isabel Gonçalves Granja da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,303
Jorge Eduardo Ferreira Machado Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
Adriana Conceição Vaz Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
Fernando José Mota Leite Cruz Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,088
Mário Manuel Remísio Dias de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
Maria dos Anjos Vieira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
José António Baleiras Bicho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
José Luís Maia Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
Manuel Filipe Prieto Freire de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Cabrita Ribeiro Monteiro Correia . . . . . . . . . . . . 14
Maria José Ferreira Gonçalves Cunha Dinis . . . . . . . . . . . . . 14
Avelino José Mota Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
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Alípio Pereira Pinto Costa — Não aprovado.
Ana Maria Maia Santos — Não aprovado.
António Fernandes Pereira Carvalho — Não aprovado.
António Sérgio Monteiro Couto — Não aprovado.
Carlos Costa Vieira — Não aprovado.
Célia Maria Ribeiro Candeias — Não aprovado.
Georgina Maria de Oliveira Terroso Mascarenhas — Não aprovado.
José Augusto Gonçalves Macedo — Não aprovado.
José Carlos Fernandes de Faria — Não aprovado.
José Maria Ferreira Pelaez Carones — Não aprovado.
José Vieira da Silva — Não aprovado.
Luís Augusto da Silva Falcão Ribeiro — Não aprovado.
Luís Carlos Morais Carvalho Correia — Não aprovado.
Luísa Eduarda Azevedo Lopes Donas Boto — Não aprovado.
Maria Armanda Monteiro Gomes Fernandes — Não aprovado.
Maria de Fátima de Oliveira Pimenta Peixoto — Não aprovado.
Maria de Fátima Mendes Duran Ferreira Guimarães Dinis — Não

aprovado.
Maria do Céu Bernardes de Castro e Melo Mendes — Não aprovado.
Maria Helena Machado Martins Mourão — Não aprovado.
Maria Luísa Terroso Mesquita Silveira Pinto Oliveira — Não apro-

vado.
Maria Paula Madureira da Costa Campelos — Não aprovado.
Mário Pereira Correia — Não aprovado.
Miguel António Gomes Mendonça Montenegro — Não aprovado.
Miguel Menezes Cravo Costa — Não aprovado.
Rui Manuel Albuquerque Soares — Não aprovado.
Silvino Santos Dias — Não aprovado.
Zulmira Maria Matos Flores — Não aprovado.
António José Silva Pimenta Marinho — faltou.
Augusto Manuel Duarte Silva — faltou.
Hernâni Jorge Carvalho Pinheiro — faltou.
Jaime Manuel Costa Gomes desistiu.
Jorge Faro da Costa — faltou.
José Eugénio Borges de Almeida — faltou.
Manuel Alves Costa — faltou.
Maria Antónia Brandão Faria Veiga Silva Gonçalves — desistiu.
Maria Celina Araújo Pontes — faltou.
Maria Helena Barbosa Albuquerque Pardal Oliveira — faltou.
Maria Helena Brito Oliveira Neves Pereira — faltou.
Maria Helena Silva Barbosa Marques — faltou.
Maria José Neves Costa — faltou.
Maria Manuela Bernardes Albuquerque Pereira — faltou.
Maria Manuela Ferreira Areia Carvalho — faltou.
Maria Teresa Gouveia Fonseca — faltou.

Para fins curriculares:

Rosa de Fátima Dinis Ribeiro — faltou.

Nos termos do n.o 72 do mesmo Regulamento de Concursos, os
candidatos dispõem de 10 dias úteis após a data de publicação da
presente lista para, se assim o entenderem, interpor recurso para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

Nos termos do n.o 72.1, ainda do mesmo Regulamento de Con-
cursos, o recurso deve ser apresentado à entidade que homologou
a lista de classificação final.

10 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Júri, José António
Fernandes Pereira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 15 383/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
dos técnicos superiores de saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações
introduzidas pelo Diário da República, 2.a série, n.o 248, de 25 de
Outubro de 1996, e pelo Diário da República, 2.a série, n.o 56, de
7 de Março de 1997, e em cumprimento do estabelecido no n.o 2
do n.o 39.o da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se a
classificação final de estágio da candidata que ocupou a vaga atribuída
ao Hospital de Santo António, ramo de farmácia, homologada no
uso de competência delegada, pelo subdirector-geral do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde em 28 de Novembro de 2001:

Dr.a Helena Cristina Mendes Soares — 17,76 valores.

30 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Rectificação n.o 2837/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22
de Outubro de 2001, aviso n.o 12 755/2001 (2.a série), referente ao
concurso interno de acesso misto para assistente administrativo espe-
cialista, rectifica-se que onde se lê:

«8 — A classificação final [ . . . ] e basear-se-á na seguinte fórmula:

AC=HA+2FP+3EP+CS
7

[ . . . ]
8.3 — Experiência profissional (EP) [ . . . ] e será obtido através da

seguinte fórmula:

EP=a+2b+4c+d+e
[ . . . ]
10 — [. . .]

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem, de forma pormenorizada e inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço relevantes para efeitos do presente concurso e a descri-
ção das funções desempenhadas na vigência da actual cate-
goria, especificando as tarefas e responsabilidades que ao opo-
sitor do presente concurso estejam cometidas;
[ . . . ]

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;»

deve ler-se:
«8 — A classificação final [ . . . ] e basear-se-á na seguinte fórmula:

AC=1HA+2FP+3EP+1CS
7

[ . . . ]
8.3 — Experiência profissional (EP) [ . . . ] e será obtido através da

seguinte fórmula:

EP=1(a)+2(b)+4(c)+1(d)+1(e)

[ . . . ]
10 — [. . .]

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem, de forma pormenorizada e inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço relevantes para efeitos do presente
concurso, e a descrição das funções desempenhadas na vigên-
cia da actual categoria, especificando as tarefas e respon-
sabilidades que ao opositor do presente concurso estejam
cometidas;
[ . . . ]

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;»

30 de Novembro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 15 384/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 14 de Novembro de 2001, nos termos do n.o 3 da mesma
portaria e de acordo com o plano anual para a abertura de concursos
da carreira médica, aprovado por deliberação da ARS do Norte de
20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso institucional interno
geral de provimento de uma vaga de assistente da carreira médica
hospitalar da especialidade de anestesiologia, do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Bragança aprovado pela Portaria n.o 944/94,
de 25 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 744/96, de 16 de
Dezembro.

2 — O concurso é interno, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso,
vinculados à função pública.



N.o 291 — 18 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 959

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Bragança ou noutra instituição com a qual tenha acordo
ou protocolo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir o grau de assistente da espe-
cialidade de medicina interna ou a sua equiparação, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Bragança e entregue no serviço de pessoal do mesmo Hospital,
sito na Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, pessoalmente,
dentro das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assi-
nados;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado de registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
podem ser substituídas por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção utilizado é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 16 de Janeiro. Se o entender, o júri pode ouvir os candidatos
em entrevista, a convocar através de carta registada com aviso de
recepção, com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Alberto Carvalho, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Clara Rosas chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Distrital de Bragança.

Dr.a Maria Isabel Fernandes Pires, assistente de anes-
tesiologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Alexandrina Pereira Malta, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Mirandela.

Dr.a Maria Dulce Cunha Santos Rosa, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Mirandela.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Chaves

Rectificação n.o 2838/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 501/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «um lugar de técnico de 2.a classe» deve ler-se «três
lugares de técnico de 2.a classe».

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 15 385/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 28 de Novembro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para quatro lugares vagos
de assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o
1048/00, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento em alínea separada e
sob compromisso de honra da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro;

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Rabaçal Queiroz, chefe de serviço
e director do serviço de cirurgia geral do Hospital Distrital
de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Eduardo Emanuel Luz Louraço Rocha Azevedo, assis-
tente de cirurgia geral do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Gildásio Martins Santos, assistente de cirurgia geral do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Pires Moleiro, assistente de cirurgia geral
do Hospital Distrital de Faro.

Dr. José Luís Nogueira Costa, assistente de cirurgia geral
do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 15 386/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/E/2001 —
enfermeiro, nível 1 (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de
Março de 2001). — Torna-se público que Natália da Conceição Silva
Moura, Elizabete Maria Teixeira Rocha Nóbrega, Ricardo José
Regado Nóbrega e Maria Angélica Pinto Rua, candidatos classificados
em 8.o, 9.o, 10.o e 12.o lugares, respectivamente, foram abatidos à
lista de classificação final por terem desistido dos lugares que lhes
competiam.

26 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Isabel da Silva Figueiredo Pires.

Deliberação n.o 2186/2001. — Concurso n.o 5/PM/2001 — chefe
de serviço de otorrinolaringologia (Diário da República, 2.a série, n.o 213,
de 13 de Setembro de 2001). — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 14 de Novembro de 2001, é alterada a composição do
júri do concurso em título da forma como segue:

Presidente — João Teixeira Leão de Meireles, chefe de serviço
de otorrinolaringologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Carvalho Sofia, chefe de serviço de otorri-
nolaringologia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

Manuel Tavares, chefe de serviço de otorrinolaringologia
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Carlos Alberto Silva Sousa, chefe de serviço de otorrino-
laringologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

António José Robalo Matias, chefe de serviço de otorri-
nolaringologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:
Maria Emília Gomes do Amaral, chefe de serviço de otor-

rinolaringologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.
António Luís Pinto Cancela Amorim, chefe de serviço de

otorrinolaringologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

26 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Isabel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 15 387/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de 26 vagas na categoria
de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, conforme
aviso de abertura publiado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 18 de Outubro de 2001, e rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandra Cristina Gamito Madeira.
Ana Belém Blanco Valcarce.
Carla Virgínia Oliveira Andrade Espada.
Cláudia Marisa Guerreiro Pacheco.
Edite Jesus Manhita Vieira.
Edite Maria Garcias Valente.
Elizabete Sofia Lampreia Matias.
Eugénia Susana Ramos Tareco Gonçalves.
Fátima Maria Pereira Conceição Cano.
Fernanda Isabel Mestre Grou.
Gabriela Maria Crespo Guerreiro.
Idália Baleizão Marcelo.
Jorge Lucindo Seize Batista.
Maria Cidália Saturnino Rato.
Maria Deus Caetano Santos Palma.
Maria Fátima Mendes Campos Magalhães.
Maria Céu Seita Monge.
Maria Eulália Fialho Neto Algarvio.
Mariana José Borralho Calado.
Maribela Matos Teixeira Guedelha.
Marta Isabel Ribeiro Carocinho.
Nélia Gil Santos Morais.
Nuno Miguel Lopes Ruivo.
Rui Miguel Lourenço Simões.
Sandra Cristina Cardador Pirocas.
Sandra Cristina Pereira Lindeza Matos.
Sónia Isabel Rodrigues Seara Barbosa Pelado.
Vanda Maria Sousa Seromenho.

(Não existem candidatos excluídos.)

28 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 15 388/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente de cirurgia geral da carreira médica
hospitalar. — 1 — Abertura — nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do n.o 3 da secção I
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração do Hospital de São José de Fafe de 29
de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso de provimento para assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 872/92, de 8 de Setembro, e com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 936/94, de 24 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional, interno geral,
aberto a todos os médicos detentores dos respectivos requisitos de
admissão vinculados à Administração Pública.

3 — Objectivo — o concurso visa o preenchimento de um lugar vago
na categoria referida no n.o 1.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
referida no n.o 3 e esgota-se com o seu preenchimento.
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5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o n.o 1
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o despacho
ministerial n.o 19/90.

6.2 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe
ou em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos mapas I e II anexos ao Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos reunir as condições
para o provimento em funções públicas, nos termos do n.o 22 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar.

9.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos reunir as seguin-
tes condições:

a) Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Método de selecção — avaliação curricular.
10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional da cirurgia
geral, tendo em conta a competência técnico-profissional,
tempo de exercício das mesmas e participação em equipas
de urgência interna, externa e de apoio e enquadramento
especializado à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar de cirurgia geral;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a cirurgia geral, tendo em conta o seu valor
relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a cirurgia geral;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitado.

11 — Formalização de candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e número, data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a
que pertence e natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura do mesmo, identificando o número
e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, desde que diferente da residência;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser, obrigatoriamente, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia geral ou da equiparação a esse grau;

b) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a categoria e natureza do vínculo;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado e actua-
lizado;

e) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa do candidato em relação
a esse requisito.

11.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetida pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4824-957 Fafe, devendo ser entregue ou expedida
até ao termo do prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 deste
aviso.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placar do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ernâni Manuel Branco Gouveia, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Elísio Meireles de Matos, assistente hospitalar
de cirurgia geral do Hospital de São José de Fafe.

Dr.a Maria dos Anjos Pereira Martins Pita, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Machado Alpoim Meneses, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

Dr. António José da Mota Abreu, assistente hospitalar de
cirurgia geral do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Dias dos Santos.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 2187/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação que dela faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Emí-
lia Alves, vogal.
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Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Haes-Steril 10 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Poli(o-2-hidroxietil) amido Solução para perfusão . . . . 100 g/l 2428480, 2428589, 3590981
e 3591088

Fresenius Kabi Pharma
Portugal, L.da

3-8-1996

Haes-Steril 6 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Poli(o-2-hidroxietil) amido Solução para perfusão . . . . 60 g/l 2520187, 2428282, 2520286,
2428381, 3590783 e 3590882

Fresenius Kabi Pharma
Portugal, L.da

3-8-1996

Menorest 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 0,1 mg/24 horas 2400083 e 2400182 Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A.

27-4-1996

Menorest 37,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 0,0375 mg/24 horas 2399483 e 2399582 Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A.

27-4-1996

Menorest 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 0,05 mg/24 horas 2399681 e 2399780 Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A.

27-4-1996

Menorest 75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 0,075 mg/24 horas 2399889 e 2399988 Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A.

27-4-1996

Systen 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estradiol, hemidrato . . . . . Sistema transdérmico . . . . . 50 lg/24 horas 2467181 Janssen-Cilag Farmacêu-
tica, L.da

31-10-1996
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 15 389/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga para a categoria de assessor
principal da carreira técnica superior de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdução: em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 8 de Novembro de 2001 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga de assessor principal da carreira
técnica superior de serviço social para o quadro de pessoal do
SPTT — Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme a alí-
nea b) dos n.os1 e 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho: área geográfica da Direcção Regional do
Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais encontrar-se na situação prevista na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o, n.o 3, e 53.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel normalizado
nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir
se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direcção
Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente (código postal): . . .
Telefone n.o . . .
Habilitações literárias: . . .
Tipo de vínculo, do quadro de pessoal (organismo a que per-

tence): . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .

vem solicitar a V. Ex.a, se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso), para o preenchimento de . . . (vaga), na categoria
. . . da carreira . . . , conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, n.o. . . , de . . . de . . . de 2001.

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal; etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a notação
de serviço dos últimos três anos;

11 — Aos candidatos funcionários do SPTT é dispensada a apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
no seu processo individual.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efec-
tuada no placar existente nesta Direcção Regional.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ilídia Maria de Almeida Aleixo Duarte, vogal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Encarnação Soares da Silva Nunes, assessora
principal do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília
Mercês de Mello, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimento.

Dr.a Maria da Conceição Nobre Gonçalves Moreno, asses-
sora principal do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Pires de Morais Leitão Seiça Cortesão, assessora
principal do Hospital de Sobral Cid.

Dr.a Argentina da Conceição Santos Bera Sobral, assessora
principal do Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes.

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 25 835/2001 (2.a série). — 1 — A licenciada Maria
Dinah Limpo Lacerda Correia da Silva, destacada ao Instituto da
Solidariedade e Segurança Social para prestar apoio ao meu Gabinete,
no âmbito das suas qualificações profissionais, foi chamada a exercer
funções de assessoria, no âmbito das mesmas qualificações, no Ins-
tituto de Gestão do Fundo Social Europeu a partir de 1 de Novembro
de 2001.

2 — Termos em que revogo, a pedido da mesma, a sua nomeação,
feita ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

3 — Na oportunidade, louvo a forma competente e leal como
desempenhou as funções de assessoria de imprensa aos membros do
Governo na área do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Solida-
riedade e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 836/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 da secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Beatriz Ferreira Machado — nomeada definitivamente na cate-
goria de assistente administrativo principal, após concurso, com
efeitos à data do despacho, considerando-se exonerada do lugar
de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Direc-
tor de Serviços, Jorge Gouveia.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 25 837/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 28
de Novembro de 2001:

Mário Jorge Castanheira Nunes, técnico profissional especia-
lista — nomeado definitivamente na categoria de técnico profis-
sional especialista principal, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerado do
lugar de origem a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Unidade, Franklim
Soares.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 25 838/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 do subdirector-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Carlos Bruno Simões Barbosa, motorista do quadro do Departamento
de Estudos, Prospectiva e Planeamento — transferido com a mesma
categoria para o quadro de pessoal do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Subdirector-Geral, o Director de
Serviços, (Assinatura ilegível.)

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 25 839/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 22 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Fernando Filipe Pereira, monitor de formação profissional principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 22 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 840/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 22 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Eugénia Xavier Madureira, técnica superior principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 22 de Novem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 22 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Madalena Ribeiro Teixeira Alvarenga Pinto, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 22 de Novembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 22 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Mário Simões Dias, conselheiro de orientação profissional assessor
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 22 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Despacho (extracto) n.o 25 843/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional exarado em 22 de Novem-
bro de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Paulo Baptista da Costa, técnico de emprego principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 22 de Novem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2188/2001. — Na sequência da ampla reestru-
turação interna em curso no Instituto de Gestão Financeira da Segu-
ração Social, importa preencher os cargos de direcção que se reputam
importantes para garantir o funcionamento dos serviços, na conti-
nuação do esforço organizativo empreendido, a nível da sede e das
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delegações, pelo que o conselho directivo delibera proceder, ao abrigo
das disposições conjugadas das Portarias n.os 1068/99, de 16 de Setem-
bro, e 409/2000, de 17 de Julho, às seguintes nomeações, em comissão
de serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de
16 de Outubro:

A nível da estrutura central da sede:

Departamento de Contribuintes — director licenciado Vítor Manuel
Pinto Lima, com efeitos a 1 de Junho de 2001.

Na Delegação de Bragança:

Direcção Distrital de Apoio e Logística — director licenciado João
dos Santos Rodrigues Diz, com efeitos a 1 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 2189/2001. — Considerando que constitui objec-
tivo do conselho directivo garantir a uniformização de processos no
que respeita designadamente ao cumprimento do horário de trabalho
em vigor no IGFSS por todos os trabalhadores;

Considerando ainda que por indicação do Sindicato da Função
Pública do Sul e Açores alguns trabalhadores do IGFSS transitados
dos ex-centros regionais praticavam a aferição mensal do horário de
trabalho;

Considerando ainda que, nos termos da legislação em vigor, a afe-
rição pode ser semanal, quinzenal ou mensal e que a presente alteração
não coloca em risco o horário de trabalho em vigor, podendo, inclu-
sivamente, beneficiar o universo dos trabalhadores do IGFSS:

O conselho directivo, na sua reunião ordinária de 29 de Novembro
de 2001, deliberou o seguinte:

1 — A aferição da assiduidade passa de semanal para mensal a
partir do próximo mês de Dezembro, devendo o DRH contactar a
empresa que gere o software pontométrico no sentido de proceder
à alteração do software existente em conformidade.

2 — Mantém-se em vigor o regulamento do horário de trabalho
do IGFSS aprovado, assim como as normas existentes na Ordem de
Serviço, n.o 5/95, de 28 de Abril.

5 de Dezembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 2190/2001. — Por deliberação de 29 de Novem-
bro de 2001 do conselho directivo:

Maria Gabriela Malva Martins e António Manuel J. Paiva Furtado,
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social — nomeados assistentes administrativos principais do
mesmo quadro, remunerados, respectivamente, pelo escalão 6,
índice 240, e escalão 5, índice 230, ficando com a presente nomeação
posicionados, respectivamente, no escalão 5, índice 260, e escalão 4,
índice 245, considerando-se exonerados dos lugares anteriores a
partir da aceitação do novo lugar.

Adriana Luísa Garcias Paulo Rodrigues, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral — nomeada assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal deste Instituto,
remunerada pelo escalão 1, índice 191, ficando com a presente
nomeação posicionada no escalão 1, índice 215, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da aceitação do novo lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 25 844/2001 (2.a série). — Delegação de assina-
tura. — Ao abrigo do artigo 30.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
delego nas técnicas superiores Cristina Maria Crisóstomo Valério e
Ilda Raquel Pereira Farinha Oliveira competência para assinatura
do expediente relativo a requerimentos de apoio judiciário, nomea-
damente a comunicação aos requerentes, aos tribunais, à Ordem dos
Advogados e à Direcção-Geral Extrajudicial dos despachos proferidos,
os ofícios pelos quais se proceda a audiência de interessados e, de
um modo geral, toda a correspondência necessária à instrução dos
processos.

9 de Novembro de 2001. — O Director, Mário M. Guedes Teixeira
Ruivo.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 15 390/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região Norte de 21 de Novembro de 2001, são anuladas
as nomeações das técnicas de 2.a classe da carreira de diagnóstico
e terapêutica na categoria de técnico de 1.a classe, cujo aviso
n.o 10 529/2001 (2.a série) foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 23 de Agosto de 2001, dado tratar-se de carreira
inserida em corpo especial e, como tal, não se lhe aplicar o disposto
no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, Susana da Conceição
Topa Viana, Marta Sofia Azevedo Samúdio, Maria Alexandra Almeida
de Oliveira, Sara Isabel Guimarães Pereira Lopes, Cremilde Maria
Ferreira Silva, Carla Alexandra Gregório Barbosa e Sílvia Susana
Freitas Zilhão. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 15 391/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 12 de Novembro de 2001:

Maria da Conceição Loureiro Ribeiro, auxiliar de alimentação do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeada, em regime de comissão de serviço extraordi-
nária, por um período de seis meses, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando a auferir o vencimento
da categoria de origem, nos termos do n.o 3 do artigo 10.o do
referido decreto-lei. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal do Norte, o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge
Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 392/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do adjunto do administrador-delegado Regional do Norte
do Instituto da Solidariedade e Segurança Social de 19 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para preenchimento de 20 lugares na categoria de técnico profissional
especialista, da carreira técnico-profissional, existentes no quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, apro-
vado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, e alterado pelas
Portarias n.os 1303/95, de 2 de Novembro, 708/95, de 4 de Julho,
e 72/98, de 19 de Fevereiro, sendo 15 lugares destinados a funcionários
pertencentes a este organismo e 5 lugares destinados a funcionários
de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de
24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista, de acordo com o disposto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, exercer funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
um curso técnico-profissional.

5 — Locais e condições de trabalho — os locais de trabalho
situam-se nos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social
de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e serviços
regionais do Norte do Instituto da Solidariedade e Segurança Social,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional principal,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, com
pelo menos três anos na respectiva categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, nos termos do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso bem como a lista de classificação final serão afixadas nos locais
de estilo dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social
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de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e serviços
regionais do Norte do Instituto da Solidariedade e Segurança Social,
sendo esta última ainda publicitada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores: habilitação académica de base,
formação profissional, experiência profissional, bem como outras capa-
citações adequadas, e classificação de serviço ponderada através da
sua expressão quantitativa:

Ac=HA+FP+2(EP)+C+CS
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
C=capacitações.
CS=classificação de serviço.

8.1 — A habilitação académica será notada da seguinte forma:

Habilitações suficientes — 18 valores;
Habilitações superiores — 20 valores.

8.2 — Na formação profissional serão ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, nos seguintes termos:

Até 5 dias ou trinta horas — 16 valores;
De 6 a 15 dias ou de trinta e seis horas a noventa horas — 18

valores.
Mais de 15 dias ou mais de noventa horas — 20 valores.

8.3 — Na experiência profissional atender-se-á ao seguinte:

EP=0,5A+B+1,5C
3

em que:

EP=experiência profissional;
A=tempo de serviço na função pública;
B=tempo de serviço na carreira;
C=tempo de serviço na categoria.

8.3.1 — Ao tempo de serviço na função pública é atribuída a
seguinte pontuação:

Até 15 anos — 10 valores;
De 15 a 20 anos — 14 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.

8.3.2 — Ao tempo de serviço prestado na carreira é atribuída a
seguinte pontuação:

Até 15 anos — 10 valores;
De 15 a 20 anos — 14 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.

8.3.3 — Ao tempo prestado na categoria é atribuída a seguinte
pontuação:

Até 4 anos — 10 valores;
De 4 a 8 anos — 14 valores;
Mais de 8 anos — 20 valores.

8.4 — Nas capacitações adequadas pretende-se avaliar o exercício
de tarefas consideradas extra rotina:

a) Exercício de funções de coordenação;
b) Participação em grupo de trabalho;
c) Exercício de funções de monitoragem;
d) Participação em júris de concursos;
e) Louvores.

8.5 — A classificação de serviço será assim determinada:

CS=2×(A+B+C)
3

em que A, B e C=classificação quantitativa dos três anos considerados.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei

n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
os candidatos são opositores, deverão ser dirigidos ao administrador
delegado Regional do Norte do Instituto da Solidariedade e Segurança
Social e enviados pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues
pessoalmente na Repartição de Administração de Pessoal, Secção
de Concursos e Assiduidade, na Rua de António Patrício, 262,
10.o piso, 4199-001 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração passada pelo serviço onde o candidato exerceu
funções no período de referência relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhes estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea g) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex-CRSS Norte
é dispensável a apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
d) e e) do n.o 13 do presente aviso, caso constem no respectivo processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido pelo can-
didato no requerimento de admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Clementina Laura Ferreira Bastos, técnica profis-
sional especialista.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lurdes Barbosa Almeida Gouveia Pinto, téc-
nica profissional especialista.

2.o Filomena Conceição Machado Figueira de Almeida
Vieira, técnica profissional especialista.

Vogais suplentes:

1.o António João Rodrigues, técnico profissional especia-
lista.

2.o Sónia Marília Pegado Rios Correia, técnica profissional
especialista.

16 — Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Novembro de 2001. — O Adjunto do Administrador-Dele-
gado Regional do Norte, Narciso do Nascimento Gomes.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 845/2001 (2.a série). — O despacho n.o 216/97,
de 17 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 1997, a p. 5399, relativo à constituição de uma
servidão de aqueduto público subterrâneo sobre o prédio rústico
descrito sob o n.o 0005/140285, Palmeira, na Conservatória do Registo
Predial de Santo Tirso e inscrito no artigo 329 da freguesia da Palmeira,
pertencente a Rui Araújo de Sousa Cruz e Maria Inês da Costa Gui-
marães Sousa Cruz, indicou, por erro de cálculo, que a área da parcela
de terreno onerada com carácter permanente é de 3295 m2, quando
afinal a mesma seria de 988,50 m2.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 148.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, rectifica-se o despacho acima citado, de
modo que onde se lê «numa parcela de terreno com a área de 3295 m2,
identificada na planta à escala de 1:2000, anexa ao presente despacho»
passe a ler-se «numa parcela de terreno com a área de 988,50 m2,
correspondente à parcela com um comprimento de 329,5 m por uma
largura de 3 m, identificada na planta anexa ao presente despacho.

20 de Novembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 25 846/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Centro Nacional de Informação Geográfica e do reitor
da Universidade de Évora de 6 de Novembro e 26 de Outubro de
2001, respectivamente:

Maria de Fátima Campos Bernardo, assistente de investigação do
quadro de pessoal do CNIG — autorizada a renovação da requi-
sição, até ao dia 31 de Dezembro de 2001, para prestar serviço
no Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade de
Évora, com efeitos a 1 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 25 847/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 1 de Outubro de 2001, foi autorizada
a licença sem vencimento por um ano ao técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve
Henrique Manuel Jerónimo Cabeleira, a partir de 1 de Outubro de
2001, inclusive.

28 de Novembro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Rectificação n.o 2839/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a composição do júri do aviso n.o 13 728/2001 (Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 2001), rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Mário Mota Magalhães, assessor principal.
Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista

especialista principal.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista
especialista principal.»

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 25 848/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 26 de Novembro de 2001:

Arlindo Ribeiro Lopes dos Santos, motorista do quadro do Centro
Nacional de Informação Geográfica — autorizada a transferência
para o quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro do corrente ano.

27 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora, por dele-
gação, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2842/2001:

Liliana Raquel Amil de Sousa Santos — cessado, com efeitos a 30
de Novembro de 2001, o contrato individual de trabalho para o
exercício de funções de auxiliar administrativa da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, por motivo de rescisão.

28 de Novembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 15 393/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
desistência de todos os candidatos ao concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Beja, aberto pelo aviso n.o 4546, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001,
o concurso ficou deserto.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2843/2001. — Contrato-programa, celebrado em 5 de
Novembro de 2001, para instalação da biblioteca municipal de Alvaiá-
zere, autorizado por despacho de 17 de Setembro de 2001 do Secretário
de Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de biblio-
tecas públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cultura
e dos municípios portugueses que tem por finalidade dotar os con-
celhos de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura
pública a toda a população, independentemente da idade, profissão,
nível educativo ou sócio-económico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste, do ponto de vista técnico e
financeiro, um contributo indispensável, de modo que a rede nacional
de bibliotecas públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que, enquanto bibliotecas públicas, devem ter em
especial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela
diversidade e pluralismo da informação constantemente actuali-
zada — que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível
cultural e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de acti-
vidade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que, com estes objectivos, a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário;

Considerando que, para atingir os objectivos acima identificados,
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que, para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca, através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colec-
tiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Lisboa,
com competência delegada para o acto, na qualidade de primeiro
outorgante, e a Câmara Municipal de Alvaiázere, autarquia local com

personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede na Praça do Município, Alvaiázere, representada pelo seu pre-
sidente Álvaro Clemente Pinto Simões, em exercício de funções desde
2 de Janeiro de 1998, com competência própria para o acto, na qua-
lidade de segundo outorgante, é celebrado o presente contrato-pro-
grama, ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 111/87, de 11
de Março, e 384/87, de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo
com as cláusulas seguintes:

1.a

Rede nacional de bibliotecas públicas

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma rede nacional de
bibliotecas públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11
de Março.

2.a

Cooperação técnica e financeira

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira com os
municípios.

3.a

Objecto

1 — Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pelo
segundo outorgante, ambos acordam em proceder à instalação da
biblioteca municipal de Alvaiázere, na vila de Alvaiázere, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

a) Programa de apoio às bibliotecas públicas, de 1997;
b) Projecto de execução da biblioteca, incluindo o caderno de

encargos e programa de concurso, bem como a planta de
distribuição de mobiliário e equipamento.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

4.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes do documento referido na alínea a) da cláusula 3.a

5.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Até um ano antes da data prevista para a conclusão da obra
deve ser provido um lugar de técnico superior da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deve ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

6.a

Modalidade de instalação

Nos termos da candidatura apresentada pelo segundo outorgante,
este obriga-se, com o apoio técnico e financeiro do primeiro outor-
gante, a construir de raiz um edifício para instalação da biblioteca
municipal.

7.a

Identificação do prédio

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um edifício, em terreno propriedade do segundo outorgante,
sito na Rua de António José Ferreira, freguesia e concelho de Alvaiá-
zere, inscrito na matriz predial sob os artigos n.os 1038U e 1638 da
freguesia de Alvaiázere e descrito sob o n.o 2873, inscrição G-1, na
Conservatória do Registo Predial de Alvaiázere.

8.a

Localização

A localização do imóvel para os fins referidos deve respeitar o
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

Procedimento de adjudicação

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante, abrindo para o
efeito o concurso público respectivo.
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2 — Concluído o procedimento de adjudicação, acompanhado do
parecer favorável da comissão de coordenação regional competente,
o segundo outorgante deve submeter o acto de adjudicação à homo-
logação do primeiro outorgante.

10.a

Responsabilidade da execução

O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a res-
ponsabilidade da sua execução.

11.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional e respectiva tutela.

12.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Alvaiázere até ao montante correspondente a 50 %
dos custos totais susceptíveis de comparticipação.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — A alteração dos encargos resultante de altas de praça e de
revisões de preços bem como a realização de trabalhos a mais e erros
ou omissões não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50 do Orçamento de Estado.

14.a

Custos totais

Os custos totais de instalação da biblioteca de Alvaiázere são de
E 918 616 (184 165 contos), distribuídos pelas seguintes componentes:

Estudos — E 11 404 (2286 contos);
Obra de construção civil — E 543 012 (108 864 contos);
Equipamento e mobiliário — E 124 700 (25 000 contos);
Fundos documentais — E 149 700 (30 012 contos);
Informática — E 89 800 (18 003 contos).

15.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

16.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comuni-
tárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

17.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

18.a

Calendário de execução do contrato

1 — O prazo máximo para a abertura do procedimento de adju-
dicação é de dois meses após a celebração do presente contrato-
-programa, devendo ser conduzido com o máximo de diligência e
celeridade possíveis, por forma a não comprometer os prazos esta-
belecidos no presente contrato-programa.

2 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

3 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico devem decorrer de forma a estar
concluídos aquando do termo das obras de construção do imóvel.

19.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado por projecto informático,
onde são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as
soluções técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

20.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente especialmente destinada a garantir o
pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

21.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Alvaiázere deve contem-
plar aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores
à população do concelho, com a renovação de equipamentos e actua-
lização de informação, com a formação contínua dos recursos huma-
nos, com a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação
e comunicação e a com a sua eventual expansão em rede mediante
a criação de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas de apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

22.a

Dever de informação

O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.
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23.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Alvaiázere e o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

24.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinado à biblioteca de Alvaiázere não
poderá ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos
previstos no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

25.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 3.a, 4.a, 5.a, 18.a e 23.a, n.o 2,
deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 9.a, n.o 1, 12.a, n.o 1, e 16.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante restituir as importâncias indevidamente
utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

26.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas
em dívida.

27.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido objecto de regulamen-
tação e venham a revelar-se necessários no decurso do cumprimento
do contrato-programa, ou tenham a natureza de omissões ou dúvidas,
e desde que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

28.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

29.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2844/2001. — Contrato-programa, celebrado em 9 de
Novembro de 2001, para instalação da biblioteca municipal de Fronteira,
autorizado por despacho de 17 de Setembro de 2001 do Secretário de
Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de bibliotecas
públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cultura e dos
municípios portugueses que tem por finalidade dotar os concelhos
de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública
a toda a população, independentemente da idade, profissão, nível
educativo ou sócio-económico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste, do ponto de vista técnico e
financeiro, um contributo indispensável, de modo que a rede nacional
de bibliotecas públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que, enquanto bibliotecas públicas, devem ter em
especial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela
diversidade e pluralismo da informação constantemente actualizada
que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural
e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de acti-
vidade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que, com estes objectivos, a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário;

Considerando que, para atingir os objectivos acima identificados,
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que, para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca, através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colec-
tiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Lisboa,
com competência delegada para o acto, na qualidade de primeiro
outorgante, e a Câmara Municipal de Fronteira, autarquia local com
personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede na Praça do Município, Fronteira, representada pelo seu pre-
sidente, Pedro Namorado Lancha, em exercício de funções desde 2
de Janeiro de 1994, com competência própria para o acto, na qualidade
de segundo outorgante, é celebrado o presente contrato-programa,
ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 111/87, de 11 de Março,
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e 384/87, de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas
seguintes:

1.a

Rede nacional de bibliotecas públicas

O Ministério da Cultura, através do IPLB, promove a constituição
de uma rede nacional de bibliotecas públicas, mediante a celebração
de contratos-programa com os municípios, em execução do Decre-
to-Lei n.o 111/87, de 11 de Março.

2.a

Cooperação técnica e financeira

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira com os
municípios.

3.a

Objecto

1 — Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pelo
segundo outorgante, ambos acordam em proceder à instalação da
biblioteca municipal de Fronteira, em Fronteira, de acordo com os
requisitos previamente enunciados e nos termos das peças documen-
tais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

a) Programa de apoio às bibliotecas públicas, de 1997;
b) Projecto de execução da biblioteca, incluindo o caderno de

encargos e programa de concurso, bem como a planta de
distribuição de mobiliário e equipamento.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

4.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes do documento referido na alínea a) da cláusula 3.a

5.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Até um ano antes da data prevista para a conclusão da obra
deve ser provido um lugar de técnico superior da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deve ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

6.a

Modalidade de instalação

Nos termos da candidatura apresentada pelo segundo outorgante,
este obriga-se, com o apoio técnico e financeiro do primeiro outor-
gante, a adaptar um edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

Identificação do prédio

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a adaptação
de um edifício, em terreno propriedade do segundo outorgante, sito
na Rua de Avis, freguesia e concelho de Fronteira, inscrito na matriz
predial sob o artigo 262.

8.a

Localização

A localização do imóvel para os fins referidos deve respeitar o
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

Procedimento de adjudicação

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante, abrindo para o
efeito o concurso público respectivo.

2 — Concluído o procedimento de adjudicação, acompanhado do
parecer favorável da comissão de coordenação regional competente,
o segundo outorgante deve submeter o acto de adjudicação à homo-
logação do primeiro outorgante.

10.a

Responsabilidade da execução

O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a res-
ponsabilidade da sua execução.

11.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional e respectiva tutela.

12.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Fronteira até ao montante correspondente a 50%
dos custos totais susceptíveis de comparticipação.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas à aquisição
do edifício aos estudos do projecto, à obra de construção civil, à
aquisição de equipamento e mobiliário, à aquisição de fundos docu-
mentais e à informatização da biblioteca.

3 — A alteração dos encargos resultante de altas de praça e de
revisões de preços bem como a realização de trabalhos a mais e erros
ou omissões não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50 do Orçamento de Estado.

14.a

Custos totais

Os custos totais de instalação da biblioteca de Fronteira são de
E 1 004 648 (201 413 contos), distribuídos pelas seguintes compo-
nentes:

Aquisição de edifício — E 89 784 (18 000 contos);
Honorários da equipa projectista — E 35 864 (7190 contos);
Obra de construção civil — E 514 800 (103 208 contos);
Equipamento e mobiliário — E 124 700 (25 000 contos);
Fundos documentais — E 149 700 (30 012 contos);
Informática — E 89 800 (18 003 contos).

15.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

16.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comuni-
tárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

17.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

18.a

Calendário de execução do contrato

1 — O prazo máximo para a abertura do procedimento de adju-
dicação é de dois meses após a celebração do presente contrato-
-programa, devendo ser conduzido com o máximo de diligência e
celeridade possíveis, por forma a não comprometer os prazos esta-
belecidos no presente contrato-programa.
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2 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

3 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico devem decorrer de forma a estar
concluídos aquando do termo das obras de construção do imóvel.

19.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado por projecto informático,
onde são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as
soluções técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

20.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente especialmente destinada a garantir o
pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

21.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios, traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais, estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas cria-
das no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Fronteira deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização
de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e a com a sua eventual expansão em rede mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas de apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

22.a

Dever de informação

O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

23.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Fronteira e o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

24.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinado à biblioteca de Fronteira não
poderá ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos
previstos no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

25.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 3.a, 4.a, 5.a, 18.a e 23.a, n.o 2,
deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 9.a, n.o 1, 12.a, n.o 1, e 16.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante restituir as importâncias indevidamente
utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

26.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas
em dívida.

27.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido objecto de regulamen-
tação e venham a revelar-se necessários no decurso do cumprimento
do contrato-programa, ou tenham a natureza de omissões ou dúvidas,
e desde que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

28.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

29.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 849/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o e do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio, nomeio,
em comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão do Centro
de Análise e Previsão do Tempo do Instituto de Meteorologia a licen-
ciada Teresa Maria Diniz Abrantes, meteorologista assessora principal
do quadro de pessoal daquele Instituto.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 25 850/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Luís Manuel Pacheco Matos Rolo Gonçalves licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Dezembro de 2001, a licença especial concedida a Luís Manuel
Pacheco Matos Rolo Gonçalves para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 25 851/2001 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Maria José Pereira de Moura Guedes Lopes Galvão licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 2001, a licença especial concedida a Maria José
Pereira de Moura Guedes Lopes Galvão para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 2840/2001. — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 1999, a p. 1205, no despacho conjunto n.o 108/99, relativamente
a António José de Bessa Carvalho, rectifica-se que onde se lê «18 de
Janeiro de 1999» deve ler-se «12 de Janeiro de 1999».

4 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 15 394/2001 (2.a série). — Faz-se público
que o concurso interno de acesso geral para o provimento de um
lugar na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnica profissional de biblioteca e documentação do quadro pro-

visório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 206, de 5 de Setembro de 2001, ficou deserto.

21 de Novembro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Aviso n.o 15 395/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal, da carreira
de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 27 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para preenchimento
de 60 lugares na categoria de assistente administrativo principal, da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Nacional do Desporto (IND), constante do mapa anexo à Portaria
n.o 848/98, de 8 de Outubro, e tendo em conta as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril, de acordo com as seguintes quotas:

a) 58 lugares para funcionários pertencentes ao Instituto Nacio-
nal do Desporto;

b) 2 lugares para funcionários pertencentes a outros organismos
da Administração Pública.

2 — Área funcional — o recrutamento abrange todas as áreas de
actividade administrativa do Instituto Nacional do Desporto. Aos can-
didatos não pertencentes ao Instituto Nacional do Desporto exige-se
experiência comprovada na área de contabilidade e ou na área de
gestão de recursos humanos.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
postas a concurso e esgota-se com o seu provimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98 de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários integrados na carreira de assistente adminis-
trativo, categoria de assistente administrativo, que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam as condições
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
bem como as previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho, condições de trabalho e regalias sociais —
o local de trabalho situa-se na sede deste Instituto, em Lisboa, podendo
também situar-se nos locais onde estão instalados os serviços des-
concentrados do Instituto. O vencimento é o que resulta do sistema
remuneratório aplicável à função pública e as demais regalias são
as genericamente vigentes para funcionários da Administração
Pública.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Nacional do Desporto, Avenida do Infante Santo, 76, 3.o,
1399-032 Lisboa, entregue na Repartição de Recursos Humanos e
Assuntos Gerais, ou para aí remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone) e do concurso, com
indicação do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Indicação da actual carreira e categoria, organismo a que

pertence e respectivo vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser

relevantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, assinado e datado;
c) Certificado de habilitações académicas ou fotocópia do

mesmo;
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d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
organismo, que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que é titular;
O vínculo à função publica e a natureza inequívoca do

mesmo;
O tempo de serviço, contado à data da publicação deste

aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, especificando pormenorizadamente as tarefas ineren-
tes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para ava-
liação de identidade ou afinidade de funções;

g) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções de formação,
etc.);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de documentos
comprovativos de factos por eles referidos sempre que o entenda
necessário.

7.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Nacional do Des-
porto estão dispensados de entregar os documentos que declararem
constar do seu processo individual, desde que dele constem.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados, de acordo com as exigências
de função, os itens previstos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas nas operações de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
e as listas de classificação final serão afixadas nas instalações do Ins-
tituto Nacional do Desporto, Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, para
consulta, e os candidatos serão notificados através de ofício registado,
conforme o disposto nos artigos 33.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Augusto Fontes Baganha, técnico superior prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda E. G. Rodrigues Henriques, chefe de
repartição.

José Norberto Cardoso Alfaia Barata, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Emília dos Santos Pedrosa, assistente administrativa
especialista.

Olga Gonçalves Nogueira F. Ribeiro, assistente adminis-
trativa especialista.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Manuel Brito.

Aviso (extracto) n.o 15 396/2001 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 23 de Novembro de 2001 do director dos Serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Norte:

Maria Luísa Dias Vieira da Cruz, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Escola Secundária Alberto Sampaio, em
Braga — autorizada a renovação da requisição, pelo período de
um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de

7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Aviso (extracto) n.o 15 397/2001 (2.a série):

Vítor Manuel Batista Pataco, director dos serviços do Associativismo
Desportivo do Instituto Nacional do Desporto — exonerado, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, por des-
pacho do Ministro da Juventude e do Desporto de 21 de Novembro
de 2001. (Não carece de anotação ou fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Saraiva.

Aviso (extracto) n.o 15 398/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
do Desporto:

Vítor Manuel Batista Pataco, técnico superior de 1.a classe da carreira
de desporto do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Des-
porto — autorizada licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Não carece de
anotação ou fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente, João Carlos Saraiva.

Despacho n.o 25 852/2001 (2.a série). — Considerando que ces-
saram, a seu pedido, as funções que o Dr. Vítor Manuel Batista Pataco
vinha exercendo como director de serviços da Direcção de Serviços
do Associativismo Desportivo, em regime de gestão corrente, nos
termos do n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com a consequente vacatura do lugar;

Verificando-se não existir substituto designado na lei, e havendo
a necessidade de assegurar de imediato o exercício das referidas fun-
ções, por forma a permitir o normal funcionamento dos Serviços:

Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, con-
jugado com a alínea i) do despacho n.o 1768/2001 de delegação de
competências, conferida pelo Ministro da Juventude e do Desporto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001, designo o Dr. Mário Luís Castro Guimarães, professor efec-
tivo da Escola EB 2, 3 da Costa da Caparica, para exercer, em regime
de substituição, o cargo de director dos Serviços do Associativismo
Desportivo, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Brito.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 25 853/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da comissão executiva de 12 de Novembro de 2001:

José Dantas Lima Pereira, técnico profissional principal do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo do Instituto
Português da Juventude — autorizada, na sequência da revogação
do despacho n.o 15 483/2000, de 18 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000, a nomeação
definitiva para um lugar da categoria de técnico de 2.a classe da
carreira técnica do quadro de pessoal daquela Delegação Regional
(escalão 1, índice 285), com efeitos a partir de 18 de Julho de
2000.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 854/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da comissão executiva de 12 de Novembro de 2001:

Jaime Miranda Caridade, técnico profissional principal do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo do Instituto
Português da Juventude — autorizada, na sequência da revogação
do despacho n.o 15 483/2000, de 18 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000, a nomeação
definitiva para um lugar da categoria de técnico de 2.a classe da
carreira técnica do quadro de pessoal daquela Delegação Regional
(escalão 1, índice 285), com efeitos a partir de 18 de Julho de
2000.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figuereido Lucas Saraiva.
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Despacho (extracto) n.o 25 855/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Julho de 2001:

Maria Gabriela Gonçalves da Cruz Segurado, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional de Évora
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional principal
da carreira técnico-profissional do mesmo quadro (escalão 2,
índice 240), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
do despacho.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 856/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2001:

Isilda Pires Damásio, ajudante de cozinha do quadro de pessoal dis-
trital de vinculação de Santarém — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de telefonista da carreira de
telefonista do quadro de pessoal da Delegação Regional de San-
tarém do Instituto Português da Juventude (escalão 4, índice 158),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Exeuctiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 857/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da comissão executiva de 27 de Novembro de 2001:

Rosária Maria Navalhas Calado Bento, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Por-
tuguês da Juventude — revogado o despacho n.o 12 463/2001, de
1 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138,
de 16 de Junho de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 858/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2001:

Inácia da Conceição Pina Mira Pereira (2.a), técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional de Évora
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 4,
índice 245), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da publicação.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 859/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2001:

Sílvia de Jesus Ribeiro Roma, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Évora do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 3, índice 235), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 860/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2001:

Ana Paula Matos Palolo (1.a), técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Évora do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 4, índice 245),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

3 de Dezembro de 2001. — O presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 2841/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 23 693/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 270,
de 21 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde se lê «técnica
de 2.a classe» deve ler-se «técnica superior de 2.a classe» referente
à funcionária Maria do Rosário Cardoso Nunes Correia.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 140/2001/M (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 25 de Outu-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para preenchimento de três lugares de técnico de 2.a classe de farmácia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria n.o 75/98,
de 29 de Abril.

1.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, é garantida a reserva de um lugar para candidatos
com deficiência.

2 — Ao concurso são aplicáveis os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Resolução do Conselho do Governo n.o 638/2001, de 23 de

Maio;
d) Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à RAM

pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/2001/M, de 24 de
Agosto.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as refe-
ridas vagas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Centro Hospitalar do Funchal.
5 — Vencimento — o correspondente ao índice remuneratório esta-

belecido para a categoria no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata.

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o curso de farmácia, de acordo
com o estabelecido no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
dirigidas ao presidente do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar do Funchal, entregues na Secretaria-Geral, sita à Avenida de
Luís de Camões, 9004-514 Funchal, ou enviadas pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e datas de emissão e de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, com indicação da freguesia, e código postal, e
número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o Diá-

rio da República onde este vem anunciado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.
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10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do requisito mencionado no n.o 7.2

do presente aviso.
d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria e a respectiva antiguidade, se for caso
disso;

e) Documentos comprovativos de outras situações que possam
constituir factores de preferência para a classificação.

12 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 7.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração,
no próprio requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontram relativamente a esses requisitos.

12.1 — O disposto no número anterior não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação dos
documentos relativos às suas declarações.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

14 — Os lugares constantes no n.o 1 do presente aviso foram des-
congelados pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no
JORAM, 1.a série, n.o 15, de 16 de Março.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Teresa Jesus Marques Lemos Abreu, técnica espe-
cialista de farmácia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Ramos Pereira Araújo, técnica de 1.a classe
de farmácia do Centro Hospitalar do Funchal.

Susana Maria Gomes Carvalho Vieira, técnica de 1.a classe
de Farmácia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Mendes Abreu, técnica principal de farmácia
do Centro Hospitalar do Funchal.

Zita Conceição Ferreira Jesus Gonçalves, técnica especia-
lista de farmácia do Centro Hospitalar do Funchal.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

6 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro.

Secretaria Regional de Educação

Aviso n.o 141/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal, no uso de competência delegada
por despacho do Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal
Oficial, 2.a série, n.o 247, de 29 de Dezembro de 2000, são homologados
os contratos referentes ao ano escolar de 2000-2001 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Maria Dulce Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Eunice Maria da Cunha Pimentel . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Patrícia Carla de Castro Gonçalves da Silva . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Sara Apolinária Pontes Branco . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
João Paulo Jerónimo de Almeida Martins . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Carla Maria Freitas Mendes Martins . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Lina Aleixo Marques Camacho . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Helena Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
José António Garcia de Chaves . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Irene Costa Figueira Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Alícia Carla Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sofia Isabel Jardim de Sales Sousa . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ângela Sónia Lemos Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ana Isabel Gonçalves Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Fátima Marlene Pereira Gonçalves dos Reis . . . 9.o sec.

Nome Grupo

Nuno Miguel Silva Gomes Romão . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Luísa Filipa Drumond Monteiro Aguiar . . . . . . . 9.o sec.
Síbia Patrícia da Costa Gonçalves Sousa . . . . . . . 9.o sec.
Maria Micaiel Abreu Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Lucinda Rita Dias Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Tânia Cristina Freitas Agrela . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Cilhia de Sousa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Adelino Morais Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Marisa Rosa Vieira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Cristina Paula Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Lina Maria Camacho Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Susana José Camacho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Goreti Santos Nóbrega Freitas . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ana Lúcia Correia Teixeira de Sousa . . . . . . . . . 9.o sec.
Alexandre Paulo dos Santos Neves . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Décio Miguel Freitas Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horá-
cio Bento de Gouveia:

Carmo das Neves Ribeiro Afonso . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sónia Maria Vieira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
André de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sandra Cristina dos Santos Barroso . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Nélia Maria Pita Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Márcia Marina Olim de Freitas Rodrigues . . . . . 1.o sec.
Maria Florentina da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Margarida Gouveia Pontes Rodrigues . . 8.o A sec.
Marisol de Abreu da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Tânia Maria Rodrigues Ornelas . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Helena Paula de Freitas Marques . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
João Carlos Nunes Sequeira da Costa . . . . . . . . . 8.o A sec.
Gabriela Magalhães Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Tânia Marta Sousa Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Marta Cristina Acciaiuoli de Freitas Abreu e

Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sara Zita de Gouveia Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Tânia Oliveira Magalhães de Lima . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Emília Vasconcelos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Elsa Maria do Rosário Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Miguel Ângelo Andrade Ganança . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Nélson Andrade de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

(Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

Aviso n.o 142/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal, no uso de competência delegada
por despacho do Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal
Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, é homologado
o contrato referente ao ano escolar de 2000-2001 do professor con-
tratado da escola abaixo indicada:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundaria de Santa Cruz:

Pedro Manuel Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . 12.o A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

21 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

Aviso n.o 143/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração e Pessoal de 30 de Outubro de 2000, é
autorizada a alteração do contrato administrativo de provimento da
professora Ana Paula Sousa Camacho do 8.o grupo B da Escola Secun-
dária Dr. Ângelo Augusto da Silva, celebrado em 24 de Outubro
de 2000, de oito para doze horas semanais, com efeitos a partir de
30 de Outubro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
7 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Ana Paula Sousa Camacho
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do 8.o grupo B da Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva,
celebrado em 30 de Outubro de 2000, de doze para quinze horas
semanais, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
23 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Ana Paula Sousa Camacho
do 8.o grupo B da Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva,
celebrado em 7 de Novembro de 2000, de quinze para vinte e duas
horas semanais, com efeitos a partir de 23 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
18 de Janeiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Natividade Pereira Jardim Fer-
reira do 8.o grupo B da Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da
Silva, celebrado em 22 de Novembro de 2000, de quinze para vinte
e duas horas semanais, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de
2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
2 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor Paulo Miguel de Andrade Fer-
reira da disciplina de Educação Física Secundário da Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque, celebrado em 1 de Setembro
de 2000, de seis para vinte e duas horas semanais, com efeitos a
partir de 2 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
13 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Sónia Catarina Perestrelo
Rodrigues Telo do 9.o grupo da Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco, celebrado em 9 de Outubro de 2000, de dezasseis para dezassete
horas semanais, com efeitos a partir de 13 de Outubro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
3 de Janeiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Maria Gorete Lomelino Franco
do 10.o grupo B da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco,
celebrado em 1 de Setembro de 2000, de sete para vinte horas sema-
nais, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
12 de Março de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor Marco Alexandre Gouveia
Saraiva da Costa da disciplina de Educação Física — Secundário da
Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, celebrado em 22 de
Fevereiro de 2001, de dezoito para vinte e duas horas semanais, com
efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
3 de Janeiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Leonilde de Castro Jardim
da disciplina de Informática da Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco, celebrado em 29 de Setembro de 2000, de catorze para vinte
horas semanais, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
1 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor Luís Manuel da Costa Saraiva
do 4.o grupo da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira
Cabral — Santana, celebrado em 1 de Setembro de 2000, de catorze
para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
1 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Maria Manuela Catanho de
Freitas do 8.o grupo A da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel
Ferreira Cabral — Santana, celebrado em 1 de Setembro de 2000,
de catorze para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
30 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Célia Maria de Gouveia Silva
do 8.o grupo B da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral — Santana, celebrado em 2 de Outubro de 2000, de dezas-
seis para dezoito horas semanais, com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
6 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Célia Maria de Gouveia Silva
do 8.o grupo B da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Fer-
reira Cabral -Santana, celebrado em 2 de Outubro de 2000, de dezoito
para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de 6 de Novem-
bro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
23 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Sónia Maria Faísca Figueira
do 9.o grupo da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira
Cabral -Santana, celebrado em 11 de Setembro de 2000, de doze
para treze horas semanais, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
1 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Sónia Maria Faísca Figueira
do 9.o grupo da Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira
Cabral -Santana, celebrado em 1 de Setembro de 2000, de treze para
vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
4 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Maria Lídia Mendes Romano
da disciplina de Educação Musical da Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade — São Vicente, celebrado em 2 de Outubro de
2000, de treze para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir
de 4 de Outubro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
18 de Dezembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Graciela Marisa Dinis Rodri-
gues do 1.o grupo secundário da Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente, celebrado em 28 de Novembro de 2000,
de dezassete para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
13 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Helena Isabel Almeida Martins
Gomes Rodrigues do 7.o grupo da Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade — São Vicente, celebrado em 1 de Setembro
de 2000, de dezasseis para vinte horas semanais, com efeitos a partir
de 13 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
26 de Março de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Isaura Maria de Sousa do
8.o grupo B da Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade — São
Vicente, celebrado em 8 de Fevereiro de 2001, de treze para dezanove
horas semanais, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
18 de Abril de 2001, é autorizada a alteração do contrato adminis-
trativo de provimento da professora Isaura Maria de Sousa do
8.o grupo B da Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade — São
Vicente, celebrado em 26 de Março de 2001, de dezanove para vinte
e duas horas semanais, com efeitos a partir de 18 de Abril de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
13 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor João Adelino Gonçalves do
4.o grupo A da Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol, celebrado
em 2 de Outubro de 2000, de quatro para treze horas semanais, com
efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
21 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor João Adelino Gonçalves do
4.o grupo A da Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol, celebrado
em 2 de Outubro de 2000, de treze para vinte e duas horas semanais,
com efeitos a partir de 21 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
22 de Dezembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Teresa Maria Gomes do
9.o grupo da Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol, celebrado
em 22 de Dezembro de 2000, de quatro para vinte e duas horas
semanais, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
19 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Maria de Fátima Andrade
Silva do 4.o grupo A da Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares — Ribeira Brava, celebrado em 6 de Outubro de 2000, de
treze para vinte horas semanais, com efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
19 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor Martinho de Abreu Macedo
do 10.o grupo B da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — Ribeira Brava, celebrado em 2 de Outubro de 2000, de quinze
para vinte horas semanais, com efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
13 de Março de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Elda Teresa Teixeira de
Nóbrega do 4.o grupo da Escola Básica do Porto da Cruz, celebrado
em 13 de Fevereiro de 2001, de dez para catorze horas semanais,
com efeitos a partir de 13 de Março de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
3 de Abril de 2001, é autorizada a alteração do contrato administrativo
de provimento da professora Elda Teresa Terceira de Nóbrega do
4.o grupo da Escola Básica do Porto da Cruz, celebrado em 13 de
Fevereiro de 2001, de catorze para dezasseis horas semanais, com
efeitos a partir de 3 de Abril de 2001.
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Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
22 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Sónia do Carmo Conceição
Fernandes do 9.o grupo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do
Caniçal, celebrado em 16 de Novembro de 2000, de nove para vinte
e duas horas semanais, com efeitos a partir de 22 de Novembro de
2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
22 de Dezembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Nídia Dionísia Brito dos Santos
Barreto do 4.o grupo da Escola Básica e Secundária do Carmo, cele-
brado em 21 de Dezembro de 2000, de cinco para vinte e duas horas
semanais, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
17 de Janeiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Neyda Anays Ferreira Costa
do 5.o grupo preparatório da Escola Básica e Secundária do Carmo,
celebrado em 26 de Outubro de 2000, de quinze para vinte e duas
horas semanais, com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
2 de Junho de 2001, é autorizada a alteração do contrato administrativo
de provimento da professora Neyda Anays Ferreira Costa do 5.o grupo
preparatório da Escola Básica e Secundária do Carmo, celebrado em
26 de Outubro de 2000, de vinte e duas para quinze horas semanais,
com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
26 de Janeiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Fernanda de Gouveia Ferreira
da disciplina de Educação Musical da Escola Básica e Secundária
do Carmo, celebrado em 27 de Outubro de 2000, de doze para vinte
e duas horas semanais, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de
2001.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
2 de Outubro de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Nara Raquel Vasconcelos
Marujo do 5.o grupo preparatório da Escola Básica e Secundária de
Santa Cruz, celebrado em 1 de Setembro de 2000, de cinco para
dez horas semanais, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
2 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor Jorge Manuel Alves Caldeira
da disciplina de Educação Física Preparatório da Escola Básica e
Secundária de Santa Cruz, celebrado em 10 de Outubro de 2000,
de nove para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de
2 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
14 de Novembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento do professor António Manuel Rodrigues
Saldanha da disciplina de Educação Física Preparatório da Escola
Básica e Secundária de Santa Cruz, celebrado em 8 de Novembro
de 2000, de nove para doze horas semanais, com efeitos a partir
de 14 de Novembro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
2 de Outubro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Alexandra Micaela Nunes Oli-
veira do 10.o grupo B da Escola Básica e Secundária de Santa Cruz,
celebrado em 1 de Setembro de 2000, de doze para vinte e duas
horas semanais, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
19 de Dezembro de 2000, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Sara Miriã de Sousa Ferreira
do 10.o grupo A da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos, celebrado em 1 de Setembro de 2000, de dezoito
para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de 19 de Dezem-
bro de 2000.

Por despacho do director regional de Administração e Pessoal de
15 de Março de 2001, é autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento da professora Maria Dulce Lopes da Silva
do 1.o grupo preparatório da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do
Estreito de Câmara de Lobos, celebrado em 13 de Março de 2001,
de catorze para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001.

(Não são devidos emolumentos.)

23 Novembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 499/2001/T. Const. — Processo n.o 693/2001. —
1 — No processo referente à apresentação das listas de candidatos
à eleição da Assembleia de Freguesia da Azambujeira, do concelho

de Rio Maior, pendente pelo 1.o Juízo do Tribunal de Comarca
de Rio Maior, a mandatária da coligação PPD/PSD — CDS-PP deno-
minada «Juntos, pelo concelho», fez juntar, em 22 de Outubro de
2001, um documento, encimado pelo símbolo e sigla daquela coligação,
intitulado «Lista de candidatos à assembleia de Freguesia da Azam-
bujeira», e onde se elencava o seguinte:

«Efectivos:

1 — Isaías Ribeiro Martinho — PPD/PSD.
2 — Pedro Branco Coelho — PPD/PSD.
3 — Victor Manuel Laranjeiro Augusto — PPD/PSD.
4 — Duarte Branco Coelho — PPD/PSD.
5 — Rui Manuel da Conceição Coelho — PPD/PSD.
6 — João Calos Conceição Constantino — PPD/PSD.
7 — Fernando Rui Lopes Rodrigues — PPD/PSD.

Suplentes:

1 — Alfredo José Vicente Coelho — PPD/PSD.
2 — Carlos Alberto Gomes Maninho — PPD/PSD.
3 — Luís Filipe Coelho Madeira Cordeiro — PPD/PSD.
4 — Manuel Júlio Lopes Madeira — PPD/PSD.
5 — José Cândido Batista Martinho — PPD/PSD.
6 — Jaime da Conceição Madeira — PPD/PSD.
7 — José Manuel Montez Varela — PPD/PSD.
8 — Fernando Manuel Ferreira Carvalho — PPD-PSD.

Acompanhavam tal documento, e relativamente a cada um dos
indicados cidadãos, dois documentos: um (encimado pelo símbolo
da coligação, e onde figuravam os dizeres «Eleição para as autarquias
locais — 2001; Lista de candidatos da coligação eleito-
ral — PPD/PSD — CDS-PP; Boletim individual de candidatura ao
órgão autárquico Assembleia de Freguesia da Azambujeira, com a
seguinte denominação: ‘Rio Maior, juntos pelo concelho’), contendo
o nome, morada, data do nascimento, número do bilhete de identidade,
data e local da sua emissão, profissão, filiação, naturalidade, número
de eleitor e indicação da comissão recenseadora; este documento era
assinado pelo cidadão a que respeitava, mencionando-se antes dela
os seguintes dizeres: «Declaração de aceitação de candidatura e prova
de capacidade eleitoral»; Eu, abaixo assinado e acima identificado,
declaro ser candidato na presente lista de coligação proposto pelo
partido PPD/PSD [. . .] e mais declaro, sob minha honra ilidível a
todo o tempo, não me encontrar ferido de qualquer incapacidade
eleitoral, inelegibilidade ou incompatibilidade prevista nas leis vigentes
ou pelas normas comunitárias aplicáveis. Declaro ainda não assumir
qualquer outra candidatura e aceitar como mandatário da presente
lista a pessoa abaixo indicada»; outro, certificando a inscrição na
comissão de recenseamento respectiva.

Foram ainda juntos certidão passada pelo Tribunal Constitucional
do Acórdão n.o 437/2001 (que decidiu nada obstar à constituição da
coligação em apreço para concorrer à eleição de todos os órgãos
autárquicos a ocorrer no concelho de Rio Maior), um documento
contendo os dados de identificação da mandatária e uma certidão
comprovativa da sua inscrição na comissão recenseadora da freguesia
de Rio Maior.

Por despacho proferido em 26 de Outubro de 2001 pela juíza
daquele 1.o Juízo, foi determinada a notificação da mandatária da
coligação em causa para, ponderando o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 23.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, ser indicada
«a idade dos candidatos, a sua profissão, naturalidade, filiação, resi-
dência, número de bilhete de identidade e respectivo arquivo de iden-
tificação e data de emissão».

Na sequência desse convite, aquela mandatária veio apresentar em
29 do mesmo mês um documento subordinado ao título «Coligação
PSD/PPD — CDS-PP Rio Maior ‘Juntos pelo concelho’, lista de can-
didatos à Assembleia de Freguesia da Azambujeira», no qual eram
indicados os nomes dos citados cidadãos, idade, data de nascimento,
número do bilhete de identidade, data e local da sua emissão, profissão,
naturalidade, número do cartão de eleitor, freguesia de recensea-
mento, morada e menção do partido pelo qual eram indicados, sendo
que, reportadamente aos cidadãos Pedro Branco Coelho, Victor
Manuel Laranjeiro Augusto, Duarte Branco Coelho e Rui Manuel
da Conceição Coelho, não foi efectuada menção da respectiva
naturalidade.

No dia seguinte — 30 de Outubro —, a citada mandatária apre-
sentou novo documento, subordinado ao mesmo título do junto na
véspera. Neste, mencionava-se já a naturalidade do cidadão Duarte
Branco Coelho e eram indicados, como candidatos suplentes, Alfredo
José Vicente Coelho, Luís Filipe Coelho Madeira Cordeiro, Carlos
Alberto Gomes Martinho, Manuel Júlio Lopes Madeira, José Cândido
Batista Martinho, Jaime da Conceição Madeira, José Manuel Montez
Varela e Fernando Manuel Ferreira Carvalho, tendo sido traçado
com um risco transversal e com a menção de «Sem efeito» o nome
e outros elementos de identificação respeitantes ao cidadão Alfredo
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José Vicente Coelho e, porque os nome e elementos de identificação
do candidato Luís Filipe Coelho Madeira Cordeiro foram, nesse docu-
mento, indicados como se reportando à sua colocação como segundo
suplente, foram tais elementos traçados com um risco transversal e
com a aposição da menção «Sem efeito», passando os referidos ele-
mentos a constar na indicação desse cidadão como suplente colocado
em terceiro lugar, tendo em conta a supressão, efectuada nos moldes
descritos, do nome e identificação do cidadão Alfredo José Vicente
Coelho.

A aludida juíza, por despacho de 31, ainda do mês de Outubro,
entendeu, por um lado, que o documento apresentado pela mandatária
da coligação PPD/PSD — CDS-PP em 22 de Outubro de 2001 não
continha os elementos a que se reporta a alínea a) do n.o 1 do men-
cionado artigo 23.o, já que deveria ser no mesmo feita a indicação
desses elementos, não valendo, para tal efeito, a constante dos outros
documentos que lhe foram anexos, e isso porque estes últimos não
configuravam «uma lista mas, apenas e tão-só, um conjunto de docu-
mentos»; por outro lado, entendeu que no documento apresentado
em 29 do dito mês não era feita indicação da filiação e naturalidade
de quatro candidatos e, no apresentado no sequente dia, não era
indicada a naturalidade de três candidatos, tendo o nome e a iden-
tificação de dois deles sido riscada.

Rematou-se assim o despacho em causa (transcreve-se rigorosa-
mente o que ali se escreveu):

«A lei não distingue formalidades principais e formalidades secun-
dárias, pelo que não cabe ao interprete operar tal distinção.

Acresce que a lei se refere a lista de candidatura e não a cumulação,
sobreposição ou colagem de listas e a segunda lista que é apresentada
não contém qualquer identificação da mesma como junção de ele-
mentos para rectificação da lista anterior — com rigor não contém
qualquer indicação relativa à sua junção, nem se afigura que face
ao número e elenco de irregularidades da lista inicial o suprimento
das mesmas fosse possível através da simples indicação de elementos
para rectificação.

Concluindo, não foi integralmente suprida a irregularidade men-
cionada no despacho a fl. 151 relativa à lista de candidatura da coli-
gação PPD/PSD — CDS/PP ‘Juntos pelo concelho’.

Assim, atento o disposto no artigo 27.o, n.o 1, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, com referência aos seus artigos 23.o,
n.o 1, alíneas a) e b), 2 e 3, e 26.o, rejeito a lista de candidatos da
coligação PPD/PSD — CDS/PP, ‘Juntos pelo concelho’ à Assembleia
de Freguesia da Azambujeira.»

Desse despacho reclamou a mandatária da coligação em apreço,
defendendo, em síntese, que a falta de indicação de alguns dos dados
de identificação de certos candidatos se encontrava documentada e
que, no tocante ao segundo candidato suplente, das menções que
acima se descreveram resultava que o elenco dos suplentes se haveria
de configurar como se ordenando, em primeiro lugar, o cidadão
Alfredo José Vicente Coelho, em segundo, o cidadão Carlos Alberto
Gomes Martinho, em terceiro, o cidadão Luís Filipe Coelho Madeira
Cordeiro, em quarto, o cidadão Manuel Júlio Lopes Madeira, e assim
por diante, pelo que a lista não deveria ter sido rejeitada.

A juíza do 1.o Juízo do Tribunal de Comarca de Rio Maior, por
despacho de 8 de Novembro de 2001, continuando a entender que
«a lei se refere a lista de candidatura e não a cumulação, sobreposição
ou colagem de listas», que eram irrelevantes os elementos de iden-
tificação constantes de outros documentos e que, ainda que se admi-
tisse que fosse «o tribunal a ordenar a rectificação de elementos cons-
tantes da lista, tal não» poderia «deixar de ser requerido já que não»
era ao tribunal que incumbia «a elaboração de listas ou a instrução
do processo mas sim às candidaturas», indeferiu a reclamação.

No dia seguinte, interpôs a mandatária da coligação em causa
recurso para o Tribunal Constitucional, reiterando o seu entendimento
de que foram, no caso, cumpridos todos os requisitos exigidos
legalmente.

Cumpre decidir, já que nenhum obstáculo se depara ao conhe-
cimento de mérito.

2 — Comandam as alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 23.o da Lei
Orgânica n.o 1/2001, no que ora releva, que a apresentação das can-
didaturas consiste na entrega de lista contendo a indicação da eleição
em causa, a identificação da coligação, dos candidatos e do mandatário
da lista e, no caso de coligação, a indicação do partido que propõe
cada um dos candidatos e a declaração de candidatura.

Por seu turno, o n.o 2 daquele mesmo artigo prescreve que se
entendem por elementos de identificação a denominação, sigla e sím-
bolo da coligação e o nome completo, idade, filiação, profissão, natu-
ralidade, residência, número, data e arquivo de identificação do bilhete
de identidade dos candidatos e mandatários.

O despacho ora sob censura, como resulta do longo relato supra-
-efectuado, entendeu, por um lado, que os documentos juntos em
22 de Outubro de 2001 não constituíam uma lista e, por outro, que
os posteriormente apresentados igualmente não podiam como tal ser
perspectivados, pois mais não consubstanciavam que uma cumulação,
sobreposição ou colagem de listas, além de que não continham, refe-

rentemente a todos os candidatos, os elementos indicados no n.o 2
do aludido artigo 23.o, aditando-se ainda que os riscos transversais
e menções de «Sem efeito», ainda que pudessem levar a uma rec-
tificação da lista, a operar pelo tribunal, havia esta de ter sido
requerida.

2.1 — Nenhum dos fundamentos carreados ao despacho impugnado
tem a mínima consistência.

Na verdade, uma lista é uma relação de nomes de pessoas ou de
coisas geralmente postos por escrito uns após outros e por certa ordem,
uma relação de candidatos que se apresentam conjuntamente a uma
eleição com o mesmo programa, uma enumeração ou uma série ou
o equivalente a um rol (cf. Dicionário da Língua Portuguesa Con-
temporânea, ed. da Academia das Ciências de Lisboa, 2.o vol., p. 2282).

Sendo isto assim, e porque se tem de entender que o legislador
soube exprimir o seu pensamento em termos adequados (cf. n.o 3,
parte final, do artigo 9.o do Código Civil), torna-se evidente que o
Parlamento, ao consagrar o termo «lista» na alínea a) do n.o 1 do
artigo 23.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, não desejou, seguramente,
que o elenco dos elementos nela consagrados e integrados pelo seu
n.o 2 tivesse de constar de um escrito contínuo aposto num só e
individualizado documento, pois que, embora isso ainda se integre
no conceito léxico de lista, não é essa a única asserção para um tal
termo.

Aliás, como resulta do que acima se relatou, cada um dos docu-
mentos em que se continha a indicação da identificação completa
dos cidadãos candidatos não deixava de se subintitular «Lista de can-
didatos da coligação eleitoral [ . . . ]».

Essa circunstância, somada aos demais documentos (máxime aquele
que os capeava e em que eram indicados os candidatos que haveriam
de ser considerados como efectivos e suplentes e a respectiva ordem
numérico-sequencial), nunca justificaria, sequer, a prolação do des-
pacho de 26 de Outubro de 2001.

2.2 — No entanto, a mandatária da coligação aceitou esse despacho,
vindo a apresentar um documento único de que constava um escrito
contínuo, elencando por ordem os candidatos e fazendo menção de
elementos de identificação, documento esse que, ainda dentro do
prazo de suprimento estatuído no n.o 3 do artigo 26.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, substitui por outro, do qual resultava inequivocamente
para um cidadão médio que o candidato Alfredo José Vicente Coelho
deixava de fazer parte da lista dos candidatos suplentes e que o cidadão
Luís Filipe Coelho Madeira Cordeiro passava a figurar em terceiro
lugar como candidato suplente.

Essa alteração ou rectificação não tinha de ser requerida, de um
modo estritamente formal, para o tribunal as considerar e proceder,
ex vi do artigo 28.o do mesmo diploma, à sua afixação.

2.3 — Não se lobriga, desta sorte, que o documento apresentado
em 30 de Outubro de 2001 pela mandatária da coligação em causa,
integrado pelos restantes elementos existentes nos autos, padeça de
irregularidades que impliquem a rejeição da lista de candidatura à
eleição para a Assembleia de Freguesia da Azambujeira, do concelho
de Rio Maior, apresentada pela coligação «Juntos pelo Concelho».

3 — Termos em que, concedendo provimento ao recurso, se revoga
a decisão recorrida, consequentemente admitindo-se a candidatura
da lista apresentada pela coligação «Juntos pelo concelho» à eleição
da Assembleia de Freguesia da Azambujeira, do concelho de Rio
Maior.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e
Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — José Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 5 0 0 / 2 0 0 1 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 698/01. — Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Cons-
titucional:

I — Relatório. — 1 — Em 8 e 9 de Novembro de 2001, o Partido
Socialista recorreu para o Tribunal Constitucional da decisão pela
qual o Tribunal Judicial da Comarca de Pombal julgou improcedentes
as impugnações de elegibilidade por ele deduzidas contra Pedro Matos
Martins e Ana Margarida Alexandre Pedro, candidatos pelo Partido
Social Democrata à Câmara Municipal de Pombal. Dos autos resulta
que as impugnações de elegibilidade foram deduzidas em 29 de Outu-
bro de 2001, nos termos do disposto no artigo 25.o, n.o 3, e com
fundamento no artigo 7.o, n.o 1, alíneas c) e d) da lei eleitoral dos
órgãos das autarquias locais (aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto), e que, após resposta do representante da lista
em questão, foram julgadas improcedentes por despacho proferido
em 7 de Novembro de 2001, que admitiu as candidaturas em causa.
E resulta também que deste despacho foi, sem mais, interposto recurso
para o Tribunal Constitucional, nos termos dos «artigos 31.o, n.o 1,
32.o e 33.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto».

2 — Em 12 de Novembro de 2001, o Partido Social Democrata
recorreu também para o Tribunal Constitucional da decisão pela qual
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o mesmo Tribunal Judicial julgou improcedente a impugnação de
elegibilidade que havia deduzido, também nos termos do disposto
no artigo 25.o, n.o 3, mas com fundamento no artigo 7.o, n.o 2, alínea c)
da referida lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, contra Antó-
nio Jorge Freire de Brito Calvete, candidato pelo Partido Socialista
à Câmara Municipal de Pombal.

Esta impugnação, apresentada em 29 de Outubro de 2001, foi jul-
gada improcedente pelo tribunal a quo, após resposta do representante
da lista em causa, por despacho proferido em 6 de Novembro de
2001, que admitiu a candidatura do impugnado à Câmara Municipal
de Pombal, tendo, em 12 de Novembro de 2001, sido, sem mais,
interposto recurso desse despacho para o Tribunal Constitucional,
nos termos do «artigo 31.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto».

II — Fundamentos. — 3 — Dispõe o artigo 29.o, n.o 1, da lei elei-
toral dos órgãos das autarquias locais que «os candidatos, os seus
mandatários, os partidos políticos, as coligações ou os primeiros pro-
ponentes de grupos de cidadãos eleitores concorrentes à eleição do
órgão da autarquia» podem reclamar das decisões relativas à apre-
sentação de candidaturas, até quarenta e oito horas após a notificação
da decisão, para o juiz que tenha proferido esta. E, nos termos do
artigo 31.o, n.o 1, da mesma lei eleitoral, cabe recurso para o Tribunal
Constitucional «das decisões finais relativas à apresentação de can-
didaturas», a interpor no prazo de quarenta e oito horas a contar
da afixação das listas que tem lugar «quando não haja reclamações
ou logo que tenham sido decididas as que hajam sido apresentadas»
(artigos 31.o, n.o 2, e 29.o, n.o 5, da citada lei eleitoral).

Só pode, pois, conhecer-se do recurso interposto para o Tribunal
Constitucional se à decisão recorrida for a «decisão final» sobre a
apresentação de candidaturas. Ora, como este Tribunal tem repe-
tidamente afirmado (mantendo plena validade perante a nova lei elei-
toral dos órgãos das autarquias locais) «[. . . ] decisão final é, para
o efeito aqui tido em vista, a que foi proferida sobre a reclamação
apresentada contra a admissão da candidatura».

É que, como se escreveu no Acórdão n.o 240/85 (Diário da República,
2.a série, de 4 de Março de 1986), «o contencioso de apresentação
de candidaturas, tendo por destinatário o Tribunal Constitucional,
passa pela obrigatoriedade de reclamar no tribunal de comarca»; e,
por isso, «onde não haja reclamação, não há recurso para o Tribunal
Constitucional» (cf., no mesmo sentido, o [. . .] Acórdão n.o697/93,
Diário da República, 1.a série, de 20 de Janeiro de 1994, e o Acórdão
n.o 249/85, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Março
de 1986) — a citação é dos Acórdãos n.os 696/97 e 702/97, publicados
no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 13 e 15 de Janeiro
de 1998; e v. também, por exemplo, os Acórdãos n.os 724/93 e 727/93
(Diário da República, 2.a série, respectivamente de 11 e 14 de Março
de 1994).

Por outro lado, como se disse neste último aresto, «tal reclama-
ção — esclareça-se — há-de ser uma reclamação contra a primeira
decisão do juiz quanto à admissão ou não admissão de uma can-
didatura [. . . ], e não uma reclamação contra a mera apresentação
dessa candidatura, antes de qualquer decisão do juiz (aquilo que nor-
malmente se designa por impugnação)» (e esta distinção é também
efectuada, por exemplo, nos Acórdãos n.os 553/89, 699/93 e 710/93,
in Diário da República, 2.a série, respectivamente de 4 de Abril de
1990, 20 de Janeiro e 14 de Fevereiro de 1994).

4 — Consultando os autos, verifica-se que foi logo interposto
recurso para o Tribunal Constitucional, quer pelo Partido Socialista,
quer pelo Partido Social Democrata, das decisões do Tribunal Judicial
da Comarca de Pombal que julgaram improcedentes as impugnações
de elegibilidade deduzidas. Não foi, pois, efectuada pelos recorrentes
a reclamação prevista no artigo 29.o, n.o 1, da referida lei eleitoral,
contra a decisão judicial sobre a apresentação de candidaturas — recla-
mação, essa, com a qual, como se disse, não deve ser confundida
a impugnação da elegibilidade deduzida ao abrigo do artigo 25.o,
n.o 3, deste diploma, que é anterior à decisão judicial sobre a
elegibilidade.

O recurso para o Tribunal Constitucional em matéria eleitoral,
previsto no artigo 31.o, n.o 1, do diploma referido, deve, porém, ser
sempre antecedido de reclamação contra a decisão no tribunal de
comarca, de tal forma que, como é jurisprudência constante deste
Tribunal, «onde não haja reclamação, não há recurso para o Tribunal
Constitucional» (v. os acórdãos citados).

Tendo no presente caso as reclamações sido omitidas, está este
Tribunal impedido de tomar conhecimento dos recursos.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide não tomar conhecimento dos recursos interpostos.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Paulo Mota Pinto — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo
Serra — Luis Nunes de Almeida — Artur Maurício — José de Sousa e
Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 501/2001/T. Const. — Processo n.o 705/2001. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No processo eleitoral de candidaturas para os órgãos autár-
quicos do círculo eleitoral da Ponta do Sol, da Região Autónoma
da Madeira, na qual a CDU — Coligação Democrática Unitária, PCP-
-PEV (doravante só CDU), a par de outras entidades proponentes,
apresentou listas para a eleição da Câmara Municipal e da Assembleia
Municipal da Ponta do Sol e para a eleição das Assembleias de Fre-
guesia de Ponta do Sol e de Canhas (quatro listas, no total), a
M.ma Juíza, já depois de ter sido dado cumprimento ao disposto nos
artigos 25.o, n.o 1, e 30.o, n.o 1, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto, doravante LEOAL, proferiu com a mesma data de 24
de Outubro de 2001 quatro despachos a mandar notificar «o II man-
datário da candidatura da CDU para, no prazo de três dias, dar integral
cumprimento ao disposto no artigo 23.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto» (e apenas num desses despachos, no
tocante à Assembleia Municipal, acrescentou que «a declaração de
candidatura da candidata Maria Filomena de Brito, além de não se
mostrar preenchido o órgão a que a mesma declara aceitar concorrer,
não se mostra datada ou assinada»).

2 — A CDU, apenas no que toca à Câmara Municipal e à Assem-
bleia Municipal, e com referência a esses despachos, juntou dois docu-
mentos: uma certidão de eleitor do candidato José Luís de Ornelas
Murzelo (Câmara Municipal) e uma «declaração de Maria Filomena
de Brito (candidata à Assembleia Municipal de Ponta do Sol), processo
n.o 364/A/01, devidamente preenchida e assinada».

3 — No seguimento processual proferiu então a M.ma Juíza e com
a mesma data de 31 de Outubro de 2001 quatro despachos a rejeitar,
«ao abrigo do disposto no artigo 27.o, n.os 1 e 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto», definitivamente as listas de candidatos
da CDU aos mencionados órgãos autárquicos, sempre com o mesmo
fundamento, à luz do artigo 23.o, n.o 3, da LEOAL, de que «as decla-
rações de candidatura juntas pela coligação da CDU [. . .] sejam as
respeitantes aos candidatos efectivos, sejam as respeitantes aos can-
didatos suplentes, não preenchem os requisitos legalmente exigidos,
mormente no que concerne à especificação do órgão para o qual
os candidatos se candidatam» (apenas quanto à Assembleia Municipal
acrescentou no despacho «que no que concerne ao candidato suplente
Agostinho Vieira a mesma nem sequer se mostra assinada»).

4 — Desses despachos veio a CDU «recorrer», pedindo nos res-
pectivos requerimentos (quatro) a sua revisão e a aceitação das listas
de candidatura. Para o efeito invocou sempre o mesmo que se
transcreve:

«1.o Não é requisito necessário e indispensável a declaração de
candidatura conter a indicação do órgão autárquico.

2.o A verificação do órgão a que se refere a declaração de can-
didatura está suficientemente demonstrada e expressa na lista de apre-
sentação de candidatura.

3.o Apesar de considerar a inexistência de irregularidades, envi-
dou-se todos os esforços para supri-las.

4.o Nos termos indicados foram entregues os documentos solicitados
como suficientes para suprir as irregularidades».

5 — Notificadas as demais entidades proponentes para, «querendo,
no prazo de quarenta e oito horas, responderem à reclamação», tal-
qualmente consta do despacho da M.ma Juíza, nada foi dito em
resposta.

6 — Com a mesma data de 12 de Novembro, a M.ma Juíza proferiu
quatro despachos, «ao abrigo do disposto no artigo 29.o, n.o 4, da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto», mantendo, «nos seus
precisos termos o despacho recorrido», e mandando cumprir «o dis-
posto nos n.os 5 e 6 do aludido artigo 29.o» («é nosso entendimento
que o candidato tem de expressamente declarar qual o órgão autár-
quico a que se encontra a concorrer, assinando e datando a sua decla-
ração de candidatura, o que não sucede nas declarações referentes
à lista de candidatos da coligação CDU, juntas a fls. 102, 103, 105,
106, 109, 111 e 113» — é o que se lê nesses despachos).

7 — Desses despachos veio a CDU, «ao abrigo do artigo 31.o da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto,» recorrer para este Tribunal
Constitucional «da decisão final da M.ma Juíza do Tribunal Judicial
da Ponta do Sol, que rejeitou definitivamente a lista de candidatos
da CDU», invocando nos respectivos requerimentos (quatro), todos
entrados no tribunal a quo no dia 14 de Novembro de 2001, o que
se segue:

«1.o Não é requisito necessário e indispensável a declaração de
candidatura conter a indicação do órgão autárquico.

2.o Já que a verificação do órgão a que se refere a declaração
de candidatura está suficientemente demonstrada e expressa na lista
de apresentação de candidatura ao órgão.

3.o Até porque a declaração é anexa à lista de candidatura do
órgão autárquico.

4.o A relação entre a candidatura e o candidato é do foro da força
política concorrente.

5.o Ora, não compete ao Tribunal avaliar dessa relação candida-
tura/candidato quando não foi para tal solicitado.
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6.o Acresce ainda que o candidato dispõe dos meios legais que
permitem a sua desistência e mesmo a impugnação da candidatura.

Em conclusão:
No processo de candidatura existem os elementos suficientes que

permitem identificar o órgão autárquico a que se refere a declaração
de candidatura.»

8 — Admitidos os recursos, no dia 15 de Novembro de 2001, con-
quanto não se mostre que tenha sido publicada «à porta do edifício
do tribunal uma relação completa de todas as listas admitidas», como
determina o n.o 5.o do artigo 29.o da LEGAL e foi mandado cumprir
pela M.ma Juíza a quo, subiram os autos a este Tribunal na mesma
data.

II — 9 — Cumpre decidir.
Inexistem — diga-se já — obstáculos a que se conheça do mérito

dos recursos da CDU, porquanto:

a) A legitimidade é patente (artigo 32.o da LEOAL);
b) A tempestividade tem de aceitar-se, embora o «prazo de qua-

renta e oito horas» não se possa contar do momento fixado
no n.o 2 do artigo 31.o da mesma lei, face ao registado no
n.o 8, mas esse prazo foi respeitado a contar da notificação
à CDU dos despachos recorridos (cf. n.os 6 e 7);

c) Os despachos a mandar notificar «o II mandatário da can-
didatura da CDU para, no prazo de três dias, dar integral
cumprimento ao disposto no artigo 23.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto» significam que a M.ma Juíza
a quo deu como verificada «a existência de irregularidades
processuais» (n.o 1 do artigo 26.o da LEOAL) e a posição
assumida pela CDU — nada dizendo ou apresentando docu-
mentação irrelevante para o suprimento daquelas irregula-
ridades (v. n.o 2.) — traduz implicitamente que quis «sustentar
que não existiram quaisquer irregularidades a suprir» (n.o 2
do artigo 26.o), daí desencadeando-se a rejeição das listas
de candidatos da CDU e as subsequentes reclamações da
CDU (artigos 27.o, n.o 1, e 29.o), sob a capa de «recurso»
dos despachos a rejeitar as listas (v. n.o 3).

10 — Quanto ao fundo, o tema está circunscrito no cumprimento
dos requisitos gerais da apresentação das candidaturas, aqui a can-
didatura da CDU, no que toca apenas à declaração de candidatura
assinada conjunta ou separadamente pelos candidatos, na qual, entre
o mais, deve constar, «sob compromisso de honra», que não «figuram
em mais de uma lista de candidatos para o mesmo órgão» (n.o 2
do artigo 23.o da LEOAL, que neste estrito aspecto é um preceito
inovador).

É facto, como reconhece a M.ma Juíza a quo e a recorrente CDU
aceita, que nas declarações dos candidatos falta a «especificação do
órgão para o qual os candidatos se candidatam», mostrando-se quase
sempre não preenchido o espaço do impresso das declarações juntas
para esse efeito (as únicas excepções respeitam ao candidato José
Manuel Vieira Gonçalves para a Assembleia de Freguesia da Ponta
do Sol e à candidata Maria Filomena de Brito para a Assembleia
Municipal da Ponta do Sol, mas esta apresentada já na fase do pretenso
suprimento de irregularidades).

Ponto é saber, como sustenta a recorrente CDU, se é irrelevante
«a declaração de candidatura conter a indicação do órgão autárquico»,
pois talqualmente se expressa e no essencial, tal indicação está «sufi-
cientemente demonstrada e expressa na lista de apresentação de can-
didatura ao órgão», sendo que a «relação entre a candidatura e o
candidato é do foro da força política concorrente».

Não é assim dispensável nem desnecessária a observação do requi-
sito em causa, sendo certo que a jurisprudência constante e uniforme
deste Tribunal vai no sentido de que «os requisitos formais prescritos
na lei da apresentação de candidaturas à eleição dos órgãos das autar-
quias locais têm todos idêntico valor e a sua violação origina irre-
gularidades processuais de igual relevância jurídica» (cf. por todos
o Acórdão n.o 723/93, in Acórdãos, 26.o vol., p. 467).

Com ela tem-se em vista que o candidato, assinando solenemente
a declaração, «sob compromisso de honra», assuma pessoalmente cer-
tos compromissos, e, entre eles, que não figura em mais de uma
lista de candidatos para o mesmo órgão (o que, a ser falso, constitui
crime relativo à organização do processo eleitoral, previsto e punido
no artigo 170.o da LEOAL; cf. o Acórdão n.o 576/89, in Acórdãos,
14.o vol., p. 525, sobre as declarações de aceitação de candidatura).

E não é só essa assunção pessoal de um compromisso que diz
respeito ao candidato, é também o interesse da entidade proponente
em saber que lida com candidatos que não vão figurar noutras listas
para o mesmo órgão, o que nem sempre será fácil à entidade pro-
ponente estar a controlar (a relação de confiança entre a candidatura
e o candidato vai, em princípio, só ao ponto de se conhecer o com-
promisso solene constante da declaração e nele confiar, mesmo para
evitar que o nome do candidato seja usado pela entidade proponente
a seu bel prazer, para este ou aquele órgão autárquico).

Portanto, e contrariamente ao que sustenta a recorrente CDU,
não basta a revelação que é feita por via da lista de candidatos à

eleição para determinado órgão autárquico, cuja organização é da
responsabilidade e da autoria da entidade proponente, pois essa lista
deve assentar exactamente nas declarações formalmente certas dos
candidatos, que são assim elementos essenciais do processo eleitoral
e recaindo sobre a entidade proponente «o ónus de cuidar da sua
regularidade, da autenticidade dos documentos e da elegibilidade dos
candidatos» (Acórdão n.o 731/93, in Acórdãos, 26.o vol., p. 485).

Com o que improcedem as razões invocadas pela recorrente CDU.
11 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Guilherme da Fonseca — Maria
Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e
Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 502/2001/T.Const. — Processo n.o 706/2001. —
Acordam em Plenário no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A juíza do Tribunal Judicial de Ponta do Sol
exarou, em 24 de Outubro de 2001, despachos ordenando a notificação
do mandatário da CDU para «dar integral cumprimento ao disposto
no artigo 23.o, n.o 3, da lei eleitoral para os órgãos das autarquias
locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto)» na apresentação
das candidaturas às Assembleias de Freguesia do Arco da Calheta,
de Prazeres, de Paul do Mar e da Fajã da Ovelha, todas do concelho
da Calheta, no âmbito da eleição dos órgãos das autarquias locais
designada para o dia 16 de Dezembro de 2001. O conteúdo desses
despachos foi notificado ao mandatário da lista em 25 de Outubro
de 2001.

2 — Na sequência desses despachos, o referido mandatário juntou
apenas algumas certidões de eleitores, mantendo-se a não indicação
do órgão a que se candidatariam nas declarações de aceitação de
candidatura de elementos das listas.

Em 31 de Outubro de 2001, a juíza do Tribunal Judicial de Ponta
do Sol proferiu novos despachos pelos quais rejeitou as listas de can-
didatura pela CDU às Assembleias de Freguesia anteriormente men-
cionadas, porquanto considerou que as declarações de candidatura
apresentadas por aquela coligação não preenchiam os requisitos legal-
mente exigidos «no que concerne à especificação do órgão para o
qual o candidato se candidata, sendo certo que as declarações dos
candidatos suplentes também não preenchem os aludidos requisitos».
Invocou como norma pertinente o artigo 23.o, n.o 3, da lei eleitoral
para os órgãos das autarquias locais.

3 — Notificado em 5 de Novembro de 2001, o mandatário da CDU
veio, nesse mesmo dia, reclamar dos despachos de 31 de Outubro
de 2001, afirmando que «não é requisito necessário e indispensável
a declaração de candidatura conter a indicação do órgão autárquico»
e que «a verificação do órgão a que se refere a declaração de can-
didatura está suficientemente demonstrada e expressa na lista de apre-
sentação de candidatura».

A juíza do Tribunal Judicial de Ponta do Sol, por despachos de
12 de Novembro de 2001, indeferiu as reclamações, afirmando que
«o candidato tem de expressamente declarar qual o órgão autárquico
a que se encontra a concorrer, assinando e datando a sua declaração
de candidatura».

4 — Notificado em 13 de Novembro de 2001, o mandatário da
CDU interpôs recursos para o Tribunal Constitucional, nos quais man-
teve que «não é requisito necessário e indispensável a declaração
de candidatura conter a indicação do órgão autárquico» e que «a
verificação do órgão a que se refere a candidatura está suficientemente
demonstrada e expressa na lista de apresentação da candidatura».
Acrescentou ainda, tal como já afirmara nas reclamações, que «apesar
de considerar a inexistência de irregularidades envidou-se todos os
esforços para supri-las», tendo sido «entregues os documentos soli-
citados como suficientes para suprir as irregularidades».

Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — Em todos os casos, a questão con-

trovertida é a de saber se a indicação do órgão a que os cidadãos
se candidatam é efectivamente um requisito de validade da declaração
de aceitação da candidatura, na ausência do qual se justifica, em
face da lei, a rejeição dessa mesma candidatura.

A resposta a tal questão não pode deixar de ser afirmativa. Com
efeito, a ausência de indicação do órgão autárquico na declaração
de aceitação da candidatura torna-a uma declaração sem objecto ou
em que, pelo menos, é incompleta a declaração de vontade de se
candidatar a um certo órgão autárquico. Ora, não é possível admitir,
à luz da ordem jurídico-constitucional portuguesa, a apresentação de
candidaturas em abstracto, sem a especificação dos órgãos a que se
referem. É, em última instância, o próprio conceito de candidatura
que impõe esta conclusão.

A isto acresce que, devendo constar da declaração um compromisso
de honra de que o candidato não figura em mais de uma lista de
candidatos para o mesmo órgão (artigo 23.o, n.o 3, lei eleitoral para
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os órgãos das autarquias locais), a não indicação do órgão impede
que a declaração sobre o compromisso de honra seja identificável
como tal.

6 — Estas razões não são contrariadas pela argumentação do man-
datário da CDU, segundo a qual seria bastante a anexação das decla-
rações de candidatos à lista que indica o órgão autárquico em que
o candidato se insere para um cabal cumprimento dos requisitos legais.
Na verdade, essa argumentação desconhece que a lista, tal como foi
apresentada, nem sequer é assinada por nenhum dos candidatos e
que ela não exprime qualquer declaração individual de aceitação de
candidatura nem o referido compromisso de honra.

7 — Assim, o Tribunal Constitucional conclui pela irregularidade
das listas de candidatos apresentadas pela CDU à eleição para as
Assembleias de Freguesia do Arco da Calheta, de Prazeres, de Paul
do Mar e da Fajã da Ovelha, confirmando, nestes termos, as decisões
recorridas.

III — Decisão. — 8 — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide negar provimento aos recursos interpostos nos
processos n.os 366/C/01, 366/F/01, 366/H/01 e 366/G/01, mantendo as
decisões recorridas.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Maria Fernanda Palma —
Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto
Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — José de
Sousa e Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 503/2001/T.Const. — Processo n.o 715/2001. —
1 — Em 22 de Outubro de 2001 António Pereira Gonçalves, que se
intitulou mandatário da lista de candidatos por parte do Partido Popu-
lar — CDS-PP à Assembleia de Freguesia de Parada, do concelho
de Carregal do Sal, apresentou no Tribunal da Comarca de Santa
Comba Dão um documento no qual declarava que vinha a «proceder
à apresentação da referida lista» e que juntava «declaração de can-
didatura comprovativa da capacidade eleitoral dos candidatos [. . . ],
bem como certidão de inscrição no recenseamento eleitoral de cada
um dos candidatos».

Não se encontrava, porém, qualquer outro documento anexo àquele
a que acima se fez referência, à excepção de um, onde se pode ler:

«Mandatário da lista.
Partido Popular CDS-PP.
Nome — António Pereira Gonçalves.
Filiação — Henrique Gonçalves Marques e Maria Idalina Pereira.
Data de nascimento — 2 de Junho de 1951.
Naturalidade — Oliveira do Conde, Carregal do Sal.
Profissão — Perito avaliador de seguros.
Residência — Avenida da Estação, 30, Oliveirinha 3430-399 Car-

regal do Sal.
Bilhete de identidade n.o 2460843, de 02 de Março de 1998, do

Arquivo de Identificação de Lisboa.»
Após ter designado dia para a realização do sorteio das listas apre-

sentadas, e de ter este sido realizado, o juiz do indicado Tribunal
da Comarca, por despacho de 23 seguinte, ponderando que, em face
da circunstância de nenhum candidato ter sido apresentado, consi-
derou que, mais do que terem ocorrido irregularidades, se estava
perante uma falta de apresentação de lista à eleição para a Assembleia
de Freguesia de Parada por banda do Partido Popular — CDS-PP,
motivo pelo qual rejeitou o «requerimento de apresentação da lista».

Efectuada em 24 de Outubro de 2001 (quarta-feira) a notificação
desse despacho ao cidadão António Pereira Gonçalves, o que sucedeu
por intermédio de carta registada daquela data, veio ele, no sequente
dia 29 (segunda-feira), reclamar da decisão de rejeição da lista e
requerer «a anexação ao processo de candidatura à Assembleia de
Freguesia de Parada» de:

Uma lista contendo a indicação, pelo Partido Popular — CDS-PP,
de sete candidatos efectivos (Américo da Silva Arvelos, Ilda da Assun-
ção Rodrigues Martinho Cordeiro, Jorge da Costa Castanheira, Joa-
quim de Oliveira Cruz, Delfim Fernandes Lourenço, José do Nas-
cimento Abreu e Arsénio da Costa Dias) e três suplentes (Luís da
Costa Cordeiro, João Henrique Almeida Gonçalves e Leonel de Sousa
Marques) à eleição daquela Assembleia de Freguesia, com indicação
do nome, data de nascimento, filiação, profissão, número, arquivo
e data de emissão do bilhete de identidade;

De nove documentos intitulados «Eleição para autarquias locais»
para a Assembleia de Freguesia de Parada — Lista de candida-
tos — Boletim individual de candidatura, com indicação no nome,
morada, filiação, naturalidade e data do nascimento, número, arquivo
e data de emissão do bilhete de identidade, e número do cartão de
eleitor dos candidatos acima indicados, documentos esses assinados
pelo mandatário (o referido cidadão António Pereira Gonçalves) e
pelo respectivos candidatos e no final dos quais se mencionava a
declaração de aceitação da candidatura, que o candidato se não encon-
trava ferido de qualquer incapacidade eleitoral, inelegibilidade ou

incompatibilidade, que não se assumia qualquer outra candidatura
e que se aceitava o mandatário;

Nove certidões de inscrição no recenseamento referentes a todos
os candidatos efectivos e aos candidatos suplentes Luís da Costa Cor-
deiro e Leonel de Sousa Marques.

O falado juiz, por despacho de 30 de Outubro de 2001 (notificado
ao cidadão António Pereira Gonçalves por intermédio de fax expedido
nesse mesmo dia às 14 horas e 2 minutos), manteve a rejeição da
apresentação da lista.

Disse-se nesse despacho, para o que ora releva:
«[. . . ]
Em 29 de Outubro de 2001 vem o mandatário reclamar do despacho

alegando que um documento que revele vontade inequívoca de apre-
sentação de uma candidatura equivale a uma lista, dando igualmente
entrada a lista que requer seja admitida.

O legislador permite que se apresentem listas sem conterem o
número exigido de candidatos, permitindo que o mandatário a com-
plete em quarenta e oito horas, artigo 26.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

O desconhecimento da lei não aproveita a ninguém.
A questão está em saber se um requerimento sem indicação de

candidatos se traduz na apresentação de uma candidatura.
O artigo 23.o do diploma em causa estabelece os requisitos da

apresentação de uma candidatura entre os quais está a entrega de
uma lista de candidatos e a junção de documentos.

O tribunal verificando a existência de irregularidades processuais
ou de candidatos inelegíveis manda notificar o mandatário que em
três dias as poderá suprir.

Ora, se nada é apresentado, como pode o tribunal detectar simples
irregularidades a ser supridas [?].

Ademais as quarenta e oito horas expiraram há muito, pelo que
mesmo que se considerasse que estávamos perante o completar refe-
rido no artigo 26.o, n.o 4 (como se extrai do Dicionário da Língua
Portuguesa, completar é concluir, acabar, pressupondo-se o início)
não podia a candidatura ser considerada.

[ . . . ]»
Em 5 de Novembro de 2001 (31 de Outubro recaiu numa quar-

ta-feira, 1 de Novembro foi dia feriado, no dia 2 foi decretada gover-
namentalmente «tolerância de ponto», dias 3 e 4 foram, respecti-
vamente, sábado e domingo) deu entrada na secretaria do Tribunal
da Comarca de Santa Comba Dão requerimento de recurso para o
Tribunal Constitucional, interposto pelo Partido Popular — CDS-PP.

Cumpre decidir.
2 — A questão referente a saber se, em situações como a retratada

nos vertentes autos, é de considerar como tendo ocorrido uma apre-
sentação de «lista de candidatos», foi já objecto de apreciação por
parte deste Tribunal.

Essa apreciação ocorreu no caso tratado no Acórdão n.o 731/93
(publicado na 2.a série do Diário da República, de 14 de Março de
1994), aí se tendo concluído, na esteira, aliás, de jurisprudência ante-
rior, que «mesmo na hipótese de entrega no tribunal de comarca
de um documento por um partido político ou por uma coligação
de partidos se está perante uma lista de candidatos [. . . ] desde que
esse documento revele uma vontade inequívoca de apresentação de
uma candidatura».

2.1 — Simplesmente, tratando-se assim de uma «incompletude» de
lista, cobre aplicação o disposto no n.o 3 do artigo 26.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, o que equivale a dizer que, no caso, o mandatário do
Partido Popular — CDS-PP, haveria, sem que fosse exigido o pro-
ferimento de qualquer despacho judicial nesse sentido, de completar
a «lista» até ao dia 24 de Outubro de 2001.

Ora, o desiderato de completamento da «lista» unicamente ocorreu
em 29 daquele mês.

3 — Termos em que nega provimento ao recurso.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e
Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 505/2001/T. Const. — Processo n.o 703/2001. —
Acordam em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Em autos de apresentação de candidaturas para a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais a realizar em 16 de
Dezembro de 2001, Cândido Augusto Vilarinho, mandatário para o
concelho de Celorico da Beira das listas da coligação eleitoral
PPD/PSD-CDS-PP, denominada «Um concelho para todos», impug-
nou, entre o mais, junto do Tribunal Judicial da Comarca de Celorico
da Beira, em 30 de Outubro de 2001, a elegibilidade do candidato
Mário da Silva, que figura como cabeça de lista na eleição para a
Assembleia de Freguesia de Vide entre Vinhas, proposta pelo Movi-
mento O Partido da Terra.
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Alegou que o candidato Mário da Silva «é sócio gerente da socie-
dade denominada ‘Constro-Celoricense, L.da’» e que «esta sociedade
tem vários contratos de empreitada com a Câmara Municipal de Celo-
rico da Beira, alguns ainda em curso e outros, terminados, com créditos
pendentes». Concluiu que tal candidato «deve ser excluído da lista,
por inelegível», nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto (requerimento a fl. 4122).

Por despacho a fls. 4227 e seguinte, o juiz da comarca de Celorico
da Beira determinou a notificação do mandatário do Movimento O
Partido da Terra, «nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 26.o, n.os 1 e 2, da lei eleitoral, tendo em atenção o disposto
no artigo 7.o da mesma lei».

Pronunciando-se sobre a alegada inelegibilidade, disse o Movimento
O Partido da Terra, representado pelo seu mandatário (requerimento
a fls. 4237 e 4238):

«[. . . ]
Quanto ao primeiro candidato — Mário da Silva, de forma

nenhuma pode ser invocada tal inelegibilidade, porquanto ele não
concorre à autarquia «Câmara Municipal» mas sim a outro órgão
autárquico — «Assembleia de Freguesia de Vide entre Vinhas» (cír-
culo eleitoral autónomo, como dispõe o artigo 10.o da Lei Orgânica
vinda de referir), cabendo aqui citar os comentários àquele artigo 10.o,
de Fátima Abrantes Mendes e Jorge Migueis, in lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais», que expressa «que tal norma parece ter como
objectivo clarificar a ideia de que a área do círculo eleitoral para
a eleição da Assembleia de Freguesia é a freguesia.

Na hipótese de tal candidato ser eleito nunca virá a ferir o normativo
legal, já que, e nos termos do n.o 2 do artigo 12 da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, ele pode fazer-se substituir como membro da
respectiva Assembleia Municipal.

[ . . . ]»
Através de requerimento de 5 de Novembro de 2001 (fls. 4243

e seguinte), veio Cândido Augusto Vilarinho, mandatário da coligação
PPD/PSD-CDS-PP, completar o requerimento de impugnação da ele-
gibilidade do candidato Mário da Silva, juntando sete documentos
(de fl. 4245 a fl. 4290), e indicando que «provas documentais rela-
cionadas com outras obras em curso, adjudicadas a esta firma [a socie-
dade Constro-Celoricense, L.da] pela Câmara Municipal e pela
EMCEL — Empresa Municipal podiam ser apresentadas».

2 — Por despacho de 5 de Novembro de 2001, o juiz da comarca
de Celorico da Beira julgou inelegível o referido candidato Mário
da Silva, invocando o disposto no artigo 7.o, n.o 2, alínea c), da lei
eleitoral (despacho de fls. 4295 a fl. 4299).

Lê-se nesse despacho, para o que aqui releva:
«[. . . ] Quanto ao candidato Mário da Silva.
Resulta com clareza dos presentes autos que o mesmo é sócio

gerente da sociedade Constro-Celoricense, L.da, o que não é negado
pelo ilustre mandatário do MPT e resulta dos documentos juntos
pelo ilustre mandatário da coligação PPD/PSD-CDS-PP.

Que o candidato em causa é sócio gerente de uma sociedade que
mantém uma relação contratual com a Câmara Municipal de Celorico
da Beira e que essa se mostra de carácter permanente, disso não
há dúvidas.

Cumpre saber, em face das normas aplicáveis, o seguinte: se a
relação profissional do candidato com a Câmara Municipal de Celorico
da Beira o torna inelegível para concorrer à Assembleia de Freguesia
de Vide entre Vinhas.

É a seguinte a redacção do artigo 7.o, n.o 2, alínea c) da lei eleitoral:
‘Não são também elegíveis para os órgãos das autarquias locais

em causa: [ . . . ] c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes de
sociedades, bem como os proprietários de empresas que tenham con-
trato com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada’.

Entendemos que se mostra perfeitamente delineada a condição
de inelegibilidade do candidato Mário da Silva, pois que a sua relação
negocial/profissional com a Câmara Municipal, de cujo círculo eleitoral
faz parte a freguesia para a qual concorre como cabeça de lista à
respectiva Assembleia (ainda que em si mesma constitua um círculo
eleitoral mais restrito, cf. artigo 10.o da lei eleitoral), coloca em des-
taque a captatio benevolentiae na área geográfica onde o candidato
actua, que a lei, precisamente, pretende evitar.

[ . . . ]»
3 — Tendo sido deduzida reclamação pelo Movimento O Partido

da Terra, e após vicissitudes processuais que não cabe agora referir,
o mencionado despacho foi confirmado pelo juiz da comarca de Celo-
rico da Beira, em 9 de Novembro de 2001 (fls. 4348).

4 — O Movimento O Partido da Terra veio então interpor recurso
para o Tribunal Constitucional da decisão que julgou inelegível o
candidato Mário da Silva na eleição para a Assembleia de Freguesia
de Vide entre Vinhas.

Alegou que:
«[. . . ]
Tal candidato não concorre ao órgão Câmara Municipal, mas à

Assembleia de Freguesia de Vide entre Vinhas, autarquia com quem

a empresa do candidato nada tem a ver, pois que nunca foi adju-
dicatária de qualquer empreitada, embora o tenha a sido com relação
à Câmara Municipal.

É verdade que com a Câmara manteve mera relação contratual,
que de forma nenhuma é de carácter permanente, pois, as empreitadas
são adjudicadas, têm prazo e a partir da adjudicação tudo se resume
ao cumprimento do contrato, que nunca é permanente.

Como refere o meritíssimo juiz a quo destacando captatio bene-
volentiae na área geográfica onde tal candidato poderá actuar.

Ora, de todo em todo o candidato tem ao seu alcance qualquer
mecanismo ou o que quer que seja para ser alvo de tal invocação,
embora a empresa de que faz parte tenha empreitado algumas das
obras da Câmara, mas a verdade é que nunca foi adjudicatária de
quaisquer obras da Junta de Freguesia de Vide entre Vinhas.

A Assembleia de Freguesia de Vide entre Vinhas reforçamos aqui
é um órgão autónomo do município, como se infere do consignado
no artigo 10.o da Lei Orgânica n.o 1/2001 de 14 de Agosto, sendo
uma autarquia local, como resulta dos comentários de Fátima Abran-
tes Mendes e Jorge Migueis, in lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais.

No caso de tal candidato ser eleito a legalidade está sempre sal-
vaguardada, operando aqui o disposto no n.o 2 do artigo 12.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (o qual se pode fazer substituir
como membro da Assembleia Municipal, por força da qualidade de
presidente da junta de freguesia).

Cândido Augusto Vilarinho, mandatário da Coligação PPD/PSD-
-CDS-PP, respondeu:

«A douta decisão de considerar o candidato inelegível, salvo melhor
opinião, está correcta e totalmente dentro da lei e do seu espírito.

É facto provado que o candidato é sócio gerente da Firma Constro-
-Celoricense, L.da, e que esta firma tem em curso diversas obras da
Câmara Municipal e da empresa municipal, algumas só estarão con-
cluídas, na melhor das hipóteses, dentro de dois anos.

O candidato Sr. Mário da Silva, a ser eleito para a presidência
da Junta de Freguesia, terá, por inerência do cargo, assento na Assem-
bleia Municipal, órgão deliberativo do município.

Nas alegações, o Sr. Mandatário do MPT invoca o n.o 2 do artigo 12.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, ‘o qual se pode fazer substituir
como membro da Assembleia Municipal’. Pode fazer-se substituir,
se assim o entender, acrescentamos nós e salvo melhor opinião.

A inelegibilidade do Sr. Mário da Silva vem de encontro ao espírito
da lei, nomeadamente da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da Lei
Orgânica n.o 1/2001, que ‘visa proteger a justiça da actuação e a impar-
cialidade dos órgãos do poder local no plano da gestão autárquica’
(Acórdão n.o 253/85, Diário da República, 2.a série, de 18 de Março
de 1986).»

5 — Por despacho de 15 de Novembro de 2001, o juiz da comarca
de Celorico da Beira ordenou a subida dos autos ao Tribunal Cons-
titucional, nos termos do artigo 33.o, n.o 4, da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais (fl. 4378).

6 — Cumpre decidir.
II — 7 — O presente recurso vem interposto da decisão que julgou

inelegível um candidato — que é uma decisão final, uma vez que foi
proferida sobre a reclamação do despacho que havia julgado inelegível
esse mesmo candidato —, tendo sido interposto em tempo, por quem
tem legitimidade para recorrer (cf. artigos 31.o, n.o 2, e 32.o da lei
que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais,
aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto).

Há, pois, que passar ao conhecimento do objecto do recurso, a
fim de decidir se é ou não elegível o candidato Mário da Silva, proposto
como cabeça de lista do MPT, na eleição para a Assembleia de Fre-
guesia de Vide entre Vinhas.

8 — A norma invocada pelo juiz da Comarca de Celorico da Beira
para julgar inelegível este candidato é a do artigo 7.o, n.o 2, alínea c),
da Lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias
locais (aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto),
que dispõe como segue:

«Artigo 7.o

Inelegibilidades especiais
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Não são também elegíveis para os órgãos das autarquias locais
em causa:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes de sociedades,

bem como os proprietários de empresas que tenham contrato
com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada.»

Com a inelegibilidade consagrada nesta disposição, a lei tem em
vista garantir a isenção e a independência com que os titulares dos
órgãos autárquicos devem exercer os seus cargos e, assim, gerir os
negócios públicos.
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Na verdade, como disse o Tribunal Constitucional no Acórdão
n.o 259/85 (Diário da República, n.o 64, 2.a série, de 18 de Março
de 1986, pp. 2482 e seguintes), a propósito da norma correspondente
a esta contida na anterior lei eleitoral para as autarquias locais (a
norma da alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 701-B/76):

«[. . . ] a ratio do preceito da citada alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 701-B/76 encontra-se justamente [. . . ] na preo-
cupação de assegurar um exercício isento, desinteressado e imparcial
dos cargos electivos autárquicos.»

Por sua vez, no Acórdão n.o 717/93 (Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1994, pp. 2482 e seguintes), ainda a
propósito dessa norma, este Tribunal ponderou:

«[. . . ]
Como está em causa o ‘exercício isento, desinteressado e imparcial

dos cargos autárquicos’, o que, em direitas contas, então interessa
é que, para os órgãos de determinada autarquia local, não seja eleito
quem, ao iniciar o exercício do cargo, seja membro dos corpos sociais
ou proprietário de uma empresa que tenha contratos pendentes com
essa autarquia. E isso, tanto no caso de a subsistência do contrato,
nesse momento, se dever ao facto de se tratar de negócio cuja execução
se protrai no tempo, como naquele em que, sendo um contrato de
outro tipo, as obrigações que dele decorrem ainda se acharem nessa
altura por cumprir, ao menos em parte.

Fora dessa situação, não se vê, na verdade, que haja motivos para
suspeitar que, ao gerir os negócios da autarquia, o autarca se determine
por interesses da ‘sua’ empresa, que decorram de direitos ou obri-
gações com origem em contratos celebrados entre a autarquia e essa
empresa.

Por isso, se, no momento em que tem que se decidir da elegibilidade
de determinado candidato (que é sócio gerente de uma empresa,
que celebrou com a câmara, a que ele concorre, um contrato de
fornecimento de materiais), tal contrato já se acha integralmente cum-
prido, a conclusão só pode ser a de que esse candidato não está
ferido de inelegibilidade. A inelegibilidade, num tal caso, não é, de
facto, necessária para garantir a isenção e a independência do exercício
do cargo.

[ . . . ].»
9 — No caso dos autos, o mandatário da coligação PPD/PSD-

-CDS-PP requereu que fosse declarada a inelegibilidade do candidato
Mário da Silva, alegando que o mesmo «é sócio gerente da sociedade
denominada ‘Constro-Celoricense, L.da’» e que «esta sociedade tem
vários contratos de empreitada com a Câmara Municipal de Celorico
da Beira, alguns ainda em curso e outros, terminados, com créditos
pendentes» (requerimento a fls. 4122, supra, n.o 1).

Com o requerimento a fls. 4243 e seguinte, o mandatário da coli-
gação PPD/PSD-CDS-PP completou o requerimento de impugnação
da elegibilidade do candidato Mário da Silva, juntando cópias de
sete documentos (de fl. 4245 a fl. 4290), e indicando que «provas
documentais relacionadas com outras obras em curso, adjudicadas
a esta firma [a sociedade Constro-Celoricense, L.da] pela Câmara
Municipal e pela EMCEL — Empresa Municipal podiam ser apre-
sentadas» (supra, n.o 1).

O Movimento O Partido da Terra, nas diversas peças processuais
que apresentou, nunca contestou que o candidato Mário da Silva
fosse sócio gerente da sociedade comercial por quotas Constro-Ce-
loricense, L.da

Ao mesmo tempo, reconheceu que «a empresa do candidato» man-
teve com a Câmara de Celorico da Beira «mera relação contratual,
que de forma nenhuma é de carácter permanente, pois as empreitadas
são adjudicadas, têm prazo e a partir da adjudicação tudo se resume
ao cumprimento do contrato, que nunca é permanente», mas que
«nunca foi adjudicatária de quaisquer obras da Junta de Freguesia
de Vide entre Vinhas» (alegações de recurso para o Tribunal Cons-
titucional, supra n.o 4). Nesse sentido, o MPT assentou a sua argu-
mentação na distinção entre dois órgãos autárquicos de duas autar-
quias: a Câmara Municipal de Celorico da Beira, com a qual o can-
didato manteve «mera relação contratual», e a Assembleia da Fre-
guesia de Vide entre Vinhas, com a qual nunca teria tido qualquer
relação contratual (alegações de recurso para o Tribunal Constitu-
cional, supra n.o 4, e, já antes, requerimento a fls. 4237 e 4238, supra,
n.o l).

10 — Dos elementos constantes do processo pode dar-se como ple-
namente provado que Mário da Silva é sócio gerente da sociedade
comercial por quotas denominada «Constro-Celoricense, L.da» — cf. a
certidão passada, em 31 de Outubro de 2001, pela Conservatória do
Registo Comercial de Celorico da Beira, junta ao processo pelo man-
datário da coligação PPD/PSD-CDS-PP, com o requerimento apre-
sentado em 5 de Novembro de 2001 (documento de fl. 4245 a fl. 4248).

Por outro lado, não tendo sido impugnada pelo MPT a manutenção
da vigência, no momento actual, dos vários contratos de empreitada,
cuja celebração foi autorizada pela Câmara Municipal de Celorico
da Beira nas sessões a que se reportam as actas juntas ao processo
(cf. os seis documentos constantes de fl. 4249 a 4290, fotocópia de
seis actas de sessões da Câmara Municipal de Celorico da Beira,

realizadas entre Fevereiro e Agosto de 2001, em que se demonstra
que foi delibera a adjudicação de diversas empreitadas de construção
à sociedade Constro-Celoricense, L.da), pode considerar-se admitido
por acordo, nos termos previstos no artigo 490.o, n.os 1 e 2, do Código
de Processo Civil, que, pelo menos alguns desses contratos celebrados
entre a Câmara Municipal de Celorico da Beira e a sociedade Cons-
tro — Celoricense, L.da, não se encontram ainda integralmente cum-
pridos.

11 — Resta então averiguar se a inelegibilidade em causa atinge
o candidato Mário da Silva, sócio gerente da sociedade comercial
por quotas Constro-Celoricense, L.da sociedade que tem com a Câmara
Municipal de Celorico da Beira contratos não integralmente cum-
pridos, sendo certo que ele foi proposto como candidato à eleição,
não para a Câmara Municipal de Celorico da Beira ou para a Assem-
bleia Municipal de Celorico da Beira, mas para a Assembleia de Fre-
guesia de Vide entre Vinhas.

O Tribunal Constitucional teve já oportunidade de se pronunciar
sobre a questão aqui em discussão. No Acórdão n.o 253/85 (Diário
da República, n.o 64, 2.a série, de 18 de Março de 1986, p. 2477),
ponderou este Tribunal:

«[. . . ]
Tal norma [a da alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 701-B/76, correspondente, no direito anterior, como se referiu,
à norma agora em apreciação] visa proteger a justiça da actuação
e a imparcialidade dos órgãos do poder autárquico no plano da gestão
autárquica, e por essa sua finalidade só poderá referir-se, dentro da
lógica que internamente a comanda, aos candidatos que, por virtude
das eleições a que pretendem concorrer, possam vir a fazer parte
dos órgãos da autarquia com a qual tenham contrato pendente.

Assim, se o contrato tiver sido celebrado com um concelho, o can-
didato só é atingido pela inelegibilidade em causa se pretender elei-
toralmente concorrer à câmara municipal ou à assembleia municipal
de tal município ou ainda, e como cabeça de lista, à assembleia de
qualquer uma das freguesias do mesmo concelho, já que neste último
caso, será automaticamente presidente da junta de freguesia [. . . ]
e terá, em consequência, assento, por direito próprio, na assembleia
municipal do respectivo concelho [. . . ]».

E, no Acórdão n.o 720/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 1994, a p. 1515), disse o Tribunal:

«[. . . ]
Deste modo, no caso de contratos celebrados com as câmaras muni-

cipais, o candidato a uma assembleia de freguesia do mesmo concelho
só será atingido pela inelegibilidade ali prevista no caso de se apre-
sentar como cabeça de lista na eleição a este último órgão autárquico,
pois, na hipótese de vencer a disputa eleitoral na qualidade de pre-
sidente da junta de freguesia, passará a integrar a assembleia municipal
do respectivo município [. . . ]».

12 — Da doutrina firmada nos citados acórdãos resulta que, tendo
em conta o disposto no artigo 251.o da Constituição da República
Portuguesa e nos artigos 42.o, n.o 1, e 24.o, n.o 1, 1.a parte, da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, a candidatura, no primeiro lugar da
lista, a uma assembleia de freguesia é simultaneamente uma can-
didatura à assembleia municipal — apesar de estarem em causa duas
autarquias distintas (conforme resulta do disposto no artigo 236.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa e no artigo 10.o da
lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais).
Por esta razão, o sócio gerente de uma sociedade que tem contratos
não integralmente cumpridos com uma Câmara Municipal, se for
candidato a uma assembleia de freguesia do respectivo concelho, no
primeiro lugar da lista, fica ferido da inelegibilidade prevista no
artigo 7.o, n.o 2, alínea c), da lei que regula a eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais.

Daí que, no caso em análise, o candidato Mário da Silva — sócio
gerente da sociedade comercial por quotas Constro-Celoricense, L.da,
sociedade que tem contratos não integralmente cumpridos com a
Câmara Municipal de Celorico da Beira —, tendo sido proposto como
cabeça de lista do MPT, seja inelegível para a Assembleia de Freguesia
de Vide entre Vinhas.

III — 13 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, nega-se
provimento ao recurso, confirmando-se a decisão recorrida, e julga-se
inelegível o candidato Mário da Silva, proposto pelo Movimento O
Partido da Terra como cabeça de lista na eleição para a Assembleia
de Freguesia de Vide entre Vinhas, concelho de Celorico da Beira.

Lisboa, 21 de Novembro de 2001. — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de
Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda
Palma — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 506/2001/T. Const. — Processo n.o 699/01. —
Acordam ao plenário do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Anézio Gonçalves Ferreira, mandatário da lista do PSD
proposta à eleição da Assembleia de Freguesia do Caniço, do concelho
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de Pombal, e Manuel Gomes Jordão Carreira, candidato pela lista
do PSD à Assembleia de Freguesia de Carriço, interpuseram sepa-
radamente, no dia 9 de Novembro de 2001 o primeiro e no dia 12
de Novembro de 2001 o segundo, recurso para o Tribunal Cons-
titucional do despacho de 7 de Novembro de 2001 da juíza do Tribunal
Judicial da Comarca de Pombal que julgou inelegível o segundo recor-
rente, deferindo a impugnação deduzida pelo Partido Socialista da
sua candidatura a 1.o candidato da lista do PSD proposta à Assembleia
de Freguesia de Carriço.

Dos autos resulta que a impugnação foi deduzida, nos termos do
artigo 25.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, em 29
de Outubro de 2001 e que, após resposta do mandatário da lista
do PSD, foi por despacho de 7 de Novembro julgada procedente,
declarando-se a inelegibilidade do candidato em causa. Posterior-
mente à interposição dos recursos, foi, por despacho de 12 de Novem-
bro, em que se nota que «apenas nos encontramos ainda na fase
prevista no artigo 27.o da Lei n.o 1/2001», e nos termos do n.o 2
do mesmo artigo, ordenado o reajustamento da lista apresentada,
excluindo-se o dito candidato e subindo os demais, com observância
da ordem de precedência dela constante e com ocupação do lugar
em falta pelo 1.o suplente.

Foram no mesmo despacho admitidos os recursos e mandados subir
imediatamente, incluindo os autos a resposta do Partido Socialista
entrada no mesmo dia 12 de Novembro, ao recurso apresentado pelo
mandatário do PSD.

Cumpre decidir.
II — 2 — A lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais (LEOAL),

aprovada pelo n.o 1 do artigo 1.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de
14 de Agosto, distingue, tal como fazia o direito eleitoral anterior,
entre as «decisões relativas à apresentação de candidaturas», das quais
cabe reclamação, nos termos previstos no artigo 29.o, e «as decisões
finais relativas à apresentação de candidaturas», a que se refere o
artigo 31.o, n.o 1, e que correspondem às decisões sobre as reclamações
mencionadas no n.o 4 do artigo 29.o, das quais cabe recurso para
o Tribunal Constitucional, nos termos daquele artigo 3l.o Nas palavras
do Acórdão n.o 240/83 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, n.o 6,
pp. 875 e 877), «onde não haja reclamação, não há recurso para
o Tribunal Constitucional» (no mesmo sentido, entre outros, os Acór-
dãos n.os 249/85 (Acórdãos, n.o 6, pp. 915-916), 697/93 (Acórdãos,
n.o 26, pp. 345 e 348) e 696/97 (Acórdãos, n.o 38, pp. 401 e 403).

Ora, no caso vertente não houve prévia reclamação.
III — 3 — Nestes termos, decide-se não conhecer do recurso.

21 de Novembro de 2001. — José de Sousa e Brito — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo
Serra — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 507/2001/T. Const. — Processo n.o 689/2001. —
Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Custódio da Silva Freitas, mandatário da lista de candi-
datos à Assembleia de Freguesia do Penselo apresentada pelo grupo
de cidadãos Independentes por Penselo interpôs recurso para o Tri-
bunal Constitucional do despacho do juiz do Tribunal Judicial da
Comarca de Guimarães «que rejeitou a candidatura apresentada»
por aquele grupo de cidadãos.

2 — Em 24 de Outubro de 2001, o referido juiz proferiu despacho
em que, na parte relativa à lista de candidatos à Assembleia de Fre-
guesia de Penselo apresentada pelo grupo de cidadãos Independentes
por Penselo, dispunha o seguinte:

«Notifique o mandatário do grupo de cidadãos Independentes por
Penselo para, no prazo referido no artigo 26, n.o 2, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, juntar certidão de inscrição no recen-
seamento eleitoral dos proponentes, cf., artigo 19, n.o 4, do supra-
-referido diploma legal.

Constata-se que o grupo de cidadãos Independentes por Penselo
não faz junção de lista de candidaturas devidamente formalizada,
juntando apenas o conjunto das declarações de candidatura.

Não obstante se dever considerar tempestivamente manifestada a
vontade do referido grupo de cidadãos em concorrer às próximas
eleições autárquicas para a Assembleia de Freguesia de Penselo, deve
ser dado integral cumprimento ao formalismo prescrito pelo
artigo 23.o, n.o 1, alínea a), da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto.

Face ao exposto, notifique o mandatário do grupo de cidadãos
Independentes por Penselo para, no prazo referido no artigo 26.o,
n.o 2, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, juntar lista de
candidaturas devidamente formalizada.»

Notificado no dia seguinte, o mandatário da lista de candidatos
veio, em 26 de Outubro, «juntar a lista contendo a identificação dos
candidatos» e, em 30 de Outubro, juntar cópia da lista de proponentes,
já anteriormente entregue em 22 de Outubro com a apresentação
de candidatura, mas agora com uma declaração de junta de Freguesia

de Penselo, confirmando o número de eleitor dos identificados, datada
de 29 de Outubro.

Em 30 de Outubro, o referido juiz proferiu despacho segundo o
qual:

«A certificação da capacidade eleitoral dos proponentes junta a
fls. 192 e seguintes deu entrada já após decorrido o prazo peremptório
previsto no artigo 26.o, n.o 2, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto, pelo que não se pode considerar validamente suprida a irre-
gularidade apontada no processo de candidatura do grupo de cidadãos
Independentes por Penselo.

Face ao exposto, e nos termos do artigo 27.o, n.o 1, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, rejeito a candidatura apresentada pelo
grupo de cidadãos Independentes por Penselo.»

3 — Notificado do despacho no dia seguinte, veio o mandatário
da lista, em 5 de Novembro, reclamar do despacho, invocando que
o grupo de cidadãos cumpriu os requisitos exigidos pelos n.os 4, 5
e 6 do artigo 19.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, «nomea-
damente quanto à indicação de nome completo de cada um dos pro-
ponentes, e indicação do respectivo número do bilhete de identidade,
número de eleitor e respectiva unidade geográfica de recenseamento
e assinatura».

Subsidiariamente, pretendeu «a anulação do acto de notificação
realizado no dia 24 de Outubro por ter sido realizado de forma imper-
feita, devendo proceder-se ou a nova notificação ou devendo con-
siderar-se que esta apenas se realizou no dia 29 de Outubro».

Por despacho do mesmo dia 5 de Novembro o juiz julgou impro-
cedente a reclamação, com os seguintes fundamentos:

«A redacção do artigo 19.o, n.o 4, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de
14 de Agosto, é manifestamente infeliz e não pode querer dizer aquilo
que pretendem os reclamantes.

Em primeiro lugar, a bastarem, para prova do recenseamento dos
proponentes, as indicações referidas no n.o 5 daquele artigo, mais
valeria eliminar aquele n.o 4 ou, então, dizer que o recenseamento
dos proponentes não carece de ser demonstrado — o resultado seria
o mesmo [. . . ]

Já o n.o 6 do citado preceito nada tem que ver com a matéria
aqui em causa: prende-se com a confirmação da assinatura e iden-
tificação, nada mais.

Em segundo lugar, cumpre não esquecer que o próprio artigo 23.o,
n.o 7, do diploma legal aqui em causa refere, expressamente, que
a prova da capacidade eleitoral activa pode ser feita globalmente,
para cada lista de candidatos e de proponentes. Que sentido faria
este preceito, a defender-se o entendimento perfilhado pelos recla-
mantes.

Em quarto lugar, há a ponderar uma razão de fundo: qual a razão
para se ser menos exigente na prova da capacidade eleitoral activa
relativamente aos proponentes — por comparação com os candida-
tos —, quando é certo que são aqueles que legitimam, desde logo,
a apresentação de uma lista? Nenhuma, a nosso ver.

Mesmo a alegada impraticabilidade da certificação em tempo útil
carece de fundamento: de todas as listas independentes apresentadas
a ora reclamante é a única que não cumpriu tempestivamente a exi-
gência formulada, o que leva a crer que afinal, a certificação exigida
não é, nem de perto nem de longe, impraticável.

No tocante à arguida nulidade da notificação do despacho que
mandou suprir irregularidade no processo de candidatura da lista
de cidadãos Independentes por Penselo, há a dizer que o mandatário
respectivo, como resulta a fl. 177, foi notificado com cópia do des-
pacho, o qual se acha escrito em português legível e fundamento
com referência aos preceitos legais aplicáveis.

Feito isto, nada mais cabia ‘esclarecer’, antes se afigurando que
os reclamantes se querem aproveitar, de modo censurável, do excesso
de zelo de quem, por boa vontade, se dispôs a perder algum do
seu tempo a dar uma informação à qual não estava obrigado, até
porque, pelo teor da reclamação ora apresentada, o mandatário em
causa parece suficientemente apto para discorrer sobre subtilezas
legais, quanto mais para entender o despacho a fls. 172 e 173.»

4 — Notificado no dia seguinte, veio o mandatário da lista «nos
termos do artigo 31.o da Lei Orgânica n.o 1/2001 para as Autarquias
Locais» interpor recurso para o Tribunal Constitucional «do despacho
do Meritíssimo Juiz da Comarca de Guimarães, que rejeitou a can-
didatura apresentada», oferecendo as seguintes conclusões:

«1.a Salvo melhor opinião, carece de fundamento o despacho do
M.mo Juiz do Tribunal a quo, o qual rejeitou a presente candidatura
fazendo uma interpretação extensiva da lei, a qual não tem sustento
no texto legal, nomeadamente do artigo 19.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto;

2.a Senão, vejamos:
Dispõem os n.os 4, 5 e 6.o do citado artigo 19.o:
‘4 — Os proponentes devem fazer prova de recenseamento na área

da autarquia a cujo órgão respeita a candidatura, nos termos dos
números seguintes.
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5 — As listas de candidatos propostos por grupos de cidadãos devem
conter, em relação a cada um dos proponentes, os seguintes elementos:

[ . . . ]
e) Nome completo;
f) Número do bilhete de identidade;
g) Número do cartão de eleitor e respectiva unidade geográfica

de recenseamento;
h) Assinatura conforme ao bilhete.

6 — O tribunal competente para a recepção da lista pode promover
a verificação por amostragem da autenticidade das assinaturas e da
identificação dos proponentes da iniciativa;’

3.a Ou seja, nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do referido artigo 19.o,
a lista de proponentes deve conter, em relação a cada um dos pro-
ponentes, a indicação dos seguintes elementos: nome completo;
número do bilhete de identidade; número do cartão de eleitor e res-
pectiva unidade geográfica e assinatura;

4.a Se contiver a indicação destes elementos supra-enunciados,
desde logo, afigura-se estar demonstrada ou ter sido feita prova da
capacidade eleitoral activa dos proponentes (cf. n.o 4 do citado
artigo 19.o com remissão para os n.os 5 e 6 do mesmo artigo);

5.o Se esse não fosse o entendimento do legislador, este teria, salvo
melhor opinião, incluído no rol de requisitos enunciados no n.o 5
do artigo 19.o a necessidade de junção de certidão de inscrição no
recenseamento eleitoral dos proponentes;

6.o ou teria eliminado a remissão existente no n.o 4 para ‘números
seguintes’;

7.a Porém não o fez, antes preferiu, para além de não formalizar
excessivamente os requisitos necessários para que os grupos de cida-
dãos se possam candidatar em eleições autárquicas, os quais as mais
das vezes têm limitada formação jurídica e técnica;

8.a Bem como, teve a intenção de, salvo melhor opinião, não obstruir
o trabalho das comissões recenseadoras com a emissão de milhares
de certidões, num prazo impraticável de três dias seguidos, artigo 226.o
LEOAL;

9.a Principalmente quando estas têm horários de funcionamento
de apenas uma ou duas horas semanais, como é o caso da Junta
de Freguesia de Penselo;

10.a E, compulsados os autos, constatamos que este grupo de cida-
dãos cumpriu escrupulosamente os requisitos exigidos pelo supra-
-referido normativo quanto aos proponentes, nomeadamente quanto
a indicação do nome completo de cada um dos proponentes, a indi-
cação do respectivo número do bilhete de identidade, número de
eleitor e respectiva unidade geográfica de recenseamento e assinatura;

11.a Aliás, afigura-se ser também esse o entendimento M.mo Juiz
a quo, quanto aos elementos exigidos pelo referido n.o 5, uma vez
que em momento põem em causa o preenchimento dos mesmos, ape-
nas o faz em relação à 1.a parte do n.o 4 do referido artigo 19.o
(número este que tem que ser quanto e como aqui defendemos inter-
pretado na sua globalidade);

12.a Acresce que inclusivamente este grupo de cidadãos copiou
ou seguiu na íntegra o modelo exemplificativo disponibilizado pela
Comissão Nacional de Eleições no site;

13.a Acresce ainda que, caso o Tribunal tenha dúvidas, sempre
pode oficiosamente, nos termos do n.o 6 do citado artigo 19.o, pro-
mover a verificação por amostragem da autenticidade das assinaturas
e da identificação dos proponentes da iniciativa;

14.a Por último, sempre se dirá que o entendimento do ora recor-
rente sobre a interpretação do citado artigo 19.o é partilhado ou é
doutrina perfilhada pela Comissão Nacional de Eleições;

15.a Sem prescindir, o aqui recorrente ao ser notificado do despacho
do M.mo Juiz a fl. 172 solicitou ao funcionário que procedia a essa
notificação esclarecimentos do que teria de fazer para suprir qualquer
irregularidade, uma vez que não tem quaisquer conhecimentos téc-
nicos ou jurídicos;

16.a Nessa altura foi informado pelos Srs. Funcionários Judiciais
de que o que teria de suprir era a necessidade de junção de lista
de candidaturas devidamente formalizadas;

17.a Não sabe o aqui reclamante se foi um lapso destes funcionários,
que apenas se limitaram a ler parte do despacho, ou se era o seu
entendimento de que não era necessário certidão de inscrição no
recenseamento eleitoral dos proponentes;

18.a Em consonância com essa informação o aqui reclamante apre-
sentou, no dia 26 de Outubro de 2001, a lista dos candidatos de
acordo com o solicitado;

19.a Para seu espanto, no dia 29 de Outubro de 2001, foi o aqui
exponente contactado, pelas 16 horas, de que teria de juntar, até
às 18 horas, certidão de inscrição do recenseamento eleitoral dos
proponentes, a qual podia ser conjunta;

20.a De imediato, o aqui reclamante tentou junto da respectiva
Junta de Freguesia de Penselo obter essa certidão. Porém, tal não
foi possível, uma vez que o Sr. Presidente da Junta não se encontrava
na referida Junta, e só este podia alegadamente certificar a inscrição
no recenseamento eleitoral;

21.a Essa certificação só ocorreu ou foi realizada às 22 horas desse
mesmo dia;

22.a Ou seja, já depois do prazo referido pelos Srs. Funcionários
Judiciais, prazo este que, como veio agora o reclamante a saber, ter-
minava não às 18 horas como os Srs. Funcionários referiam, mas
às 16 horas (o que tendo em conta a hora a que fora comunicado
ao mandatário e aqui reclamante tornava impossível o suprimento
de qualquer irregularidade);

23.a Nessa medida o aqui reclamante procedeu à apresentação da
referida certidão pela manhã do dia 30 de Outubro de 2001;

24.a O que demonstra que, até quanto ao prazo de apresentação
da certidão de recenseamento, foi o aqui reclamante mal informado;

25.a E não pode certamente o aqui reclamante ser prejudicado
pelos lapsos (certamente involuntários) dos Srs. Funcionários Judi-
ciais.

26.a Antes, deverá ser considerado ter existido um lapso apenas
imputável aos citados funcionários judiciais (certamente involuntário,
frisa-se novamente), o qual deverá originar a anulação do acto de
notificação realizado no dia 24 de Outubro por ter sido realizado
de forma imperfeita, devendo proceder-se ou a nova notificação ou
devendo considerar-se que esta apenas se realizou no dia 29 de Outu-
bro pelo menos de forma perfeita quanto ao despacho do M.mo Juiz;

27.a E não se diga, como é referido pelo M.mo Juiz a quo que
este é um aproveitamento ‘censurável do excesso de zelo de quem,
por boa vontade, se dispôs a perder algum do seu tempo a dar uma
informação à qual não estava obrigado’, uma vez que se afigura ser
obrigação dos funcionários judiciais, como de quaisquer outros fun-
cionários darem informações relativas aos assuntos que lhes estão
confiados;

28.a E, ao fazerem-no, têm de o fazer com zelo, isto significa fazê-lo
de forma correcta, compreensível por forma que para o cidadão seja
compreensível;

29.a E também se diga que, salvo melhor opinião, se desconhece
ou não se compreende a ‘figura’ do excesso de zelo, pois o zelo nunca
é praticado em excesso;

[ . . . ]
31.a Por último, não se compreende que seja posto em causa pelo

M.mo Juiz a quo o reconhecimento da ausência de conhecimentos
técnicos e jurídicos por parte do aqui recorrente (o qual foi feito
com muita humildade), uma vez que os factos descritos na reclamação
apresentada nestes autos (os quais são implicitamente confirmados
pelo ilustre juiz a quo) só demonstram, infelizmente, o meu desco-
nhecimento e incapacidade para compreender os precisos termos do
despacho — daí ter solicitado os competentes esclarecimentos ao
Sr. Funcionário Judicial que procedia à notificação (o qual apesar
de ser um profissional do foro também parece não ter os conhe-
cimentos suficientes);

32.a Assim sendo, e sem prescindir do que foi dito supra sobre
os requisitos legais, deverão ser consideradas supridas todas as irre-
gularidades e aceite a presente candidatura a Freguesia de Penselo.»

5 — O recorrente juntou parecer da Comissão Nacional de Eleições
segundo o qual «os grupos de cidadãos independentes não estão obri-
gados a juntar no respectivo processo de candidatura as certidões
da capacidade eleitoral activa de todos e proponentes», com os seguin-
tes fundamentos:

«1 — Os grupos de cidadãos independentes (GCI) podem concorrer
aos órgãos autárquicos câmara e assembleia municipais e assembleias
de freguesia.

2 — Para tanto, têm esses grupos de entregar junto do tribunal
de comarca os seguintes elementos:

a) Lista de candidatos;
b) Declaração dos candidatos de aceitação de candidatura;
c) Certidão de capacidade eleitoral activa dos candidatos e do

mandatário; e
d) Lista de proponentes.

3 — A lista de proponente deve conter, em relação a cada um
dos proponentes, a indicação dos seguintes elementos: nome completo,
número do bilhete de identidade; número do cartão de eleitor e res-
pectiva unidade geográfica; e assinatura.

4 — A indicação dos elementos enunciados é suficiente para fazer
prova da capacidade eleitoral activa dos proponentes {‘Os propo-
nentes devem fazer prova de recenseamento na área da autarquia
cujo órgão respeita a candidatura, nos termos dos números seguintes’
[n.o 4 do artigo 19.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais
(LEOAL), aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto],
isto é, nos termos dos n.os 5 e 6 do mesmo artigo 19.o}.

5 — Quer isso dizer que os processos de candidatura dos GCI estão
completos com a reunião dos documentos mencionados no n.o 2,
não sendo legalmente necessária a junção de quaisquer outros ele-
mentos tais como fotocópias de bilhetes de identidades ou certidões
de eleitores de proponentes como amiúde acontece.

6 — O entendimento, ora expresso, sustenta-se na letra do n.o 4
do artigo 19.o, na letra da alínea c) do n.o 5 do artigo 23.o da LEOAL,
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na intenção do legislador de não obstruir o trabalho das comissões
recenseadoras com a emissão de milhares de certidões (num prazo
impraticável de três dias seguidos, artigo 226.o LEOAL), reforçado pela
possibilidade legal que assiste ao tribunal de promover a verificação
por amostragem da autenticidade dos elementos indicados. Ora, se
o legislador quisesse que os GCI juntassem certidões de capacidade
eleitoral activa, não iria ainda permitir que fosse feita uma segunda
prova que atrasaria todo o processo que se quer célere.

7 — O que agora se sustenta não é abalado pelo disposto no n.o 7
do artigo 23.o da LEOAL, que estabelece apenas uma faculdade:
‘a prova da capacidade eleitoral activa pode ser feita globalmente,
para cada lista de candidatos e de proponentes, na sequência de soli-
citação dirigida aos presidentes das comissões recenseadoras’ (subli-
nhado nosso). Diferentemente, no n.o 5 do artigo 23.o estipula obri-
gatoriamente que ‘cada lista é instruída com os seguintes documentos
[. . . ] b) Declaração de propositura, no caso das candidaturas de grupos
de cidadãos, de acordo com o disposto no n.o 8; c) Certidão de inscrição
no recenseamento eleitoral de cada um dos candidatos e do man-
datário, em todos os casos’ (sublinhados nossos).»

As listas admitidas foram afixadas, nos termos do n.o 5 do artigo 29.o,
no dia 9 de Novembro.

Cumpre decidir.
II — 6 — O recurso deve entender-se interposto, nos termos do

artigo 31.o, n.o 1, da LEOAL (lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais: Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, artigo 1.o, n.o 1),
da «decisão final relativa à apresentação das candidaturas», que é
o despacho de 5 de Novembro de indeferimento da reclamação do
despacho de 30 de Outubro de rejeição da candidatura apresentada
pelo grupo de cidadãos Independentes por Penselo. É a decisão final
confirmativa da rejeição, pelo que a ela se refere o recurso quando
fala do «despacho que rejeitou a candidatura», no contexto processual
em que o faz e em vista das referências das conclusões ao despacho
de 5 de Novembro.

O recurso é tempestivo, tendo sido interposto antes da afixação
das listas a que se refere o n.o 5 do artigo 29.o da LEOAL, e o
recorrente, como mandatário de todos os candidatos (artigo 32.o da
LEGAL), é parte legítima.

7 — Importa decidir, antes de mais, se os proponentes fizeram prova
suficiente de recenseamento na área da autarquia a cujo órgão respeita
a candidatura, através da simples indicação, em relação a cada um
dos proponentes, dos elementos descritos no n.o 5 do artigo 19.o da
LEOAL, ou se é ainda de exigir certidão de inscrição no recensea-
mento eleitoral de cada um dos proponentes, sendo nesta última hipó-
tese, certo que esta certidão pode ser feita globalmente, para cada
lista de proponentes nos termos do n.o 7 do artigo 23.o da LEOAL.

No sentido de que basta a indicação dos referidos elementos, é
de invocar a letra dos n.os 4 a 6 do artigo 19.o da LEOAL que dispõem:

«4 — Os proponentes devem fazer prova de recenseamento na área
da autarquia a cujo órgão respeita a candidatura, nos termos dos
números seguintes.

5 — As listas de candidatos propostos por grupos de cidadãos devem
conter, em relação a cada um dos proponentes, os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Número do bilhete de identidade;
c) Número do cartão de eleitor e respectiva unidade geográfica

de recenseamento;
d) Assinatura conforme ao bilhete de identidade.

6 — O tribunal competente para a recepção da lista pode promover
a verificação por amostragem da autenticidade das assinaturas e da
identificação dos proponentes da iniciativa.»

Deve notar-se que a disposição é inovatória relativamente ao direito
eleitoral anterior, segundo o qual cada lista de grupos de cidadãos
eleitores será ainda instruída com uma declaração de propositura,
sendo as assinaturas reconhecidas nos termos gerais, comprovando
os requerentes que se encontram recenseados na autarquia e que
respeita a eleição» (n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 701-B/76,
de 29 de Setembro). Esta última exigência devia entender-se como
implicando a entrega de certidão de inscrição dos proponentes no
recenseamento da autarquia, o que se depreendia de, no mesmo artigo
o n.o 6, dispor que a prova de capacidade eleitoral activa podia ser
feita globalmente para cada lista de proponentes, mediante reque-
rimento dos primeiros proponentes.

Houve a intenção de reduzir as exigências de prova da identidade,
dispensando o reconhecimento notarial da assinatura (neste sentido,
o n.o 10 do artigo 23.o), e da inscrição dos proponentes no recen-
seamento, dispensando a correspondente certidão. Cabe notar que
a actual lei eleitoral alargou às eleições da Assembleia Municipal
e da Câmara Municipal a possibilidade de propositura de listas de
grupos de cidadãos. Esta intenção facilitante é confirmada pela intro-
dução, também nova, quer do n.o 6 do artigo 19.o, que permite a
verificação por amostragem da autenticidade das assinaturas e da
identificação dos proponentes da iniciativa, quer do n.o 11 do

artigo 23.o, segundo o qual o mandatário da lista responde pela exac-
tidão e veracidade dos documentos referidos nos números anteriores,
incorrendo no crime previsto e punido pelo artigo 336.o do Código
Penal. Ora o n.o 8 do mesmo artigo 23.o exige a indicação do número
de inscrição no recenseamento — e, há que entender-se, da unidade
geográfica de recenseamento —, que assim é abrangida pela garantia
de responsabilidade do mandatário. Estas duas novas disposições
visam contrabalançar a redução da prova exigida. Neste sentido, dizem
Maria de Fátima Abrantes Mendes e Jorge Miguéis, lei eleitoral dos
órgãos das autarquias locais, Lisboa, 2001, pp. 40-41, que «não se
exigindo, no mínimo, uma certidão de eleitor aos proponentes das
candidaturas deste tipo, corre-se um risco calculado de eventuais ati-
tudes fraudulentas, que o n.o 6 tenta minimizar, sendo certo que
será difícil à administração eleitoral e registo civil dar resposta atem-
pada nos casos em que seja solicitada uma amostragem completa
e significativa e se forem numerosas as listas em causa. Centrali-
zadamente essa tarefa será mesmo, atrevemo-nos a vaticinar, impos-
sível de realizar, admitindo-se que ao nível local tal já seja viável.»

Neste contexto, a manutenção da possibilidade de certificação global
de capacidade «para cada lista de candidatos e de proponentes», que
vinha do direito anterior, no n.o 7 do artigo 23.o da LEOAL, deve
passar a entender-se, quanto aos proponentes, como mantendo uma
forma de apresentar uma prova, sem prejuízo de esta ser obrigatória
para os candidatos e facultativa para os proponentes. Estes também
poderão prevenir a eventual amostragem, por iniciativa judicial, a
que refere o n.o 6 do artigo 19.o, através do reconhecimento notarial
das assinaturas, embora não tenham a obrigação de o fazer (como
notam, quanto ao último ponto, Maria de Fátima Abrantes Mendes
e Jorge Miguéis, ob cit., p. 44).

Este entendimento também é confirmado pela alínea c) do n.o 5
do artigo 23.o, que se limita a exigir certidão de inscrição no recen-
seamento eleitoral de cada um dos candidatos e do mandatário, em
todos os casos, não o exigindo quanto aos proponentes.

Manifestamente a lei eleitoral optou por reduzir encargos de prova
para evitar que estes últimos pudessem pôr em causa a apresentação
atempada de candidaturas de grupos de cidadãos.

Se, assim, foi no caso presente feita a prova legalmente exigida
da inscrição dos proponentes no recenseamento da autarquia, dis-
pensa-se a questão meramente conceptual de saber se é verdadeira
prova ou presunção ou dispensa de prova.

Também se torna desnecessário tratar das questões relativas à
entrega, eventualmente intempestiva, da certidão da inscrição dos pro-
ponentes no recenseamento.

8 — Em face do exposto e não havendo outra irregularidade a con-
siderar, concede-se provimento ao recurso e, em consequência, con-
sidera-se admitida a candidatura à Assembleia de Freguesia de Penselo
do grupo de cidadãos Independentes por Penselo.

22 de Novembro de 2001. — José de Sousa e Brito — Maria Helena
Brito Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da
Costa — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca
(vencido, conforme declaração de voto junta) — Maria Fernanda
Palma (vencida no essencial pelas razões constantes da declaração
de voto do Sr. Conselheiro Guilherme da Fonseca) — Bravo Serra
(vencido, nos termos da declaração de voto aposta ao presente acórdão
pelo Ex.mo Conselheiro Guilherme da Fonseca) — Luís Nunes de
Almeida (vencido, nos mesmos termos que o Ex.mo Conselheiro Gui-
lherme da Fonseca) — José Manuel Cardoso da Costa (vencido, acom-
panhando, no essencial, a declaração de voto do Ex.mo Conselheiro
Guilherme da Fonseca.

Declaração de voto. — Votei vencido, pois negaria provimento
ao recurso eleitoral, mantendo nos seus precisos termos o despacho
recorrido, e, por consequência, rejeitada a candidatura em causa.

A questão está claramente enunciada no acórdão — saber «se os
proponentes fizeram prova suficiente de recenseamento na área da
autarquia a cujo órgão respeita a candidatura, através da simples
indicação, em relação a cada um dos proponentes, dos elementos
descritos no n.o 5 do artigo 19.o da LEOAL, ou se é ainda de exigir
certidão de inscrição no recenseamento eleitoral de cada um dos pro-
ponentes, sendo nesta última hipótese, certo que esta certidão pode
ser feita globalmente, para cada lista de proponentes nos termos do
n.o 7 do artigo 23.o da LEOAL»— e a resposta ajustada é a que
foi dada pelo M.mo Juiz a quo no despacho recorrido.

O acórdão arrima-se à ideia de ter havido, face ao direito eleitoral
anterior, «a intenção de reduzir as exigências de prova da identidade,
dispensando o reconhecimento notarial da assinatura (neste sentido,
o n.o 10 do artigo 23.o), e da inscrição dos proponentes no recen-
seamento, dispensando a correspondente certidão», uma «intenção
facilitante», talqualmente se expressa o acórdão.

Esquece, todavia, que, para além da regulação contida no artigo 19.o,
quanto a candidaturas de grupos de cidadãos, o n.o 7 do artigo 23.o
exige para os proponentes a certidão de inscrição no recenseamento
eleitoral, para «prova da capacidade eleitoral activa», a par da mesma
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exigência para os candidatos, e não se vê, como quer o acórdão,
que essa prova, sendo «obrigatória para os candidatos», seja f́acultativa
para os proponentes».

Aquele artigo 19.o não esgotou todas as exigências quanto à «prova
de recenseamento na área da autarquia a cujo órgão respeita a can-
didatura» (n.o 4) e nem isso pode concluir-se da fórmula da parte
final desse n.o 4 («nos termos dos números seguintes»), já que não
pode deixar de se conciliar com a «prova de capacidade eleitoral
activa» contida no n.o 7 do artigo 23.o (facilitada desde logo porque
«pode ser feita globalmente, para cada lista de candidatos e de pro-
ponentes»), para que se possa interpretar adequadamente a exigência
de uma prova, efectivamente digna deste nome, de recenseamento
na área da autarquia.

A solução do acórdão abre caminho para práticas inidóneas, ou
para «eventuais atitudes fraudulentas» (citação que se extrai do acór-
dão), na medida em que dos elementos previstos no n.o 5 do artigo 19.o
pode não resultar a inequivocidade da capacidade eleitoral activa,
sobretudo em autarquias locais coincidentes com centros urbanos,
em que não é possível o controlo social dos intervenientes no processo
eleitoral. — Guilherme da Fonseca.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 25 861/2001 (2.a série). — Por deli-
beração do plenário do Conselho Superior da Magistratura de 6 de
Novembro de 2001:

Dr. João José Martins de Sousa, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Lisboa — nomeado, em comissão ordinária de ser-
viço, inspector judicial. Posse: cinco dias.

22 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

Rectificação n.o 2842/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura
de 14 de Novembro de 2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de 2001, rectifica-se que, a
p. 19 998, col. 2.a, onde se lê «Dr. Luís Filipe Pires de Sousa [. . . ]
para a 9.a Vara Cível da Comarca do Porto» deve ler-se «Dr. Luís
Filipe de Sousa [. . . ] para a 9.a Vara Cível da Comarca de Lisboa».

30 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 147/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que, por despacho do M.mo Juiz Auditor
deste 3.o TMTL, datado de 26 de Novembro de 2001, proferido nos
autos de processo n.o 10-E/98, foi declarada a cessação da contumácia,
por apresentação em juízo do réu João Manuel da Costa, soldado
NIP/NIM 03834583, nascido no dia 26 de Setembro de 1962, natural
da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de Albertino
Domingos e de Maria de Fátima da Costa Calado, titular do bilhete
de identidade n.o 9018328, de 21 de Março de 1994, SIC.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999,
a fls. 7613 e 7614.

27 de Novembro de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 25 862/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
e dos respectivos directores regionais de educação, foi autorizada
a colocação na Universidade do Algarve, em regime de requisição,
para o ano escolar de 2001-2002, com início em 1 de Setembro de
2001 e termo em 31 de Agosto de 2002, dos docentes dos ensinos
pré-escolar, básico e secundário indicados em anexo.

A docente Maria Amália Pinheiro Tiago Calçada iniciou funções
em 20 de Setembro de 2001.

Estes docentes vão exercer funções nas diversas unidades orgânicas
de ensino da Universidade, conforme consta igualmente em anexo.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.
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Nome Grupo Código

do grupo Escola de origem Direcção Regional
de Educação Escola/unidade de destino Colocado em regime de requisição como

Nélia Maria Pontes Amado . . . . . . . . . . . 1.o – Escola Secundária de Loulé, Loulé . . . . Algarve . . . . . . . . Faculdade C. Tecnologia . . . . . . Assistente convidada.
Sabino Raul de Freitas Duarte Soares . . . – – Agrupamento E. B. 1 n.o 2, Olhão . . . . . Algarve . . . . . . . . Reitoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente convidado.
Maria João Paulo Lopes Santos Ramos 5.o 17 Escola Secundária de Gil Vicente, Lis-

boa.
Lisboa . . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a professor-adjunto.

Mariete Porfírio Sequeira Cordeiro
Bolina.

3.o 3 Escola EB 2,3 de Álvaro Velho, Lavra-
dio.

Lisboa . . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a professor-coordenador.

António Paulo Simões Dias Oliveira . . . . – 24 Escola Secundária de Aquilino Ribeiro,
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Lisboa . . . . . . . . . Faculdade C. H. Sociais . . . . . . . Assistente convidado.

Maria Amália Pinheiro Tiago Calada . . . – 11 Escola Secundária de Leal da Câmara
de Rio de Mouro.

Lisboa . . . . . . . . . Faculdade C. Tecnologia . . . . . . Assistente convidada.

Alexandre Manuel Gomes da Conceição
Dias Pinto.

8.o 20 Quadro de zona pedagógica do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral.

Alentejo . . . . . . . Faculdade C. H. Sociais . . . . . . . Assistente convidado.

Inácio Fernando Carvalho Almeida San-
tos.

5.o 17 Escola EB 2,3 do Dr. António S. Agos-
tinho de Almancil.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a assistente do 2.o triénio.

João Caldeira Romão . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física 38 Escola EB 2,3 de Vila Real de Santo
António.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a assistente do 2.o triénio.

Maria Helena de Sousa Palma Santos
Passos Marques.

4.o 04 Escola EB 2,3 do Dr. Joaquim Maga-
lhães, Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a assistente do 2.o triénio.

Rita da Encarnação Pessanha Faleiro
Teixeira Azevedo.

8.o B 21 Escola EB 2,3 n.o 2 D. Paio Peres Cor-
reia, Tavira.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . Equiparado a assistente do 2.o triénio

Joaquim Matias Pastagal do Arco . . . . . . – – Escola Primária de Sambada, Faro . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . Equiparado a professor-adjunto.
Maria José Dias da Palma Simão Mestre – – Escola EB 1 n.o 2 de Cabanas de Tavira,

Cabanas.
Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada professora-adjunta.

Graça Maria de Melo Ferreira . . . . . . . . . – – Escola EB 2,3 e Secundária do Dr. João
Lúcio, Moncarapacho.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.

Maria Rosa dos Santos Viegas Gonçalves – – Escola Primária n.o 3 de Faro, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a professora-adjunta.
Maria Josefina Júdice Gamito Pires . . . . 5.o 17 Escola Secundária de Loulé, Loulé . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.
Teresa Maria Chaby Calado do Nasci-

mento.
8.o B 21 Escola Secundária do Dr. Francisco Fer-

nandes Lopes, Olhão.
Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada professora-adjunta.

Maria Natália Carvalho Rebelo de Sousa 11.o B 26 Escola Secundária do Dr. Pinheiro e
Rosa, Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada professora-adjunta.

Elisabeth Martins Pacheco de Oliveira . . . 8.o B 21 Escola Secundária de João de Deus,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Esc. Superior de Educação . . . . Equiparada professora-adjunta.

Maria da Conceição Almeida de Oliveira
Rodrigues de Andrade.

8.o B 21 Escola Secundária de João de Deus,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a professora-adjunta.

Cidália Antonieta Tomas Pacheco
Medeiros Ribeiro de Almeida.

5.o 17 Escola Secundária de João de Deus,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a professora-adjunta.

Camila Maria Pires Louro Ferreira Pinto 8.o B 21 Escola Secundária de Tomás Cabreira,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.

Artur Henrique Ribeiro Gonçalves . . . . . 8.o B 21 Escola Secundária de Tomás Cabreira,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a professor-adjunto.

Carlos Manuel Afonso Pereira . . . . . . . . . Educação Física 38 Escola Secundária de Vila Real de
Santo António.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a professor-adjunto.

Maria Amália Fazenda Severino . . . . . . . – – Jardim-de-Infância de Tavira . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.
Ermelinda Pereira Moura de Oliveira

Marques.
– – Escola EB 1 n.o 4 de Loulé . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.

Maria Teresa Salazar Muge . . . . . . . . . . . – – Jardim-de-Infância de Valcarro, Albu-
feira.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparada a assistente do 2.o triénio.

Luís Miguel Fernandes Vilhena . . . . . . . . 1.o 11 Escola Secundária do Dr. Francisco
Lopes, Olhão.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a assistente do 1.o triénio

António Carlos Pacheco Soares . . . . . . . . – – Escola EB 1 de Montenegro . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação . . . Equiparado a professor-adjunto.
Cidália de Sousa Caetano Guerreiro . . . . 9.o 22 Escola Secundária de Olhão, Olhão . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Gestão,

Hotelaria e Turismo.
Equiparada a professora-adjunta.

Américo Paulo Pereira Caetano . . . . . . . 6.o 18 Escola Secundária de Tomás Cabreira,
Faro.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo.

Equiparado a professor-adjunto.
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Reitoria

Despacho n.o 25 863/2001 (2.a série). — Pelo despacho
RT.31/01, de 28 de Setembro de 2001, e nos termos dos artigos 1.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, conjugado com
o n.o 1 do artigo 6.o e a alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, determino o seguinte:

1 — A Universidade do Algarve confere o grau de doutor nos ramos
e especialidades constantes do anexo ao presente despacho.

2 — Os anexos ao presente despacho alteram e substituem os do
despacho RT.70/97, de 4 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1997.

28 de Setembro de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes
Pimpão.

ANEXO

Ramo Especialidade

Ciências da Educação . . . . . Antropologia da Educação.
Sociologia da Educação.
Educação Comparada.
Gestão e Organização Escolar.
Observação e Análise da Relação Edu-

cativa.
Didáctica das Ciências.
Planeamento e Avaliação da Educa-

ção.
Didáctica Geral.
Teoria e Desenvolvimento Curricular.
Tecnologia Educativa.
Educação Pré-Escolar.
Comunicação em Educação.
Educação e Formação de Adultos.

Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia Experimental e Cognitiva.
Psicologia da Motivação.
Psicologia do Desenvolvimento.
Psicologia da Educação.
Psicologia Social.
Psicologia das Organizações.
Psicologia Clínica.
Psicologia da Saúde.

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia da Família.
Sociologia Rural e Urbana.
Sociologia do Lazer e do Turismo.
Sociologia do Trabalho e das Orga-

nizações.
Sociologia da Cultura.
Sociologia das Migrações e Multicul-

turalidade.
Sociologia da Saúde.

Linguística . . . . . . . . . . . . . . . Fonética/Fonologia.
Linguística Aplicada.
Linguística Computacional.
Linguística Histórica.
Morfologia/Lexicologia/Terminologia.
Psicolinguística.
Semântica/Pragmática/Filosofia da

Linguagem.
Sintaxe.
Sociolinguística.

Literaturas . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa Medieval.
Literatura Portuguesa Clássica.
Literatura Portuguesa Contemporâ-

nea.
Literatura Brasileira.
Literaturas Africanas de Expressão

Portuguesa.
Literatura Oral e Tradicional.
Literatura Comparada.
Literatura e Cultura Clássicas.
Literaturas de Língua Inglesa.
Literatura Francesa.
Didáctica da Literatura.
Teoria da Literatura.
Literatura Espanhola.
Literatura Hispano-Americana.

Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Língua Portuguesa.
Didáctica das Línguas Estrangeiras.

Ramo Especialidade

Didáctica da Literatura.
Arqueologia . . . . . . . . . . . . . Arqueologia Pré-Histórica.

Arqueologia Proto-Histórica.
Arqueologia Clássica.
Arqueologia Medieval.
Etno-Arqueologia.

História . . . . . . . . . . . . . . . . . História Antiga.
História Medieval.
História Moderna.
História Contemporânea.

História da Arte . . . . . . . . . . História da Arte Islâmica e Medieval.
História da Arte da Época Moderna.
História da Arte da Época Contem-

porânea.
História da Pintura e da Escultura.
História da Arquitectura e do Urba-

nismo.
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecofisiologia.

Gestão de Habitats.
Paleoecologia.
Ecologia Molecular.
Modelação Ecológica.
Ecologia das Populações.
Ecologia Microbiana.
Ecologia de Comunidades.

Ciências do Mar . . . . . . . . . . Zoologia Marinha.
Biologia Marinha.
Química Marinha.
Geologia Marinha.
Botânica Marinha.
Fisiologia Aquática.
Microbiologia Marinha.
Ecologia Marinha.
Oceanografia.

Aquacultura . . . . . . . . . . . . . Nutrição.
Sistemas de Produção.
Patologia.
Melhoramento Genético.
Biologia Molecular.
Biotecnologia.

Ciências e Tecnologias das
Pescas.

Pescas.
Avaliação de Recursos.
Biologia Pesqueira.
Biotecnologia.
Dinâmica de Populações.
Controle de Qualidade.

Geociências . . . . . . . . . . . . . . Geologia.
Hidrologia.
Geodinâmica.
Geoquímica.
Sedimentologia.
Petrologia.
Paleontologia.
Meteorologia.

Ciências e Tecnologias do
Ambiente.

Tecnologias do Ambiente.
Ambiente Atmosférico.
Ambiente Aquático.
Modernização Ambiental.
Microbiologia.
Biotecnologia.
Planeamento Regional.
Planeamento Urbano.
Planeamento do Ambiente.

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Celular.
Biologia Molecular.
Biologia Populacional.
Bioquímica.
Biotecnologia.
Botânica.
Biologia Estrutural.
Fisiologia Animal.
Fisiologia Vegetal.
Genética.
Microbiologia.
Zoologia.

Ciências Biotecnológicas . . . Biotecnologia Ambiental.
Biotecnologia Animal.
Biotecnologia Microbiana.
Biotecnologia Molecular.
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Ramo Especialidade

Biotecnologia Vegetal.
Engenharia Bioquímica.

Ciências Agrárias . . . . . . . . . Agroambiente.
Engenharia Rural.
Melhoramento de Plantas.
Horticultura.
Fruticultura.
Protecção de Plantas.
Química Agrícola.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biofísica.
Didáctica da Física.
Física da Atmosfera.
Física do Estado Sólido.
Física Médica.
Física Nuclear e das Partículas.
Física Teórica.
Geofísica Interna.
Mecânica Estatística.
Termodinâmica.
Oceanografia Física.

Engenharia Electrónica e
Computação.

Ciências de Computação.
Arquitectura dos Sistemas Informáti-

cos.
Sistemas de Informação e Bases de

Dados.
Sistemas de Controlo.
Electrónica.
Processamento de Sinal.
Telecomunicações.

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Física.
Química Analítica.
Química Orgânica.
Química Inorgânica.
Bioquímica.
Química do Ambiente.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . Álgebra.
Análise Matemática.
Geometria e Topologia.
Investigação Operacional.
Matemática Computacional.
Probabilidades e Estatística.
Métodos Matemáticos da Física.
Didáctica da Matemática.

Economia . . . . . . . . . . . . . . . Teoria Económica.
Relações Económicas Internacionais.
Economia Aplicada.
Planeamento e Política Económica.

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão Empresarial.
Finanças e Contabilidade.
Estratégia e Comportamento Empre-

sarial.
Gestão Geral.

Ciências Económico-Sociais História Económica e Social.
Direito Económico.
Sociologia.
Ciência Política.

Métodos Quantitativos Apli-
cados à Economia e à
Gestão.

Econometria.
Estatística.
Economia Matemática.
Investigação Operacional.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Rectificação n.o 2843/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 959/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 2001, a p. 11 705, col. 2.a,
rectifica-se que onde se lê «3 — Habilitações de acesso — as cons-
tantes do n.o 8.o da Portaria n.o 757/81, de 4 de Setembro (criação
do mestrado em Toxicologia), conjugado com o disposto no artigo 4.o
do Regulamento do Mestrado em Geoquímica, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1984» deve
ler-se «3 — Habilitações de acesso — as constantes do n.o 8.o da Por-
taria n.o 757/81, de 4 de Setembro (criação do mestrado em Geo-
química), conjugado com o disposto no artigo 4.o do Regulamento
do Mestrado em Geoquímica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1984».

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Rectificação n.o 2844/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 22 420/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 31 de Outubro de 2001, a pp. 18 213, 18 217,
18 226, 18 236, 18 237, 18 238, 18 239, 18 241 e 18 242, rectifica-se
que, no anexo I, licenciatura em Biologia, no quadro relativo ao plano
de estudos, 1.o semestre, 1.o ano, onde se lê «F Física Geral I» deve
ler-se «Física Geral», no anexo IV, licenciatura em Engenharia do
Ambiente, no quadro relativo ao plano de estudos, 2.o semestre,
3.o ano, GEO Hidrologia Geral, na col. «ECTS», onde se lê «6,0»
deve ler-se «8,0», no anexo XI, licenciatura em Engenharia e Gestão
Industrial, no quadro relativo ao plano de estudos, 2.o semestre,
3.o ano, CEM Equipamentos e Processos Industriais II, na
col. «ECTS», onde se lê «4,5» deve ler-se «5,5», no anexo XX, licen-
ciatura em Ensino de Música, no quadro relativo ao plano de estudos,
2.o semestre, 4.o ano, Opção Livre II, na col. «ECTS», onde se lê
«30,0» deve ler-se «3,0», no anexo XXI, licenciatura em Ensino de
Português e Francês, no quadro relativo ao plano de estudos,
2.o semestre, 5.o ano, ENS Prática Pedagógica (anual), na col. «ECTS»,
onde se lê «43,0» deve ler-se «45,0», no anexo XXII, licenciatura em
Ensino de Português e Inglês, no quadro relativo ao plano de estudos,
2.o semestre, 5.o ano, ENS Prática Pedagógica (anual), na col. «ECTS»,
onde se lê «43,0» deve ler-se «45,0», no anexo XXII, licenciatura em
Ensino de Português, Latim e Grego, no quadro relativo ao plano
de estudos, 1.o semestre, 1.o ano, L Língua Grega I, na col. «ECTS»,
onde se lê «6,0» deve ler-se «8,0», no anexo XXV, licenciatura em
Gestão e Planeamento e Turismo, opção I, Gestão do Lazer e Recreio,
onde se lê «[2/2,3/0; 5 UC; 6 ECTS (GES)]» deve ler-se «[2/2/0; 3,5
UC; 6 ECTS (GES)]» e, no anexo XXVI, licenciatura em Matemática
Aplicada e Computação, no quadro relativo ao plano de estudos,
onde se lê:

2.o semestre

HS

T TP P
Área Disciplina UC ECTS

Ano

3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 15,5-17,5 30,0

deve ler-se:

2.o semestre

HS

T TP P
Área Disciplina UC ECTS

Ano

3.o . . . (a) 20 15,5-17,5 30,0

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 864/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 3 de Dezembro
de 2001, foram designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, e alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem parte do júri das provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica requeridas pelo licen-
ciado Davide Sérgio Baptista da Fonseca:

Presidente — presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

3 de Dezembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.o 15 399/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, faz-se público que, por despacho do vice-reitor de 25 de
Outubro de 2001, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar a data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de técnico superior de 2.a
classe de arquivo do quadro da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro,
alterada pela deliberação do senado n.o 42/2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro.

1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

3 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — na Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela que
constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-práticos
na área de arquivo.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas escritas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos constarão
de uma prova escrita, com duração máxima de uma hora cada, terão
carácter eliminatório e serão classificadas na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores em cada uma delas, e obedecerão ao programa esta-
belecido no n.o 8 do despacho dos Serviços Centrais da Universidade
de Coimbra publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de
29 Julho de 1996, que de novo se publica em anexo ao presente
aviso.

8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos e assentará na apreciação
dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Letras desta Universidade, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para os Serviços Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha,
3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
natureza do vínculo à função pública e o registo de antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos no n.o 12 desde que os
mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Ribeiro Ferreira, professor biblio-
tecário.

Vogais efectivos:

Licenciada Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens, secre-
tária da Faculdade.

Licenciado Júlio de Sousa Ramos, assessor principal de
arquivo.

Vogais suplentes:

Licenciada Ludovina Ruivo Cartaxo Capelo, técnica supe-
rior principal.

Licenciada Maria Alice Velho Melo Falcão de Almeida
Curado, assessora principal de BD.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

ANEXO

Nos concursos para ingresso na carreira de técnico superior de
arquivo, as provas escritas ou orais de conhecimentos incidirão sobre
os seguintes temas:

1) Noções gerais do sistema de organização e funcionamento
da Administração Pública;

2) A Universidade de Coimbra — suas unidades orgânicas e ser-
viços de apoio:

Estrutura, atribuições e funcionamento;

3) Tipos de arquivo: administrativos, intermédios e definitivos;
4) Planeamento e gestão de sistemas de arquivo;
5) Tratamento arquivístico:

Avaliação e selecção documental;
Organização (classificação e ordenação);
Conservação documental;
Descrição;

6) Comunicação:

Serviço de referência;
Difusão;

7) Organização e planeamento: serviços e recursos humanos;
8) Meios informáticos na gestão de arquivos.
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Rectificação n.o 2845/2001. — Por ter saído com incorrecções o despacho n.o 21 521/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 2001, rectifica-se que, no mapa III, gabinete técnico, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional Executar desenhos, inter-
pretar plantas, cartas e
mapas relativos à área de
actividade do respectivo
serviço.

Desenhador da construção
civil.

4 Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Fiscalizar e orientar, sob a
direcção de engenheiros,
a execução e reparação
de obras.

Fiscal técnico de obras . . . . 4 Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Exercer funções de natu-
reza técnica com base no
conhecimento ou adap-
tação de métodos e pro-
cessos inerentes a área
do respectivo serviço.

Medidor orçamentista . . . . 4 Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional Executar desenhos, inter-
pretar plantas, cartas e
mapas relativos à área de
actividade do respectivo
serviço.

Desenhador da construção
civil.

– Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Fiscalizar e orientar, sob a
direcção de engenheiros,
a execução e reparação
de obras.

Fiscal técnico de obras . . . . – Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Exercer funções de natu-
reza técnica com base no
conhecimento ou adap-
tação de métodos e pro-
cessos inerentes a área
do respectivo serviço.

Medidor orçamentista . . . . – Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

no mapa IX, arquivo da Universidade, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

– Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 17
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de
arquivo.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 1

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 16
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

(f) Lugar decorrente da aplicação do artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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no mapa X, biblioteca geral, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2 Especialista de informática do grau 3 . . . .1

2 Especialista de informática do grau 2 . . . .1

1
3
2 Especialista de informática do grau 1 . . . .
1

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Biblioteca e documentação Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção (b).

– Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 54
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática 2 Especialista de informática do grau 3 . . . .1

2 Especialista de informática do grau 2 . . . .1

2
3
2 Especialista de informática do grau 1 . . . .
1

– Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Biblioteca e documentação Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção (b).

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 5

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 54
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

(f) Lugares decorrentes da aplicação do artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

no mapa XI, Faculdade de Letras, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Planeamento e gestão (aca-
démica, recursos huma-
nos e financeiros).

Técnica superior de planea-
mento e gestão.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 6
1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . Técnico de informática . . . 2 Técnico de informática do grau 3 . . . . . . . .1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

2 Técnico de informática do grau 2, nível 21

3
2 Técnico de informática do grau 1 . . . . . . . . (d) 4
1

3
2 Técnico de informática-adjunto . . . . . . . . .
1

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de gestão . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Gestão e secretariado . . . . Técnico profissional de ges-
tão e secretariado (h).

– Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (g) 16
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Biblioteca e documentação Técnico-profissional de bi-
blioteca e documenta-
ção.

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (i) 36
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

(d) Lugar a extinguir quando vagar.

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Planeamento e gestão (aca-
démica, recursos huma-
nos e financeiros).

Técnica superior de planea-
mento e gestão.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(d) 7
1 Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . Técnico de informática . . . 2 Técnico de informática do grau 3 . . . . . . . .1

2 Técnico de informática do grau 2, nível 21

3
2 Técnico de informática do grau 1 . . . . . . . . (d) 6
1

3
2 Técnico de informática-adjunto . . . . . . . . .
1

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de gestão . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 6
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Gestão e secretariado . . . . Técnico-profissional de
gestão e secretariado (h).

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (g) 15
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Biblioteca e documentação Técnico-profissional de bi-
blioteca e documenta-
ção (j).

– Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (i) 36
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

[ . . . ]
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
[ . . . ]
(j) Em cada momento não podem estar providas mais de 25 unidades.

no mapa XII, Faculdade de Medicina, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Operário qualificado Funções de carácter mecâ-
nico na área da sua espe-
cialidade.

Torneiro mecânico . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Costureiro . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário de lavandaria . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

[ . . . ]
(g) Em cada momento não podem estar providos mais de 12 lugares.

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Operário qualificado Funções de carácter mecâ-
nico na área da sua espe-
cialidade.

Encarregado . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Encadernador . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Projeccionista . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Torneiro mecânico . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Costureiro . . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário de lavandaria . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

[ . . . ]
(g) Em cada momento não podem estar providos mais de 14 lugares.

e, no mapa XV, Faculdade de Economia, onde se lê:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Operário altamente
qualificado.

Funções de carácter mecâ-
nico na área da sua espe-
cialidade.

Impressor de artes gráfi-
cas (e) e (f).

– Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . . . . . 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

deve ler-se:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Operário altamente
qualificado.

Funções de carácter mecâ-
nico na área da sua espe-
cialidade.

Impressor de artes gráfi-
cas (e) e (f).

– Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Mano.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Rectificação n.o 2846/2001. — Por terem saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 2001,
os despachos (extractos) n.os 24 061/2001 a 24 063, a p. 19 590, rec-
tifica-se que onde se lê «Por despacho do vice-reitor de 17 de Setembro
de 2001» deve-se ler «Por despacho do reitor de 17 de Setembro
de 2001».

30 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2845/2001. — Por despacho do vice-reitor de 18 de
Setembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor António Pedro Sangreman Proença de Marcelino
Mesquita para exercer as funções de professor auxiliar além do
quadro, com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 865/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Manuel Luís Violante Batoréo, assistente — prorrogado o contrato,
por um biénio, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 866/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 30 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ernesto José Rodrigues, professor auxiliar de nomeação provisória —
nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos a partir
de 30 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 867/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 30 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Fernando Assunção Martins, professor auxiliar de nomeação provi-
sória — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos
a partir de 11 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 868/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Isabel Maria Costa dos Santos, técnica profissional especialista (ges-
tão) da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, coordenadora do quadro
da mesma Faculdade, considerando-se exonerada do lugar anterior
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 869/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Sérgio Claudino Loureiro Nunes, assistente — prorrogado o contrato
até à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir
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de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 870/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Luís Manuel Costa Moreno, assistente — prorrogado o contrato até
à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir de
15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 871/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 15 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ângela Maria dos Santos Correia, assistente — prorrogado o contrato
até à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 872/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da 15 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Margarida Maria de Araújo Abreu Vilar de Queirós, assis-
tente — prorrogado o contrato até à realização das provas de dou-
toramento, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 873/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Gonçalo Brito Guapo Teles Vieira, assistente — prorrogado o con-
trato, por mais um biénio, com efeitos a partir de 7 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 874/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ernestina Maria Reia Carrilho, assistente — prorrogado o contrato,
por mais um biénio, com efeitos a partir de 24 de Outubro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 875/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 12 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Manuel João Maio Calado, assistente — prorrogado o contrato, por
mais um biénio, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 876/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 11 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mário Rui Nunes Neves, assistente — prorrogado o contrato, por mais
um biénio, com efeitos a partir de 11 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 25 877/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Rui Pedro Ribeiro Marques, assistente — prorrogado contrato, por
um biénio, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 15 400/2001 (2.a série). — Comunica-se que se encon-
tra afixada no placar junto à Secção de Pessoal da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa a lista de classificação final,
homologada pelo conselho científico em 7 de Novembro de 2001,
referente ao concurso para assistente estagiário de Bioquímica, edital
n.o 10 711/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199,
de 28 de Agosto de 2001.

13 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 25 878/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico de 28 de Novembro de
2001, foi nomeado o júri da equivalência ao grau de mestre em Neu-
rociências requerida na Universidade de Lisboa pelo licenciado Antó-
nio Emílio Sampaio Correia, e, conforme a designação da comissão
coordenadora do conselho científico da Faculdade de Medicina de
Lisboa de 6 de Novembro de 2001, o júri tem a seguinte constituição:

Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Alexandre Ribeiro, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Alexandre Valério de Mendonça, investigador auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, João Lobo Antunes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 25 879/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa:

Licenciado Pedro Paulo Gentil Soares Branco — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Medicina Física e de Reabilitação, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente
conveniência de serviço e em regime de acumulação, a partir de
29 de Setembro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Louvor n.o 1073/2001. — Por ter atingido o limite de idade, cessou
funções no dia 9 de Novembro de 2001 a auxiliar administrativa Vir-
gínia da Conceição Lopes.

Na sua reunião de 20 de Novembro de 2001, o conselho directivo
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical aprovou louvar Virgínia
da Conceição Lopes pela dedicação com que cumpriu as tarefas que
lhe foram cometidas ao longo de 28 anos de trabalho neste Instituto.

20 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Torgal.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 15 401/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 29 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

José António Eiriz Soares, técnico profissional especialista do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.
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Aviso n.o 15 402/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 29 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

João Manuel Murta Mendes, técnico profissional especialista do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação,
considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 403/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 29 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Victor Manuel Sena Costa, técnico profissional especialista do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 404/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 29 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

José António Teixeira Nobre, técnico profissional especialista do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação,
considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 405/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001, do presidente do Instituto
Superior Técnico, proferido por delegação, nos termos do despacho
reitoral n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão
a estágio para provimento de duas vagas na categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de gestão de recursos materiais, área
funcional de gestão de recursos materiais, existente no quadro de
pessoal não docente do Instituto Superior Técnico, criado pela Por-
taria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com alterações posteriormente
introduzidas e constantes do mapa anexo ao despacho reitoral
n.o 4074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 42,
de 19 de Fevereiro de 2000.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento das vagas
em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.

4 — O local de trabalho é no Instituto Superior Técnico.
5 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos
que satisfaçam as condições fixadas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir curso
superior ou equivalente que não confira licenciatura na área
de gestão de recursos materiais ou aprovados em concurso
de habilitação.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma

especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior ou equivalente legal.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico, podendo
ser entregue pessoalmente ou ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal não Docente do
Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa,
devendo dele constar os seguintes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda ser rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

d) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Superior
Técnico são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — a prova de conhecimentos con-
sistirá numa prova oral, com a duração máxima de uma hora, terá
por base o anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A legislação necessária à realização das provas é a seguinte:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Autonomia das Universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico:

Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio de
1990.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
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considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Entrevista profissional de selecção - a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos
dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas vitrinas
da Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico.

11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro.

12.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio, a apresentar pelo estagiário, e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

12.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

12.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico de 2.a classe.

12.6 — O júri do estágio será o mesmo júri do concurso de selecção.
13 — Constituição do júri de admissão ao estágio e de avaliação

de classificação final:

Presidente — Prof. Doutor João Nuno de Almeida Reis Hipólito,
professor associado do Instituto Superior Técnico.

Vogais efectivos:

Hermínio Adães Ribeiro, técnico superior de 1.a classe do
Instituto Superior Técnico, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Gentil Morgado Cardoso, técnico superior de 1.a classe
do Instituto Superior Técnico.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Ferrão Martins, técnica superior principal
do Instituto Superior Técnico.

Dr. José Manuel Ramos Riscado, técnico superior de
2.a classe do Instituto Superior Técnico.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 406/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Supe-
rior Técnico, proferido por delegação, nos termos do despacho reitoral
n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio para
provimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe da
carreira técnica de gestão, área funcional de gestão, existente no qua-
dro de pessoal não docente do Instituto Superior Técnico, criado
pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com alterações pos-
teriormente introduzidas e constantes do mapa anexo ao despacho
reitoral n.o 4074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.

4 — O local de trabalho é no Instituto Superior Técnico.
5 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos
que satisfaçam as condições fixadas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Requisitos especiais os candidatos deverão possuir curso supe-
rior ou equivalente que não confira licenciatura na área de
gestão de recursos humanos ou aprovados em concurso de
habilitação.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade
enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma especia-
lização e conhecimentos profissionais adquiridos através de um curso
superior ou equivalente legal.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico, podendo
ser entregue pessoalmente ou recebido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, para a Secção de Pessoal não Docente do Instituto
Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo
dele constar os seguintes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde conste a natureza do vínculo e
a antiguidade na função pública;

d) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelocandidato;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Superior
Técnico são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos con-
sistirá numa prova oral com a duração máxima de uma hora, terá
por base o anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A legislação necessária à realização das provas é a seguinte:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico:

Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio de
1990.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos
dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas vitrinas
da Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico.

11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro.

12.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio, a apresentar pelo estagiário, e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

12.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

12.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico de 2.a classe.

12.6 — O júri de estágio será o mesmo júri do concurso de selecção.
13 — Constituição do júri de admissão ao estágio e de avaliação

de classificação final:

Presidente — Prof. Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João Nuno de Almeida Reis Hipólito, pro-
fessor associado do Instituto Superior Técnico, que sub-
stituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Gentil Morgado Cardoso, técnico superior de 1.a classe
do Instituto Superior Técnico.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Miguel Marques Coimbra, técnico superior de
2.a classe do Instituto Superior Técnico.

Maria do Carmo Gonçalves Biscaya Pereira Semedo da
Graça, técnica superior de 1.a classe do Instituto Superior
Técnico.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 407/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001, do presidente do Instituto
Superior Técnico, proferido por delegação, nos termos do despacho
reitoral n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão
a estágio para provimento de uma vaga na categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de informação/divulgação, área funcional
de actividades técnico-científicas ligadas à informação, existente no
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior Técnico, criado
pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com alterações pos-
teriormente introduzidas e constantes do mapa anexo ao despacho
reitoral n.o 4074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.

4 — O local de trabalho é no Instituto Superior Técnico.
5 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos
que satisfaçam as condições fixadas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 5.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir curso
superior ou equivalente que não confira licenciatura na área
de informação/divulgação ou aprovados em concurso de
habilitação.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior ou equivalente legal.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico, podendo
ser entregue pessoalmente ou ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal não Docente do
Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa,
devendo dele constar os seguintes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda ser rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

d) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.
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8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Superior
Técnico são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — a prova de conhecimentos con-
sistirá numa prova ora, com a duração máxima de uma hora, terá
por base o anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A legislação necessária à realização das provas é a seguinte:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Autonomia das Universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico:

Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio de
1990.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos
dos n.os 1, 2, e 4 do artigo38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas vitrinas
da Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico.

11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro.

12.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio, a apresentar pelo estagiário, e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

12.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

12.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico de 2.a classe.

12.6 — O júri do estágio será o mesmo júri do concurso de selecção.
13 — Constituição do júri de admissão ao estágio e de avaliação

de classificação final:

Presidente: Prof. Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico.

Vogais efectivos:

Dr.a Sílvia Maria Nunes da Fonseca Lopes Alves dos Santos,
assessora do Instituto Superior Técnico, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Cristina Sousa Lopes da Silva, técnica superior
de 2.a classe do Instituto Superior Técnico.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria de Castro Pereira França Henriques,
assessora do Instituto Superior Técnico.

Dr.a Cristina Maria Correia Marcelino, assessora do Ins-
tituto Superior Técnico.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 408/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Supe-
rior Técnico, proferido por delegação, nos termos do despacho reitoral
n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio
para provimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe
da carreira de engenheiro técnico de electrotecnia, área funcional
de actividades técnico-científicas ligadas ao ensino e investigação, exis-
tente no quadro de pessoal não docente do Instituto Superior Técnico,
criado pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
posteriormente introduzidas e constantes do mapa anexo ao despacho
reitoral n.o 4074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.

4 — O local de trabalho é no Instituto Superior Técnico.
5 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos
que satisfaçam as condições fixadas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 5.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir curso
superior ou equivalente que não confira licenciatura na área
de electrotecnia ou aprovados em concurso de habilitação.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior ou equivalente legal.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico,
podendo ser entregue pessoalmente ou ser enviado pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal não Docente
do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001
Lisboa, devendo dele constar os seguintes elementos, em alíneas
separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
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c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-
nários, etc.);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda ser rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

d) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Superior
Técnico são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — a prova de conhecimentos con-
sistirá numa prova oral, com a duração máxima de uma hora, terá
por base o anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A legislação necessária à realização das provas é a seguinte:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei na 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Autonomia das Universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico:

Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio de
1990.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos
dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas vitrinas
da Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico.

11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro.

12.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

12.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

12.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico de 2.a classe.

12.6 — O júri do estágio será o mesmo júri do concurso de selecção.
13 — Constituição do júri de admissão ao estágio e de avaliação

de classificação final:

Presidente — Prof. Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Jorge Manuel Garcia Esteves, professor auxi-
liar do Instituto Superior Técnico, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Prof.a Doutora Fernanda Maria Ramos da Cruz Margarido,
professora associada do Instituto Superior Técnico.

Vogais suplentes:

Engenheiro Gilberto António Lopes, técnico superior de
2.a classe do Instituto Superior Técnico.

Engenheiro João Carlos Marques Pereira Serralha, técnico
especialista do Instituto Superior Técnico.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 409/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 20 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Supe-
rior Técnico, proferido por delegação, nos termos do despacho reitoral
n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio
para provimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de energia, área funcional de actividades técni-
co-científicas ligadas ao ensino e investigação, existente no quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior Técnico, criado pela
Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações poste-
riormente introduzidas e constantes do mapa anexo ao despacho rei-
toral n.o 4074/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o
42, de 19 de Fevereiro de 2000.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
em referência.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.

4 — O local de trabalho é no Instituto Superior Técnico.
5 — Requisitos de admissão a concurso:

a) Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos
que satisfaçam as condições fixadas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 5.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
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b) Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir curso
superior ou equivalente que não confira licenciatura na área
de energia ou aprovados em concurso de habilitação.

6 — Vencimento e regalias sociais — as remunerações serão fixadas
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior ou equivalente legal.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico,
podendo ser entregue pessoalmente ou ser enviado pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal não Docente
do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001
Lisboa, devendo dele constar os seguintes elementos, em alíneas
separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda ser rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

d) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Superior
Técnico são dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos — a prova de conhecimentos con-
sistirá numa prova oral, com a duração máxima de uma hora, terá
por base o anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

A legislação necessária à realização das provas é a seguinte:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Autonomia das Universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

Estatutos do Instituto Superior Técnico:

Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio de
1990.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso numa escala de 0 a 20 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos
dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas vitrinas
da Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico.

11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro.

12.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

12.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

12.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico de 2.a classe.

12.6 — O júri do estágio será o mesmo júri do concurso de selecção.
13 — Constituição do júri de admissão ao estágio e de avaliação

de classificação final:

Presidente — Prof. Doutor Jorge Manuel Garcia Esteves, pro-
fessor auxiliar do Instituto Superior Técnico.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria Eduarda de Sampaio Pinto de
Almeida Pedro, professora auxiliar do Instituto Superior
Técnico, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Prof. Doutor Pedro Manuel Santos de Carvalho, professor
auxiliar do Instituto Superior Técnico.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Manuel Dias Ferreira de Jesus, professor
associado do Instituto Superior Técnico.

Engenheiro Gilberto António Lopes, técnico superior de
2.a classe do Instituto Superior Técnico.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 25 880/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE, aprovado em plenário do conselho científico de
20 de Novembro de 2001, é publicado o regulamento interno do con-
selho científico:

Regulamento interno do conselho científico

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

O conselho científico é um órgão de coordenação das actividades
científicas do ISCTE, fixando-se no presente regulamento interno as
normas do seu funcionamento, no respeito das normas legais aplicáveis
e dos Estatutos do ISCTE.

Artigo 2.o

1 — O conselho científico do ISCTE funciona em:

a) Plenário;
b) Comissão coordenadora;
c) Comissões científicas.

2 — O conselho científico tem um presidente e um vice-presidente,
eleitos pelos respectivos membros de entre os professores catedráticos
e associados.

3 — O mandato do presidente, do vice-presidente e dos presidentes
das comissões científicas é de dois anos.

CAPÍTULO II

Plenário

Artigo 3.o

O plenário do conselho científico, composto pela totalidade dos
docentes e investigadores doutorados, reunirá para:

a) Eleger o presidente e o vice-presidente do conselho científico;
b) Aprovar, alterar ou revogar o regulamento interno;
c) Formular a política geral, científica e de investigação do

ISCTE;
d) Votar deliberações que, nos termos da lei, dos estatutos ou

do presente regulamento, exijam decisão do plenário.

Artigo 4.o

O plenário pode ainda reunir-se, extraordinariamente, por decisão
do presidente ou da comissão coordenadora, ou mediante solicitação
subscrita pela maioria dos seus membros, para debater questões rele-
vantes do âmbito do conselho científico e do ISCTE.

CAPÍTULO III

Comissão coordenadora

Artigo 5.o

1 — A comissão coordenadora será composta pelo presidente e
pelo vice-presidente do conselho científico, pelos presidentes dos
departamentos e secções autónomas e por membros eleitos pelo ple-
nário, de forma a assegurar a existência de proporcionalidade entre
a composição da comissão coordenadora e a totalidade de docentes
integrados em cada departamento ou secção autónoma, sendo o
número destes medido por equivalência a docentes a tempo integral.

2 — O número de membros da comissão coordenadora não será
inferior a 15 nem superior a 24.

3 — A eventual criação, alteração ou extinção de departamentos
ou secções autónomas dará lugar aos correspondentes ajustamentos
na composição da comissão coordenadora.

Artigo 6.o

1 — Tendo em vista a eleição dos membros não inerentes, a comis-
são coordenadora deliberará previamente sobre o número total de
membros a eleger e a sua distribuição pelos diferentes departamentos
e secções autónomas.

2 — A proposta dos candidatos, que deverá ser remetida ao pre-
sidente do conselho científico, compete aos departamentos e secções

autónomas, devendo ser indicados suplentes em número igual ao dos
titulares.

3 — Uma vez recebidos os nomes dos candidatos, o presidente do
conselho científico distribuirá essa informação pelos membros do con-
selho científico e convocará uma reunião do plenário para a eleição
dos membros não inerentes da comissão coordenadora.

4 — O processo de voto no plenário é secreto.

Artigo 7.o

São competências da comissão coordenadora:

a) Deliberar sobre os assuntos de natureza científica que lhe
sejam cometidos pelos estatutos das carreiras docente e de
Investigação e legislação complementar;

b) Acompanhar as actividades científicas e de investigação,
nomeadamente através da emissão de pareceres sobre os rela-
tórios anuais das unidades descentralizadas;

c) Propor ao Senado a criação, alteração, suspensão e extinção
de cursos;

d) Dar parecer sobre o numerus clausus das licenciaturas;
e) Aprovar anualmente a distribuição do serviço docente;
f) Dar parecer sobre a criação, alteração ou extinção de unidades

descentralizadas;
g) Fazer propostas de alteração dos quadros de professores e

investigadores;
h) Deliberar sobre a nomeação definitiva de professores cate-

dráticos, associados e auxiliares;
i) Ratificar, por maioria qualificada de dois terços, as decisões

das comissões científicas de inscrição para doutoramento de
candidatos aceites por apreciação curricular e de candidatos
auto-orientados;

j) Estabelecer as regras de concessão de graus e títulos, bem
como de equivalências de habilitações nacionais e estran-
geiras;

k) Estabelecer as regras para atribuição de títulos honoríficos,
bem como aprovar as propostas de atribuição desses títulos,
a submeter ao Senado;

l) Dar parecer sobre as condições de acesso aos cursos de mes-
trado e de admissão a provas de doutoramentos e definir
as regras aplicáveis às provas de doutoramento e mestrado;

m) Deliberar sobre a constituição de júris das provas de aptidão
pedagógica e capacidade científica, mestrado, doutoramento
e agregação, com base em propostas dos departamentos e
secções autónomas;

n) Definir a política e as regras que presidirão ao recrutamento
e transferência de docentes e investigadores do ISCTE;

o) Deliberar sobre a abertura de concursos para as vagas de
professor do quadro e a constituição dos respectivos júris;

p) Propor a contratação de pessoal docente e investigador ads-
trito às actividades de ensino e investigação, assim como a
renovação, prorrogação, recondução ou cessação dos respec-
tivos contratos com base em propostas dos departamentos
e secções autónomas;

q) Fazer propostas de contratação como professor convidado
ou visitante de individualidades nacionais ou estrangeiras de
reconhecido mérito científico ou com desempenho profissio-
nal relevante;

r) Dar parecer sobre propostas de nomeação do professor biblio-
tecário e dos responsáveis do centro de audiovisuais, do centro
de informática e do serviço de publicações do ISCTE e fazer
recomendações a estes serviços;

s) Pronunciar-se sobre alterações legislativas ou medidas admi-
nistrativas de relevância para as actividades científica e de
investigação universitárias;

t) Organizar, em colaboração com outros órgãos do ISCTE,
conferências, estudos ou seminários de interesse para a escola;

u) Elaborar, nos termos legais, os regulamentos necessários ao
melhor funcionamento do órgão;

v) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja apresen-
tado pelo presidente do ISCTE ou pelo seu próprio pre-
sidente;

w) Assegurar uma actuação concertada das comissões científicas,
harmonizando posições e constituindo-se como instância de
recurso para litígios que possam surgir no seu seio ou entre si;

x) Discutir e aprovar o relatório anual de actividades apresentado
pelo presidente.

Artigo 8.o

A comissão coordenadora reúne, em princípio, uma vez por mês,
excepto nos períodos de férias lectivas.
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CAPÍTULO IV

Comissões científicas

Artigo 9.o

As comissões científicas são constituídas por docentes e investi-
gadores doutorados, correspondentes a áreas consolidadas do conhe-
cimento científico leccionadas no ISCTE.

Artigo 10.o

1 — As comissões científicas constituem estruturas descentralizadas
do conselho científico que funcionarão em articulação estreita com
os departamentos e secções autónomas.

2 — As escolas poderão criar as suas próprias comissões científicas.

Artigo 11.o

A eventual criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas
descentralizadas dará lugar às correspondentes modificações nas
comissões científicas existentes, a aprovar pela comissão coorde-
nadora.

Artigo 12.o

As comissões científicas são constituídas por um mínimo de 5 e
por um máximo de 10 docentes ou investigadores doutorados da res-
pectiva área, eleitos pelos seus respectivos pares. No caso das secções
autónomas, elas serão completadas, se necessário, com doutorados
de outros departamentos até perfazerem o número mínimo exigido,
mediante aprovação da comissão coordenadora. As comissões cien-
tíficas designam, no seu seio, o respectivo presidente.

Artigo 13.o

São competências das comissões científicas, nas respectivas áreas:

a) Coordenar e avaliar as actividades científicas de ensino, inves-
tigação, prestação de serviços e carreiras docentes, na sua
área, de acordo com as orientações gerais;

b) Propor a criação, suspensão, modificação ou extinção de cur-
sos de licenciatura, mestrado ou outras pós-graduações;

c) Deliberar sobre alterações curriculares dos cursos tutelados,
após consultas aos outros departamentos envolvidos e parecer
do conselho pedagógico;

d) Aprovar as regras de acesso, funcionamento e avaliação dos
cursos, após parecer do conselho pedagógico;

e) Estabelecer e aplicar as regras de equivalência de disciplinas
da sua área, de acordo com a legislação em vigor;

f) Propor a distribuição anual do serviço docente, colaborando
com os outros órgãos interessados no planeamento do ano
lectivo;

g) Propor a contratação de pessoal docente e investigador ads-
trito às actividades de ensino e investigação da sua área, assim
como a renovação, prorrogação, recondução ou cessação dos
respectivos contratos;

h) Fazer propostas de contratação, para a sua área, como pro-
fessor convidado ou visitante, de individualidades, nacionais
ou estrangeiras, de reconhecido mérito científico ou com
desempenho profissional relevante;

i) Propor a nomeação definitiva de professores catedráticos,
associados e auxiliares e a recondução dos professores
convidados;

j) Aceitar as candidaturas ao doutoramento, e seguir os cor-
respondentes processos, informando disto a comissão coor-
denadora, submetendo a ratificação desta os casos de acei-
tação por apreciação curricular e de candidatos auto-orien-
tados;

k) Superintender na realização dos cursos de mestrado, através
dos respectivos coordenadores científicos e comissões de
mestrados;

l) Propor a constituição de júris de provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica, mestrado, doutoramento, agregação
e de atribuição de equivalências de graus académicos;

m) Propor a abertura de concursos para vagas de professor do
quadro e a constituição dos respectivos júris;

n) Fazer propostas e dar parecer sobre os quadros de professores;
o) Tomar posição sobre outros assuntos do seu âmbito sobre

os quais entendam ou sejam chamadas a pronunciar-se;
p) Elaborar relatório anual.

Artigo 14.o

Poderão existir também comissões científicas especiais, correspon-
dentes a actividades de ensino e a actividades de investigação, não

integradas nas estruturas dos departamentos, compostas por um
mínimo de cinco professores doutorados, a criar e a extinguir por
despacho do presidente do ISCTE, sob proposta da comissão
coordenadora.

Artigo 15.o

As comissões científicas e, em particular, as comissões científicas
especiais adaptarão o exercício das competências referidas no
artigo 13.o à sua realidade concreta, nomeadamente no que respeita
à articulação com as entidades que asseguram a gestão corrente das
actividades de ensino (unidades de ensino, coordenação de licencia-
turas, coordenadores científicos de mestrados, etc.) e ao desenvol-
vimento das carreiras dos respectivos docentes.

CAPÍTULO V

Presidente do conselho científico

Artigo 16.o

1 — O presidente do conselho científico exerce as suas funções
nos termos da lei, convocando e presidindo ao plenário e à comissão
coordenadora.

2 — A comissão coordenadora poderá delegar no presidente ou
no vice-presidente o exercício de determinadas competências próprias.

3 — Sem prejuízo de outras competências a serem aprovadas pela
comissão coordenadora, consideram-se delegadas no presidente as
competências contempladas no artigo 7.o, alíneas m), o) e p).

Artigo 17.o

Em caso de ausência ou impedimento do presidente, este será sub-
stituído pelo vice-presidente ou, em caso de impossibilidade deste,
por outro membro da comissão coordenadora, conforme decisão desta.

Artigo 18.o

Em caso de renúncia ou impossibilidade definitiva do presidente,
o seu substituto interino procederá à convocação de um plenário para
efeitos de eleição de um novo presidente.

Artigo 19.o

O presidente poderá ser coadjuvado no exercício das suas funções
por um adjunto ou secretário, membro do conselho científico, que
desempenhará as tarefas que o presidente lhe atribuir ou delegar.

Artigo 20.o

1 — O processo de eleição do presidente inclui a apresentação ante-
cipada de candidaturas, o voto secreto e a exigência de uma maioria
absoluta de votos favoráveis dos membros presentes no plenário, para
o que poderá ter de ser realizada uma segunda votação, limitada
aos dois candidatos mais votados.

2 — No caso de existência de um único candidato, este será eleito
por maioria dos votos favoráveis.

3 — No caso de não ser obtida a maioria referida no número ante-
rior, deverá ser reiniciado o processo eleitoral.

CAPÍTULO VI

Outras disposições

Artigo 21.o

1 — As deliberações que se referem a pessoas individuais devem
ser tomadas por voto secreto, salvo determinação legal em contrário.

2 — Nas deliberações do conselho científico relativas a processos
individuais da carreira docente, só têm direito a voto os membros
de categoria igual ou superior à dos lugares ou graus em provimento.

Artigo 22.o

O presente regulamento entra em vigor após homologação pelo
presidente do ISCTE e sua publicação no Diário da República.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente, João Ferreira de
Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 881/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Novembro de 2001:

Licenciado Filipe Rosa da Silva Morais de Almeida, exercendo neste
Instituto as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo parcial, 50 % — concedida equiparação a bolseiro,
a tempo integral, no País, pelo período de um ano, a partir de
1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002.

3 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 15 410/2001 (2.a série). — Com base no n.o 1 do
artigo 22.o dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Fran-
cisco Gentil, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 18/99, de 10
de Abril, em reunião no dia 19 de Novembro de 2001, foi eleita
para presidente do conselho científico da Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil, por urgente conveniência de serviço,
Helena Maria Leite de Matos Silva Gil Moreira, professora-adjunta
do quadro.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 2846/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação:

Maria Manuela Almeida Alves de Abreu — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

6 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2847/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação:

Delfina Rosa Vieira da Silva Miranda da Mota — renovado o contrato
administrativo de provimento como acompanhante do projecto de
formação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 25 882/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Carlos Alberto do Rosário Forte — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano,
renovável por períodos bienais, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remu-
neração de 160 500$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir
de 14 de Setembro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 883/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rui Manuel Gonçalves Lino — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial, a 50 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia

de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 96 300$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001, por
urgente conveniência de serviço.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 884/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

António Eusébio Velho Roque, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 24 de
Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 885/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Rui Pedro Carrilho Gomes, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politéc-
nico — autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
de 10 a 25 de Novembro de 2001.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 886/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Margarida Cabeleira Pinto Coelho — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, técnica de 2.a classe de secretariado, com
dispensa de estágio, dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Tomar, precedendo concurso, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 285, constante do estatuto remu-
neratório da Administração Pública para esta categoria. (Nomeação
isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 887/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria João de Lemos Furtado Mendes — contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime de
acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência
de serviço, da Escola Superior de Gestão de Tomar, do IPT, com
início em 8 de Outubro e pelo período de seis meses, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria. (Contrato isento de fiscalização pré-
via por parte do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 25 888/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Francisca Pinto Mascarenhas Costa de Macedo — contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (60 %), por urgente con-
veniência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia de Tomar,
do IPT, com início em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de
um ano, auferindo a remuneração correspondente a 60 % do esca-
lão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria. (Contratação
isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.
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ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002

PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 364,15 73 006

Compilação dos Sumários . . . 46,57 9 336

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 75,20 15 076

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 90,80 18 204

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,60 33 601 212,70 42 643
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 473,85 94 998 499,00 100 041
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 224,45 44 998 249,50 50 020
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,35 13 502 67,35 13 502

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 4,79 — 960$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


